
ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

Balanço patrimonial 
Em milhares de reais 

Nota 	31/12/2017 	31/12/2016 
Ativo 

Circulante  
Caixa e equivalentes de caixa 	 5 	 9.400 	6.328 
Clientes 	 6 	 2.058 	2.109 
Partes relacionadas 	 7 	 29 	 29 
Tributos a recuperar 	 8a 	 3.673 	3.641 
Ativo financeiro da concessão 	 9 	 11.272 	11.443 
Outros ativos 	 566 	 536 

	

26.998 	24.086 
Não circulante 
Realizável a longo prazo 

Tributos a recuperar 
Depósitos vinculados 
Depósitos judiciais 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
Ativo financeiro da concessão 

8a 	 1.597 
10 	 2.371 

2.205 
11 	 1.390 
9 	 135.360 

2.657 
2.207 
2.205 

651 
145.615 
153.335 

  

142.923 

	

169.921 	177.421 

	

30 	 85 
12 	 5.202 	5.164 
7 	 147 	 71 

8b 	 154 	 93 
13 	 447 	 743 
14 	 509 	 448 
15 	 873 	 870 

	

323 	 217 

	

7.685 	7.691 

Total do Ativo 

Passivo e Patrimônio líquido 

Circulante 
Fornecedores 
Empréstimos e financiamentos 
Partes relacionadas 
Tributos a recolher 
Provisões 
Encargos setoriais 
PIS e COFINS diferidos 
Outros passivos 

Não circulante 
Empréstimos e financiamentos 

	
12 

Tributos a recolher 
	

8b 
Provisões 
	

13 
PIS e COFINS diferidos 
	

15 

Patrimônio líquido 
Capital social 
	

16.1 
Prejuízos acumulados 

Total do Passivo e do Patrimônio líquido 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 

25.454 30.219 
142 197 

1.926 2.488 
9.319 10.349 

36.841 43.253 

128.378 128.378 
(2.983) (1.901) 

125.395 126.477 

169.921 177.421_ 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

Demonstração do resultado do exercício 
Em milhares de reais, exceto o lucro por ação 

Nota 31/12/2017 31/12/2016 
Qperações continuadas 

Receita líquida 17 5.765 16.643 
Custos de serviços prestados 18 (1.047) (2.154) 
Resultado bruto 4.718 14.489 

Despesas operacionais 
Gerais e administrativas 18 (4.402) (6.096) 

Resultado operacional antes do resultado financeiro 316 8.393 

Resultado financeiro 
Receitas financeiras 19 710 1.119 
Despesas financeiras 19 (3.197) (3.993) 

(2.487) (2.874) 

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (2.171) 5.519 

Imposto de renda e contribuição social 
Correntes 351 
Diferidos 11 738 (2.366) 

1.089 (2.366) 

Resultado líquido do exercício (1.082) 3.153 

Resultado básico e diluído por ação (0,008) 0,025 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

Demonstração do resultado abrangente 
Em milhares de reais 

31/12/2017 	31/12/2016 

Resultado líquido do exercício 	 (1.082) 	3.153 

Outros componentes do resultado abrangente 

Total do resultado abrangente do exercício 	 ,3.153  

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Em milhares de reais 

Capital social Prejuízos 
acumulados Total 

Em 31 de dezembro de 2015 128.378 (5.054) 123.324 

Lucro líquido do exercício 3.153 3.153 

Em 31 de dezembro de 2016 128.378 (1.901) 126.477 

Prejuízo do exercício (1.082) (1.082) 

Em 31 de dezembro de 2017 128.378 (2.983) 125.395 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

Demonstração dos fluxos de caixa 
Em milhares de reais 

Nota 31/12/2017 31/12/2016 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (2.171) 5.519 

Ajustes: 
Remuneração do ativo financeiro da concessão 17 (1.044) (13.606) 
Juros sobre empréstimos e financiamentos 19 2.731 3.654 

Variações nos ativos e passivos: 
Clientes 51 (210) 
Tributos a recuperar 1.028 2.631 
Ativo financeiro da concessão 11.470 11.066 
Outros ativos (30) (20) 
Fornecedores (55) (509) 
Partes relacionadas 76 (3.233) 
Tributos a recolher 357 290 
Provisões (858) 
Encargos setoriais 61 
PIS e COFINS diferidos (1.027) 1.001 
Outros passivos 106 (403) 
Caixa gerado pelas operações 10.695 6.180 

Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (2.393) (3.135) 

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 8.302 3.045 

Fluxos de caixa de atividades de financiamento 
Aumento de depósitos vinculados (164) 70 
Amortização de empréstimos e financiamentos (5.066) (5.001) 

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (5.230) (4.931) 

Aumento (redução) liquido no caixa e equivalentes de caixa 3.072 (1.886) _ 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 6.328 8.214 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5 9.400 6.328 

Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa 3.072 (1.886) 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

1. Informações gerais 

A ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. ("ATE V" ou "Companhia") é uma sociedade por ações, 
brasileira, de capital fechado e prazo indeterminado, com sede e foro na cidade de Londrina - PR, constituída em 
15 de maio de 2007, tendo como objeto social, único e exclusivo, a construção, implantação, operação e 
manutenção do serviço público de transmissão de energia elétrica da rede básica do sistema elétrico interligado, 
composto pela Linha de Transmissão Londrina (PR) - Maringá (PR), em corrente contínua, em 230Kv, e Linha de 
Transmissão Itacaré II (SP) - Jaguariaíva (PR), em corrente contínua, em 230Kv, bem como pelas demais 
instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, 
administração e apoio, nos termos do Contrato de Concessão firmado com a União Federal, por meio da 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Sua controladora é a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. — 
Em recuperação judicial. 

A Companhia não desenvolveu, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, atividades não 
vinculadas ao objeto de sua concessão. 

A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 23 de fevereiro de 2018. 

1.1. Concessão 

A Companhia detém a concessão do serviço público de transmissão de energia elétrica, nos termos do Contrato 
de Concessão n° 009/07 firmado com a ANEEL em 11 de junho de 2007, pelo prazo de 30 anos, contados a 
partir da sua celebração, para construção, operação e manutenção das instalações de transmissão de energia 
elétrica caracterizadas no Anexo 6C do Edital do Leilão n° 003/06-ANEEL. 

A linha de transmissão entrou em operação em 30 de novembro de 2011. A Companhia obtém, pela prestação 
do serviço público de transmissão de energia elétrica, Receita Anual Permitida - RAP de R$13.961 (valor 
contratual) - salvo o montante necessário a cobertura das contribuições sociais recuperáveis relativas ao 
Programa de Integração Social/Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - PIS/COFINS - auferida a 
partir da data de disponibilidade para operação comercial das instalações de transmissão de energia elétrica. O 
valor da RAP é reajustado anualmente, no mês de julho, nos termos do contrato de concessão. 

1.2. Plano de recuperação judicial do acionista 

A partir de novembro de 2015, os acionistas da Companhia, a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A, - Em 
recuperação judicial e Abengoa Construção Brasil Ltda. — Em recuperação judicial, foram acometidos por 
desafios e dificuldades financeiras decorrentes de diversos fatores externos e imprevisíveis, que impactaram 
negativamente parte de suas operações. 

Um dos fatores que afetaram drasticamente as suas operações foi a crise econômico-financeiras, de âmbito 
global, de sua matriz espanhola Abengoa S.A, que requereu, na Espanha, de uma medida preliminar de 
proteção contra seus credores, denominado "pre-concurso de acredores", que teve por objetivo assegurar 
tempo adicional necessário para estruturar um plano de negociação com seus credores. 

Em 29 de janeiro de 2016, a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em recuperação judicial, sua 
controladora Abengoa Construção Brasil Ltda. — Em recuperação judicial e sua empresa ligada Abengoa 
Greenfield Brasil Holding S.A. — Em recuperação judicial (em conjunto "Recuperandas") ajuizaram na Comarca 
da Capital do Estado do Rio de Janeiro pedido de recuperação judicial, nos termos da Lei n° 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005. O pedido foi deferido pelo Juízo da 6 Vara Empresarial de Justiça do Rio de Janeiro em 23 de 
fevereiro de 2016. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

Conforme a referida Lei, as Recuperandas apresentaram em juízo, no dia 22 de abril de 2016, o plano de 
recuperação com discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a serem empregados, demonstração 
de sua viabilidade econômica e laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos das empresas. 
A Assembleia Geral de Credores, nos termos da referida Lei, votará pela aprovação ou não do referido plano em 
data a ser fixada pelo Juízo da recuperação judicial. A Companhia não foi incluída neste processo judicial. 

Em 26 de junho de 2016, as Recuperandas protocolaram uma petição argumentando que a aprovação do plano 
de recuperação judicial em 180 (cento e oitenta) dias não ocorreu, por atrasos do Poder Judiciário ao não 
publicar editais (i) de recebimento do plano de recuperação judicial e (ii) da 2a Lista de Credores, considerando o 
recesso do Poder Judiciário em função das Olimpíadas realizadas no Rio de Janeiro. 

Em 2 de agosto de 2016, foi publicada a decisão do juízo da recuperação judicial, concordando que a ausência 
de aprovação do plano de recuperação judicial durante o "stay period" não poderia ser imputada às 
Recuperandas, prorrogando o prazo de suspensão de todas as ações e execuções contra as Recuperandas por 
mais 180 (cento e oitenta) dias. 

Foi solicitado ao juízo em 18 de janeiro de 2017, novo pedido de prorrogração do "stay period", fundamentado 
em razão de ainda não ter sido possível a realização da Assembleia de Credores, e, por consequência, a 
aprovação do Plano de Recuperação Judicial, em razão da quantidade de credores e demais aspectos de 
complexidade regulatória que envolvem as sociedades em recuperação judicial. Em 20 de março de 2017, a Juíza 
proferiu decisão fixando novas datas para realização da Assembleia de Credores, sendo a primeira chamada para 
30 de maio de 2017 e, a segunda, para 13 de junho de 2017. 

Em 18 de agosto de 2017, o Plano de Recuperação Judicial da acionista Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. 
- Em recuperação judicial foi aprovado pelos Credores. O referido Plano foi homologado em 8 de novembro de 
2017. Em dezembro de 2017, após recebimento do empréstimo DIP, iniciaram-se os pagamentos de credores 
conforme o Plano de Recuperação Judicial. 

Como parte do processo de recuperação judicial, houve leilão judicial para alienação da participação societária 
da Abengoa nos seguintes ativos: ATE IV, ATE V, ATE VI, ATE VII, ATE VIII, Manaus Transmissora de Energia, 
Norte Brasil Transmissora de Energia; tendo sido proferida decisão de primeira instância adjudicada a proposta 
do TPG, por meio de sua afiliada TSI management LLC, em 19 de dezembro de 2018. Atualmente, a referida 
venda de ativos encontra-se em fase de aprovação pelos órgãos governamentais e agentes financiadores. 

2. Resumo das principais políticas contábeis 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Estas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado 
de outra forma. 

2.1. Base de preparação e apresentação 

As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base no custo histórico, exceto 
por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, quando aplicável, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. 

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 3. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

2.1.1. Normas e interpretações novas e revisadas 

a) Aplicação das normas novas e revisadas, a partir de 10  de janeiro de 2017, que não tiveram efeito 
ou não tiveram efeito material sobre os montantes divulgados no exercício atual e em exercícios 
anteriores 

• Modificações à IAS 7 (CPC 03) - Necessidade de inclusão de divulgação de mudanças nos passivos oriundos 
de atividades de financiamento. 

• Modificação à IAS 12 (CPC 32) - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos para perdas não realizadas. 

• Modificações à IFRS 12 (CPC 45) - Ciclos de melhorias anuais 2015-2017. 

b) As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia 

• CPC 48 (IFRS9) - Instrumentos Financeiros - A norma inclui novos modelos para os três aspectos de 
contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor recuperável do ativo 
e contabilização de hedge. 

Classificação e mensuração - A Companhia não espera um impacto significativo em seu balanço 
patrimonial ou patrimônio líquido na aplicação dos requisitos de classificação e mensuração da norma. 
Continuará avaliando pelo valor justo todos os ativos financeiros atualmente mantidos ao valor justo e espera 
que determinadas aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários possam vir a ser mensuradas pelo valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, uma vez que espera não só manter estas aplicações, mas 
também negociá-las de forma relativamente frequente. 

As contas a receber, são mantidos para captar fluxos de caixa contratuais e deverão gerar fluxos de caixa 
representando apenas pagamentos de principal e juros. A Companhia entende que as características 
contratuais de fluxo de caixa desses instrumentos atendem aos critérios de mensuração de custo amortizado. 
Portanto, não se faz necessária a reclassificação para esses instrumentos. 

Redução ao valor recuperável - A norma exige que a Companhia registre as perdas de crédito esperadas 
em todos os seus títulos e valores mobiliários e contas a receber, com base em 12 meses ou por toda a vida. 
Devido à natureza garantida dos recebíveis, registradas em contrato entre a Companhia e o Poder 
Concedente, não são registradas provisões para perdas de crédito. 

• CPC 47 (IFRS 15) - Receita de Contratos com Clientes - A norma estabelece um modelo de cinco etapas para 
contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes, onde a receita é reconhecida por um valor 
que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou 
serviços para um cliente. 

Prestação de serviços de transmissão - A Companhia atua na construção, operação e manutenção e 
transmissão de energia elétrica, por meio de contratos de concessão estabelecidos em licitações realizadas 
pelo Poder Público para concessão de serviço público de transmissão. Para estes contratos com a ANEEL em 
que geralmente se espera que a construção, operação e manutenção das instalações de transmissão sejam as 
únicas obrigações de execução, a adoção da norma não deverá ter impacto na receita e no resultado da 
Companhia. A Companhia reconhece a receita ao longo tempo, conforme o serviço de disponibilização da 
rede de transmissão é prestado. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

CPC 06 (R2) (IFRS 16) - Operações de Arrendamento Mercantil — A norma entra em vigor para períodos 
anuais iniciados em 1° de janeiro de 2019. A norma estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e evidenciação de arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem todos 
os arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimonial, semelhante à contabilização de 
arrendamentos financeiros. Em 2018, a Companhia planeja avaliar o potencial efeito da norma nas suas 
demonstrações financeiras. 

A Companhia pretende adotar essas normas, se for o caso, quando elas entrarem em vigor. Não é esperado 
impactos significativos nas demonstrações financeiras quando da adoção, se aplicável. 

2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação 

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua ("moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional e a de apresentação da Companhia. 

2.3. Transações em moeda estrangeira 

As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do 
resultado. 

2.4. Caixa e equivalentes de caixa 

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, normalmente com vencimentos originais 
de até três meses da data de contratação. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 

2.5. Instrumentos financeiros 

2.5.1. Ativos financeiros 

a) Classificação e mensuração 

A Companhia possui ativos financeiros classificados na categoria de empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento 
inicial. 

• Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo 
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são 
classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia estão relacionados 
na Nota 4.5. 

Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
efetiva. 

b) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 

As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da 
redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido 
após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. 
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c) Baixa de ativos financeiros 

A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa provenientes 
desse ativo expiram, ou transferem o ativo e substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade para 
terceiros. 

2.5.2. Passivos financeiros 

a) Classificação e mensuração 

A Companhia possui passivos financeiros classificados na categoria de outros passivos financeiros. A classificação 
depende da finalidade para a qual os passivos financeiros foram assumidos e é determinada no reconhecimento 
inicial. 

• Outros passivos financeiros: Os passivos classificados nessa categoria são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de taxa de juros efetiva. São apresentados como passivo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados como 
passivos não circulantes). Os outros passivos financeiros da Companhia estão relacionados na Nota 4.5. 

b) Baixa de passivos financeiros 

A Companhia baixa os passivos financeiros somente quando suas obrigações são extintas e canceladas ou 
quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a 
pagar é reconhecida no resultado. 

2.6. Ativo financeiro da concessão 

Refere-se às contas a receber da Companhia no âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica. 

O Contrato de Concessão regulamenta a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica 
pela Companhia, onde: 

• O preço é regulado (tarifa) e denominado Receita Anual Permitida - RAP. A RAP é reajustada anualmente 
por índice de preços e revisada a cada cinco anos. A transmissora não pode negociar preços com usuários; 

• Os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento de indenização (caixa) do Poder 
Concedente sobre os investimentos ainda não amortizados. 

De acordo com a interpretação ICPC 01(R1) - Contratos de Concessão e a orientação OCPC 05- Contratos de 
Concessão, as concessionárias de transmissão de energia elétrica no ambiente regulatório brasileiro adotam o 
modelo do ativo financeiro, conforme estabelecido pelo parágrafo 93 da referida orientação. Desta forma, a 
parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão é 
classificada como um ativo financeiro (e não como ativo imobilizado) por ser um direito incondicional de receber 
caixa ou outro ativo financeiro diretamente do Poder Concedente. 

A Companhia mensura o ativo financeiro no início da concessão (fase da construção) pelo valor justo e 
posteriormente o mantém ao custo amortizado. No início de cada concessão, a taxa interna de retorno - TIR 
é estimada pela Companhia por meio de componentes internos e externos de mercado. 
A taxa interna de retorno é estimada por concessão e utilizada para remunerar o ativo financeiro da referida 
concessão. 

O saldo do ativo financeiro reflete o valor do fluxo de caixa futuro descontado pela TIR da concessão. São 
consideradas no fluxo de caixa futuro as estimativas da Companhia na determinação da parcela mensal da RAP 
que deve remunerar a infraestrutura e da indenização que se espera receber do Poder Concedente no final da 
concessão. O valor indenizável é considerado pela Companhia como o valor residual contábil no término da 
concessão. 
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Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade 
do serviço concedido. 

A Companhia utiliza os seus resultados históricos como base para determinação de suas estimativas, levando em 
consideração o tipo de concessão, a região de operação e as especificidades de cada leilão. 

A Administração entende que o custo de construção da linha de transmissão de energia elétrica da Companhia, 
contempla todos os custos para implantação do empreendimento. Alguns bens que formam o ativo financeiro 
da concessão da Companhia foram adquiridos em moeda estrangeira. Desta forma, o custo de variação cambial 
está intrínseco a operação de construção, formando o ativo financeiro. 

2.7. Fornecedores 

Referem se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no exercício de até 1 ano da data de 
encerramento do balanço. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 

As contas a pagar aos fornecedores são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 

2.8. Empréstimos e financiamentos 

Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos 
na transação e são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos de transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o exercício em que os mesmos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 

2.9. Provisões 

As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada 
(constructive obligation), como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 

2.10. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos 

As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e 
diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, quando aplicável. Nesse 
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. 

A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 

O imposto de renda e a contribuição social são mensurados pelo regime de lucro real. A provisão para imposto 
de renda é constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente aos 
limites fiscais estabelecidos, conforme determina a legislação em vigor. A provisão para contribuição social sobre 
o lucro líquido é constituída à alíquota de 9% sobre o lucro tributável, também de acordo com a legislação 
vigente. 

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis apresentados nas 
demonstrações financeiras. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determinação desses 
impostos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 
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Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja possível que o lucro futuro tributável esteja 
disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Impostos diferidos passivos são integralmente reconhecidos. 

Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente 
de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável 
sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base 
líquida. 

2.11. Capital social 

O capital social da Companhia é composto por ações ordinárias, sendo estas classificadas no patrimônio líquido. 

2.12. Lucro por ação 

O lucro básico por ação é calculado dividindo-se o resultado do exercício pela quantidade média ponderada de 
ações em circulação no exercício. 

2.13. Reconhecimento de receita 

A Companhia reconhece a receita quando esta puder ser mensurada com segurança, for provável que seus 
benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades. 

Receita operacional proveniente de Contratos de Concessão: de acordo com o modelo do ativo financeiro, 
a RAP é composta por uma parcela que remunera o ativo financeiro constituído (investimento realizado nas 
construções das linhas de transmissão), e por uma parcela que remunera a operação e a manutenção da rede de 
transmissão, sendo esta última reconhecida de forma linear, conforme descrição a seguir: 

• Receita financeira decorrente da remuneração do ativo financeiro da concessão: é calculada com base na 
TIR do projeto de 1,85% ao ano; 

• Receita de operação e manutenção: reconhecida de forma linear com base no custo incorrido e mensurada 
no início/ de cada concessão, de acordo com o CPC 30(R1)— Receitas; 

• Receita de desenvolvimento da infraestrutura é incorrida na fase de construção e apenas relacionada com 
as construções das linhas de transmissão e com expansões que gerem receita adicional (receita de reforço). 
A receita de desenvolvimento da infraestrutura é reconhecida no resultado na medida do estágio de 
conclusão da obra, de acordo com o que dita o pronunciamento CPC 17 (R1) - Contratos de Construção e 
mensurada com base nos seus valores justos. Os custos de desenvolvimento da infraestrutura são 
reconhecidos à medida que são incorridos. Considerando que esses serviços são realizados por terceiros e 
por parte relacionada, e ainda que o propósito da Companhia seja obter remuneração pelo ativo financeiro, 
a Companhia apura margem de construção suficiente para cobrir os impostos incidentes (PIS e COFINS). 
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3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos 

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As 
estimativas e premissas significativas utilizadas pela Administração da Companhia na elaboração destas 
demonstrações financeiras estão contempladas a seguir: 

3.1. Perda ("impairment") estimada de ativos financeiros e não financeiros 

A Companhia verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros esteja 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas de "impairment" são 
incorridas somente se há evidência objetiva de "impairment" com resultado de um ou mais eventos ocorridos 
após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável. Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, não foram identificadas pela 
Administração evidências objetivas que requeressem o registro de perdas de "impairment" tanto para ativos 
financeiros, quanto para não financeiros. 

3.2. Base de determinação do ativo financeiro de concessão 

A Companhia adota a premissa que os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento 
integral de indenização (caixa) do poder concedente sobre os investimentos ainda no amortizados com base em 
seus valores contábeis no final da concessão. Com  base nas disposições contratuais e nas interpretações dos 
aspectos legais e regulatórios, a Companhia adota a premissa de que será indenizada pelo projeto básico e 
investimentos posteriores. O valor indenizável é considerado pela Companhia como o valor residual contábil 
corrigido pela inflação no término da concessão. 

Adicionalmente, a Companhia utiliza estimativas para a determinação das premissas adotadas no cálculo do 
ativo financeiro, e consequentemente para a mensuração das suas receitas auferidas. 

3.3. Provisões para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 

A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 

3.4. Créditos fiscais diferidos 

Os créditos fiscais de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social, que serão utilizados para a redução de carga tributária futura, são reconhecidos tomando 
por base estimativas de geração de lucros tributáveis da Companhia nos próximos exercícios conforme modelo 
do ativo financeiro. Essas estimativas são periodicamente revisadas, de modo que em eventuais alterações na 
perspectiva de geração de lucros tributáveis, estes créditos fiscais sejam reduzidos pelo montante que não seja 
realizável por meio de lucros futuros ou acrescidos por montante realizável. 

A compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em 
determinado exercício fiscal. A Companhia não tem diferenças temporárias tributáveis ou planejamentos fiscais 
que poderiam parcialmente justificar o reconhecimento de imposto diferido ativo. 
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4. Instrumentos financeiros 

4.1. Gerenciamento de riscos 

As atividades exercidas pela Companhia estão expostas a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo 
risco cambial, risco de taxa de juros e risco de inflação), risco de crédito e risco de liquidez. O Modelo de Gestão 
de Risco na Abengoa busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A gestão 
de risco é controlada pelo Departamento Financeiro Corporativo que identifica e avalia os riscos financeiros com 
a colaboração direta dos segmentos corporativos do Grupo, quantificando os mesmos por projeto, área e 
sociedade. 

As normas internas de gestão proporcionam políticas escritas para a gestão de risco global, assim como para as 
áreas concretas como risco cambial, risco de crédito, risco de taxa de juros, risco de liquidez, emprego de 
instrumentos de cobertura e derivativos. 

Os principais riscos financeiros identificados no processo de gerenciamento de riscos são: 

a) Riscos de mercado 

É o risco de alterações em variáveis de mercado, tais como taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições aos riscos de mercado, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 

• Risco cambial — Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não apresentava operações em moeda 
estrangeira, não sendo esperado nenhum efeito subsequente no resultado e patrimônio líquido relativo à 
variação cambial. 

• Risco de taxa de juros — Este risco surge principalmente dos passivos financeiros com taxas de juros 
variáveis. O perfil dos passivos financeiros relevantes remunerados por juros variáveis da Companhia era: 

31/12/2017 31/12/2016  
Empréstimos e financiamentos — TiLP 

	
30.656 	35.383 

• Risco de inflação - A receita da Companhia atuando no segmento de transmissão é atualizada anualmente 
por índices de inflação. Em caso de deflação, a concessionária terá suas receitas reduzidas. Em caso de 
repentino aumento da inflação a concessionária poderia não ter as suas receitas ajustadas tempestivamente e 
com isso incorrer em impactos nos resultados. 

b) Riscos de crédito 

É o risco de incorrer em perdas decorrentes do não cumprimento de obrigações contratuais por parte de 
terceiros. Neste sentido, as principais exposições ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras estão 
relacionadas a seguir: 

• Caixa e equivalentes de caixa — Nota 5 

Para controlar o risco de crédito do caixa e equivalentes de caixa, a Companhia possui critérios que 
estabelecem que as contrapartes devam ser sempre instituições financeiras de 1 linha e dívida pública de alto 
nível de qualificação de crédito assim como política estabelecida de limites máximos a investir ou contratar 
com revisão periódica dos mesmos. 
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• Clientes e ativo financeiro da concessão - Nota 6 e 9 

A Administração entende que não há risco de crédito em relação aos seus clientes, pois o Contrato de Uso 
Sistema de Transmissão — CUST, celebrado entre a Companhia e o Operador Nacional do Sistema Elétrico — 
ONS, garante o recebimento dos valores devidos pelos usuários pelos serviços prestados por meio do 
Contrato de Constituição de Garantia — CCG e da Carta de Fiança Bancária - CFB. 

As principais vantagens desses mecanismos de proteção são: (i) riscos diluídos, pois todos os usuários pagam 
a todos os transmissores; (ii) as garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários; e (iii) 
negociações de pagamento são feitas diretamente entre transmissores e usuários. 

No caso de não pagamento, a Companhia, como agentes de transmissão, poderá solicitar ao ONS o 
acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao CCG ou à CFB. 

A RAP de uma companhia de transmissão é recebida das companhias que utilizam sua infraestrutura por 
meio de tarifa de uso do sistema de transmissão - TUST. Essa tarifa resulta do rateio entre os usuários de 
transmissão de alguns valores específicos; (i) a RAP de todas as transmissoras; (ii) os serviços prestados pelo 
ONS; e (iii) os encargos regulatórios. 

O poder concedente delegou às geradoras, distribuidoras, consumidores livres, exportadores e importadores 
o pagamento mensal da RAP, que por ser garantida pelo arcabouço regulatório de transmissão, constitui-se 
em direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro e deste modo o risco de crédito 
é baixo. 

c) Risco de liquidez 

É o risco da Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A política de liquidez e de 
financiamento da Companhia, na qual se engloba e segue as diretrizes estabelecidas na Abengoa, tem como 
objetivo assegurar que a Companhia mantenha disponibilidade de recursos suficientes para cumprir com seus 
compromissos financeiros. 

Os saldos relacionados a fornecedores, reconhecidos pela Companhia como passivo financeiro não derivativo, 
possuem prazo de liquidação para os próximos 12 meses. 

As tabelas a seguir mostram em detalhes o prazo de vencimento dos principais passivos financeiros não 
derivativos detidos pela Companhia: 

31/12/2017 
Até 3 	De 3 meses 	De 1 a 5 
meses 	a 1 ano 	anos 

 

Após 5 
anos 	Total 

       

Fornecedores 	 30 	 - 	 - 	 - 	 30 
Empréstimos e financiamentos 	 1.383 	 3.819 	25.454 	 - 	30.656 
Partes relacionadas 	 147 	 - 	 147 

	

1.560 	 3.819 	25.454 	 30.833 

31/12/2016 
Até 3 
meses 

De 3 meses 
a 1 ano 

De 1 a 5 
anos 

Após 5 
anos Total 

Fornecedores 85 - - - 85 
Empréstimos e financiamentos 1.389 3.775 25.164 5.055 35.383 
Partes relacionadas 71 - - 71 

1.474 3.846 25.164 5.055 35.539 
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4.2. Análise de sensibilidade dos principais instrumentos financeiros 

A tabela de sensibilidade a seguir demonstra os impactos nos instrumentos financeiros que seriam gerados por 
mudanças nas variáveis de riscos indexados à Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP às quais a Companhia estará 
exposta em 31 de dezembro de 2018. 

A Administração entende que o cenário provável para a TJLP é de 7,0% conforme expectativa de mercado para 
o exercício a findar em 31 de dezembro de 2018. 

Empréstimos e financiamentos - TJLP 

Efeito esperado no resultado do exercício e no patrimônio líquido 

Valor exposto 	Cenário 
31/12/2017 	provável 

30.656 	2.146 

2.146 

   

Fonte: A TJLP utilizada foi fixada pelo Conselho Monetário Nacional — CMN. 

4.3. Estimativa do valor justo 

A Companhia aplica o C PC 40/ IFRS 7 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: 

• Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 

• Nível 2 - Outras informações disponíveis, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços). 

• Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados adotados no mercado (ou 
seja, inserções não observáveis). 

A tabela a seguir apresenta instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo: 

Ativos financeiros Nível 31/12/2017 31/12/2016 
Caixa e equivalentes de caixa 2 9.400 6.328 
Depósitos vinculados , 2 2.371 2.207 
Ativo financeiro da concessão 2 146.632 157.058 

A Administração da Companhia entende que os valores justos de seus ativos financeiros se aproximam dos 
seus valores contábeis. 

4.4. Gerenciamento do capital 

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal. 

A Companhia monitora o capital com base no seu nível de endividamento, bem como nos compromissos 
previstos nos contratos de empréstimos assinados. O nível de endividamento da Companhia é medido pelo 
montante total de empréstimos menos o caixa e equivalentes de caixa e dividido por seu patrimônio líquido. A 
Administração também monitora o nível de dividendos para os acionistas. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

O índice de endividamento é o seguinte: 

31/12/2017 31/12/2016 
Divida bancária 30.656 35.383 
Caixa e equivalentes de caixa (9.400) (6.328) 
Dívida líquida (a) 21.256 29.055 
Patrimônio liquido (b) 125.395 126.972 
Índice de endividamento liquido (a/b) _0,17 0,23 

4.5. Instrumentos financeiros por categoria 

Ativos financeiros: 

31/12/2017 31/12/2016 
Valor justo -- 

por meio do 	Empréstimos 
resultado 	e recebíveis 

Valor justo 
por meio do 

resultado 
Empréstimos 
e recebíveis 

Caixa e equivalentes de caixa 9.400 6.328 
Clientes 2.058 2.109 
Partes relacionadas 29 29 
Ativo financeiro da concessão 146.632 157.058 
Depósitos vinculados 2.371 2.207 

11.771 148.719 8.535 159.196 

31/12/2017 	31/12/2016 
Outros 	Outros 

passivos 	passivos 
financeiros 	financeiros 

Passivos financeiros: 
Fornecedores 30 85 
Empréstimos e financiamentos 30.656 35.383 
Partes relacionadas 147 71 

30.833 35.539 

5. Caixa e equivalentes de caixa 

31/12/2017 31/12/2016 

Recursos em conta corrente 3.689 1.156 
Certificados de depósitos bancários — CDB (i) 5.711 5.172 

9.400 6.328 

) 	Referem-se a aplicações financeiras indexadas pelo CDI. Essas aplicações são de curto prazo, de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa, com compromisso de 
recompra pelas instituições financeiras, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

6. Clientes 

31/12/2017 31/12/2016 

Concessionárias e permissionárias 2.058 2.109 

2.058 2.109 

31/12/2017 31/12/2016 
A vencer 1.777 1.875 
Vencidos até 90 dias 15 28 
Vencidos a mais de 90 dias 266 206 

2.058 2109 

A Administração entende que não é necessário o reconhecimento de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa em relação aos seus clientes, pois o CUST celebrando entre a Companhia e o ONS garante o 
recebimento dos valores devidos pelos usuários pelos serviços prestados por meio do Contrato de Constituição 
de Garantia — CCG e da Carta de Fiança Bancária - CFB. 

7. Partes relacionadas 

a) Transações e saldos 
31/12/2017 31/12/2016 

     

Contas Contas Custos Contas Contas Custo 
a 	a 	de 	a 	a 	de 

receber pagar serviços receber pagar serviços 
ATE IV São Mateus Transmissora de Energia S.A. (i) 	 89 	 - 	 1 
Omega Brasil Operação e Manutenção S.A. (ii) 	 - 	58 	1.047 	 - 	71 	744 
Teyma Abengoa S.A. 	 29 	- 	 - 	29 	 137 

	

29 	147 	1.047 	29 	71 	882 

) 	Refere-se ao reembolso de gastos com seguros. 

) 	Refere-se aos serviços de operação e manutenção das instalações de transmissão da Companhia 

b) Remuneração do pessoal chave da Administração 

O pessoal-chave da Administração inclui os diretores. A remuneração paga ao pessoal-chave da Administração, 
por seus serviços, está apresentada a seguir: 

31/12/2017 	31/12/2016 
Salários 	 - 	 335 
Encargos sociais 	 - 	 161 
Benefícios 	 - 	 39 

535 _ _ 

Em 2017 não há diretores na ATE V sendo remunerados especificamente pela Companhia. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

8. Tributos 

a) Tributos a recuperar 

31/12/2017 31/12/2016 
Circulante 
Imposto de renda e contribuição social 1.851 1.648 
Imposto de renda retido na fonte - IRRF 531 359 
Programa de Integração Social - PIS 371 
Contribuição para financiamento da Seguridade Social - COFINS 49 
PIS e COFINS s/ AIS (i) 1.291 1.214 

3.673 3.641 
Não circulante 
PIS e COFINS s/ AIS (i) 1.597 2.657 

1.597 2.657 

(i) 	Referem-se substancialmente a créditos de PIS e COFINS sobre o ativo anteriormente classificado como 
imobilizado em serviço, oriundos de aquisições de máquinas e equipamentos, excluindo as despesas com 
pessoal, administrativas e tributos incidentes sobre o custo de aquisição, calculados a aliquota de 1,65% 
para o PIS e 7,6% para a COFINS.. 

b) Tributos a recolher 

31/12/2017 31/12/2016 
Circulante 
IRPJ e CSLL — Parcelamento (i) 55 55 
Programa de Integração Social - PIS 36 
Contribuição para financiamento da Seguridade Social - COFINS 27 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 10 11 
Outros tributos a recolher 26 27 

154 93 

Não circulante 
IRPJ e CSLL — Parcelamento (i) 142 197 

142 19-7—  

(i) 	A Companhia entrou com o processo de parcelamento ordinário de débitos de CSLL junto à Secretaria da 
Receita Federal no montante de R$275 a ser pago em 60 parcelas. Em 31 de dezembro de 2017, foi pago o 
montante de R$55 (R$23 em 31 de dezembro de 2016). 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

9. Ativo financeiro da concessão 

31/12/2017 31/12/2016 

A ser recebido na operação 110.184 121.273 
A ser recebido por indenização 36.448 35.785 

146.632 157.058 

Circulante 11.272 11.443 
Não circulante 135.360 145.615 

146.632 157.058 

A Companhia apresentava um ativo financeiro no montante de R$146.632 em 31 de dezembro de 2017 
(R$157.058 em 31 de dezembro de 2016), representando o valor atual dos pagamentos mínimos anuais 
garantidos a serem recebidos do Poder Concedente. Em 31 de dezembro de 2017, os juros e as atualizações 
monetárias incorridos no exercício foram de R$1.044 (R$13.606 em 31 de dezembro de 2016), registrados como 
receita de remuneração do ativo financeiro. 

A taxa utilizada pela Companhia para remunerar o saldo de recebíveis de concessão de serviços, incluindo saldo 
de indenização, reflete o custo de oportunidade de um investidor à época da tomada de decisão de investir nos 
ativos de transmissão, tendo sido apurada por meio da metodologia do Capital Asset Pricing Model - CAPM, 
cuja composição observou os valores à época da realização do investimento. 

A seguir a movimentação do ativo financeiro da Companhia no exercício: 

linha de transmissão  
Londrina (PR) - Maringá (PR) - Itacare II 
(SP) - Jaguariaíva (PR) 

Juros e 
atualização 

TIR (*) 31/12/2016 	monetária 	Recebimentos 	31/12/2017 
1,85% 	157.058 	1.044 	 (11.470) 	146.632 

(*) 	Refere-se à TIR anual média ponderada para remunerar os saldos de recebíveis das concessões de serviços. 

Acordo de concessão de serviços 

A seguir estão descritas as principais características do Contrato de Concessão do serviço público de transmissão 
para construção, operação e manutenção das instalações de transmissão (Nota 1): 

• Receita Anual Permitida - RAP - A prestação do serviço público de transmissão dar-se-á mediante o 
pagamento à transmissora da RAP a ser auferida, a partir da data de disponibilização para operação 
comercial das instalações de transmissão. A RAP é reajustada anualmente pelo índice de Preço ao 
Consumidor Amplo - IPCA. 

• Faturamento da receita de operação manutenção e constrgão - Pela disponi bilização das instalações de 
transmissão para operação comercial, a transmissora terá direito, ao faturamento anual de operação, 
manutenção e construção, reajustado e revisado anualmente. 

• Parcela variável - A receita de operação, manutenção e construção estará sujeita a desconto, mediante 
redução em base mensal, refletindo a condição de disponibilidade das instalações de transmissão, conforme 
metodologia disposta no Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão - C PST. A parcela referente ao 
desconto anual por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12,5% da RAP de operação, manutenção e 
construção da transmissora, relativa ao exercício contínuo de 12 meses anteriores ao mês da ocorrência da 
indisponibilidade, inclusive este mês. Caso seja ultrapassado o limite supracitado, a transmissora estará sujeita 
à penalidade de multa, aplicada pela ANEEL nos termos da Resolução n°318/98, no valor máximo por 
infração incorrida de 2% do valor do faturamento anual de operação, manutenção e construção dos últimos 
12 meses anteriores à lavratura do auto de infração. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

• Ativo financeiro indenizável  - Extinção da concessão e Reversão de Bens Vinculados ao Serviço Público de 
Energia Elétrica - o advento do termo final do contrato de concessão determina, de pleno direito, a extinção 
da concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o referido contrato até a assunção de 
uma nova transmissora. A extinção da concessão determinará de pleno direito, a reversão, ao Poder 
Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, bem como à 
determinação do montante da indenização devida à transmissora, observados os valores e as datas de sua 
incorporação ao sistema elétrico. O valor da indenização dos bens reversíveis será aquele resultante de 
inventário realizado pela ANEEL ou por preposto especialmente designado, e seu pagamento será realizado 
com os recursos da Reserva Global de Reversão - RGR, na forma do artigo 33 do Decreto n° 41.019/57, 
Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, e do artigo 4° da Lei n° 5.655/71, alterado pelo artigo 9° da Lei 
n° 8.631/93, depois de finalizado o processo administrativo e esgotados todos os prazos e instâncias de 
recursos, em uma parcela, corrigida monetariamente até a data de pagamento. 

A Companhia não é obrigada a remunerar o Poder Concedente pela concessão da linha de transmissão de 
energia por meio de investimentos adicionais quando da reversão dos bens vinculados ao serviço público de 
energia elétrica. A Administração entende que a melhor estimativa para o valor de indenização é o valor 
residual do ativo imobilizado. 

• Renovação ou rescisão - A critério exclusivo da ANEEL e para assegurar a continuidade e qualidade do serviço 
público, o prazo da concessão poderá ser prorrogado por no máximo, igual exercício, de acordo com o que 
dispõe o parágrafo 3° do artigo 4° da Lei n° 9.074/95, mediante requerimento da transmissora. A eventual 
prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições 
estipuladas no contrato de concessão. 

• Aspectos ambientais - A transmissora deverá construir, operar e manter as instalações de transmissão, 
observando a legislação e os requisitos ambientais aplicáveis, adotando todas as providências necessárias com 
o órgão responsável para obtenção de licenciamentos, por sua conta e risco, e cumprir todas as suas 
exigências. Independentemente de outras exigências do órgão licenciador ambiental, a transmissora deverá 
implementar medidas compensatórias, na forma prescrita no artigo 36 da Lei n° 9.985/00, que trata de 
"reparação de danos ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas", a serem 
detalhadas na apresentação do Projeto Básico Ambiental, de sua responsabilidade, junto ao órgão 
competente, submetendo-se, ainda, às exigências dos órgãos ambientais dos Estados onde serão implantadas 
as linhas de transmissão. 

• Descumprimento de penalidades - Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou 
notificação ou determinação da ANEEL e dos procedimentos de rede, para regularizar a prestação de 
serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na lei e no contrato de 
concessão, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da transmissora perante o Poder Concedente, a 
ANEEL e os usuários e terceiros, e das indenizações cabíveis. Alternativamente à declaração de caducidade, 
poderá a ANEEL propor a desapropriação do bloco de ações de controle da transmissora e levá-lo a leilão 
público. 

O valor mínimo definido para o leilão será o montante líquido da indenização que seria devida no caso da 
caducidade. Aos controladores será transferido do montante apurado, o valor equivalente às suas respectivas 
participações. 

Estrutura de formação da RAP 

A Companhia detentora da concessão da linha de transmissão de energia é remunerada pela disponibilidade de 
suas instalações de transmissão, integrantes da Rede Básica e da Rede Básica de Fronteira, não estando vinculada 
à carga de energia elétrica transmitida, mas, sim, ao valor homologado pela ANEEL quando da outorga do 
contrato de concessão. 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

10. Depósitos vinculados 

Referem-se às contas reserva atreladas aos empréstimos captados junto ao BNDES (Nota 12.2 c). 

11. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos apresentados no balanço patrimonial 

IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias, líquidas 
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais 

31/12/2017 31/1 2/2016 
(1.704) 

3.094 
(2.122) 
2.773 

1.390 651 

b) Reconciliação das despesas de imposto de renda e contribuição social 

31/12/2017 31/12/2016 
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (2.171) 5.519 
Alíquota nominal 34% 34% 
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação 738 (1.876) 
Adições decorrentes do ativo financeiro 901 3.324 
Exclusões decorrentes do ativo financeiro (901) (3.324) 
Outras adições/ (exclusões) 351 (490) 
Imposto de renda e contribuição social reconhecidos no exercício 1.089 (2.366) 

Correntes 351 
Diferidos 738 (2.366) 

1.089 (2.366) 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

12. Empréstimos e financiamentos 

1.2. Composição e vencimentos 

	

31/12/2017 	 31/12/2016  
Agente 	 Taxa anual 	 Empréstimo 	 Não 	 Não 
financeiro 	Modalidade 	de juros 	Vencimento 	Moeda 	liberado 	Circulante circulante 	Total 	Circulante circulante 	Total  

Abertura de 	T.111,  + 	15/12/2015 a BNDES 	 RS 	80.101 	 5.202 	25.454 	30.656 	5.164 	30.219 	35.383 crédito 	2,49% a.a. 	1 5/12/2023 

5.202 25.454 30.656 5.164 30.219 	35.383 • ••-•••••••••• 

Em 13 de outubro de 2009, foi assinado contrato de financiamento com o BNDES no valor de R$69.356 divididos em dois subcréditos: 

Subcrédito "A": 8568.856, destinados à aquisição de máquinas e equipamentos nacionais, à execução de obras civis e aos demais itens necessários à 
implantação do projeto; 
Subcrédito "B": R$500, destinados a investimentos sociais no entorno do projeto, não contemplados nos licenciamentos ambientais e/ou nos programas sócio-
ambientais do Projeto Básico Ambiental para a implantação do projeto. 

O crédito foi destinado à implantação e operação do sistema de transmissão localizado nos Estados do Paraná e São Paulo, composto pelas linhas de transmissão 
Londrina-Maringá e Itararé II — laguariaíva, com 88 km e 44 km de extensão, respectivamente, ambas em 230 kV, bem como as entradas de linha nas respectivas 
subestações associadas. 

Em novembro de 2009, o valor liberado pelo BNDES foi de R$65.413. Em janeiro de 2010, em junho de 2012, em agosto de 2013 e em novembro de 2014 foram 
liberados R$3.443, R$250, R$200 e 8$50 respectivamente. 

As parcelas de longo prazo têm vencimento nos seguintes anos: 

2019 	2020 	2021 	2022 	2023 	Total 
BNDES 
	

5.089 	5.089 	5.089 	5.089 	5.098 	25.454 
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ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

12.2. Garantias concedidas 

a) Cessão fiduciária 

A ATE V cedeu fiduciariamente, em favor do BNDES, em caráter irrevogável e irretratável, a partir de 13 de 
outubro de 2009, data da assinatura do contrato de financiamento mediante Abertura de Credito n° 
09.2.0309.1, e até o final da liquidação de todas as obrigações nele assumidas pela Companhia, 
compreendendo, mas não se limitando a: 

• O direito de receber todos e quaisquer valores que, efetiva ou potencialmente, sejam ou venham a se tornar 
exigíveis e pendentes de pagamento pelo Poder Concedente a ATE V, incluído o direito de receber todas as 
indenizações pela extinção da concessão outorgada nos termos do Contrato de Concessão n° 009/2007 - 
ANEEL e seus posteriores aditivos; 

• Os direitos creditórios da ATE V, provenientes da prestação de serviços de transmissão de energia elétrica, 
previstos no Contrato de Concessão e no Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão n° 009/2007 e 
respectivos aditivos; 

• O direito da ATE V de transmitir energia elétrica; e 

• Todos os demais direitos, corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou não, da ATE V que possam ser objeto de 
cessão fiduciária de acordo com as normas legais e regulamentares aplicáveis, decorrentes da concessão. 

b) Penhor de ações 

As intervenientes Abengoa Concessões e Abengoa Construção deram ao BNDES, em penhor, em caráter 
irrevogável e irretratável, a partir da assinatura do contrato e até o final da liquidação de todas as obrigações 
nele assumidas pela ATE V, a totalidade das ações de emissão da ATE V de suas titularidades. 

c) Contas Reserva 

• Conta Reserva do Serviço da Dívida, com recursos no valor equivalente a 3 (três) vezes o valor da última 
prestação mensal vencida do serviço da dívida, incluindo pagamentos de principal, juros e demais acessórios 
da dívida decorrente do Contrato de Financiamento. 

• Conta Reserva de O&M, com recursos equivalentes a 3 (três) vezes o último pagamento vencido do Contrato 
de O&M. 

12.3. Cláusulas restritivas ("covenants") 

Os principais "covenants" da Companhia referentes aos empréstimos e financiamentos vigentes estão descritos 
abaixo: 

• Manter em conta reserva (conta aberta no Banco Citibank como conta centralizadora) pelo menos três 
serviços de dívida e três meses de pagamento de contrato O&M; 

• Em caso de mudança do responsável pela operação das linhas de transmissão de energia elétrica, a 
Companhia deverá apresentar ao BNDES, Contrato de O&M em termos satisfatórios, firmado com 
Companhia de reconhecida capacidade técnica; 

• Fiança - Garantia Fidejussória Abengoa S.A. - notorizada e consularizada como devedora solidaria, até a 
liquidação total das obrigações deste contrato; 

• Manter o índice de Cobertura da Divida - ICD mínimo de 1,3x (Geração de caixa/Serviço da dívida). 

• Manter o índice sobre o Capital Próprio - ICP mínimo igual ou superior a 48% do investimento total do 
projeto; 

• Não distribuir sem autorização do BNDES dividendos ou pagamento de juros sobre capital próprio cujo 
valor, isolado ou conjuntamente, exceda o valor do dividendo mínimo obrigatório; 
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• Não emitir débitos, pagamento de juros, amortização nem novas dividas sem autorização; 

• Não firmar contratos com pessoa física ou pessoa jurídica do mesmo grupo econômico com valor superior a 
R$500 anuais. 

• Penhor de Direitos Creditórios - em caráter irrevogável e irretratável em penhor a favor do BNDES, até o 
final das obrigações deste contrato, os direitos creditórios de que é titular decorrentes da prestação de 
serviços de transmissão, segundo previsto no contrato concessão; 

• Manter seguro do projeto e de linhas - durante toda a vigência do contrato; 

• Apresentar e manter licenças ambientais. 

Em 31 de dezembro de 2017, a Administração avaliou estas cláusulas e concluiu que as mesmas estão sendo 
cumpridas pela Companhia 

13. Provisões 

31/12/2017 31/12/2016 
Ambiental 447 743 
Fundiário 1.926 2.488 

2.373 3.231 

Circulante 447 743 
Não circulante 1.926 2.488 

2.373 3.231 

Provisões ambientais 

Referem-se a provisão de contratação de serviços para atendimento às condicionantes do licenciamento 
ambiental. Entre os principais destacam-se programas de fauna, educação ambiental, comunicação social, 
diagnóstico socioambiental, gestão ambiental, reposição florestal, compensação ambiental, dentre outros. 

Fundiário 

Correspondem aos valores relacionados à liberação de faixa de servidão da linha de transmissão (indenizações, 
perícias, processos judiciais, dentre outros). 

a) Movimentação das provisões 
Ambientais Fundiário Total 

Em 31 de dezembro de 2015 743 2.488 3.231 
Baixas/ pagamentos 

Em 31 de dezembro de 2016 743 2.488 3.231 
Baixas/ pagamentos (296) (562) (858) 

Em 31 de dezembro de 2017 447 1.926 2.373 
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b) Passivos contingentes 

A Companhia possui processos judiciais com riscos de perda classificados como possíveis, com base na avaliação 
de seus assessores jurídicos externos, para as quais não há provisão constituída em 31 de dezembro de 2017 e 
2016, em conformidade com o CPC 25— Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 

31/12/2017 	31/12/2016 

Cível (i) 
	

1.666 

1.666 

(i) 	Refere-se ação de cobrança e indenizatória movida por fornecedor onde são pleiteados valores retidos sobre os 
serviços prestados e multas, decorrentes de descumprimento contratual. 

14. Encargos setoriais 

31/12/2017 31/12/2016 
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 476 416 
Reserva Global de Reversão - RGR 28 32 
Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica - TFSEE 5 

509 448 

Reserva Global de Reversão — RGR 

A contribuição para a formação da RGR é de responsabilidade das Empresas Concessionárias do Serviço Público 
de Energia Elétrica, mediante uma quota denominada Reversão e Encampação de Serviços de Energia Elétrica, de 
até 2,5% do valor dos investimentos dos concessionários e permissionários, limitado a 3% da receita anual. O 
valor da quota é computado como componente do custo do serviço das concessionárias. 

Pesquisa e desenvolvimento - P&D 

As concessionárias de energia elétrica estão obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de, no mínimo, 1% de 
sua receita operacional líquida ajustada, em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, nos termos da Lei n° 
9.991, de 24 de julho de 2000. 

Os recursos do P&D têm a finalidade de custear os estudos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema 
energético, bem como os de inventário e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais 
hidrelétricos. Atendendo determinação dos citados dispositivos legais, em contrapartida aos lançamentos 
registrados no passivo, as concessionárias contabilizam no resultado, em pesquisa e desenvolvimento, como 
dedução da receita operacional. 

Taxa de fiscalização de serviços de Energia Elétrica - TFSEE 

A Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica — TFSEE foi criada, pela Lei 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, e regulamentada pelo Decreto 2.410, de 28 de novembro de 1997, com a finalidade de constituir a 
receita da Agência Nacional de Energia Elétrica cobertura das suas despesas administrativas e operacionais. 

A TFSEE equivale a 0,5% do valor econômico agregado pelo concessionário, permissionário ou autorizado, 
inclusive no caso de produção independente e autoprodução, na exploração de serviços e instalações de energia 
elétrica. A TFSEE é devida desde 1° de janeiro de 1997, sendo fixada anualmente pela ANEEL e paga em doze 
cotas mensais. 
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15. PIS e COFINS diferidos 

Refletem os efeitos fiscais diferidos do PIS e da COFINS na aplicação dos procedimentos contábeis relacionados à 
interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. 

16. Patrimônio líquido 

16.1. Capital social 

Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 o capital social subscrito é representado por 128.717.449 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, assim distribuídas: 

Acionistas Quantidade 
de ações  

Participação 

0,01% 
99,99% 

100,00% 

Abengoa Construção Brasil Ltda.- Em recuperação judicial 
Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em recuperação judicial 

1 
128.717.448 

 

128.717.449 

16.2. Resultado por ação 

O cálculo do resultado básico por ação foi realizado utilizando como base a média ponderada das ações 
ordinárias em circulação, conforme apresentado a seguir: 

31/12/2017 31/12/2016 
Número de ações ordinárias em circulação no início do exercício (milhares) 128.378 128.378 
Número de ações ordinárias em circulação ao término do exercício (milhares) 128.378 128.378 
Resultado líquido exercício findo em 31 de dezembro (1.082) 3.648 
Número médio ponderado das ações ordinárias (milhares) no exercício 128.378 128.730 
Resultado básico e diluído por ação (0,008) 0,029 

A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ação que devam ser considerados para o cálculo do 
resultado por ação diluído referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e de 2016. 
Consequentemente, o resultado por ação básico e diluído são iguais. 

17. Receita líquida 

31/12/2017 31/12/2016 
Receita bruta: 
Remuneração do ativo financeiro da concessão 1.044 13.606 
Receita de operação e manutenção 4.030 3.888 
Outras receitas 1.930 2.448 

7.004 19.942 
Deduções da receita: 
Impostos sobre serviços (PIS e COFINS) (633) (2.659) 
Encargos do setor (606) (640) 

(1.239) (3.299) 
Receita líquida 5.765 16.643 

31 

C
S

A
T

C
A

P
20

19
10

21
08

A

Autenticado digitalmente por JOAO PAULO VIEIRA DA SILVA em 21/10/2019 00:00:00.
Documento Nº: 752017.3376733-4817 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar

INFRAERO

CENTRO

 D
E

 S
E

R
V

IÇ
O

S A D MINISTR
A

T
IV

O
S

 E
 T

É

CNICOS

4824



ABENGOA 
ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A. 

18. Custos e despesas por natureza 

31/12/2017 31/12/2016 
Pessoal 2.390 3.691 
Serviços de terceiros 2.184 2.553 
Impostos e taxas 419 1.519 
Utilidades 41 368 
Seguros 96 79 
Outros custos e despesas 319 40 

5.449 8.250 
Classificação: 
Custo de serviços 1.047 2.154 
Despesas gerais e administrativas 4.402 6.096 

5.449 8.250 

19. Resultado financeiro 

31/12/2017 31/12/2016 
Receitas financeiras: 
Rendimentos de aplicações financeiras 710 1.117 
Atualização monetária 2 

710 1.119 
Despesas financeiras: 
Juros sobre empréstimos e financiamentos (2.731) (3.654) 
Juros e multas (116) (331) 
Outras despesas (350) (8) 

(3.197) (3.993) 
Resultado financeiro (2.487) (2.874) 

20. Compromissos assumidos 

20.1. Operação e manutenção 

As atividades relacionadas a operação e manutenção das instalações de transmissão da ATE V são realizadas pela 
parte relacionada Omega Brasil Operação e Manutenção S.A., através do contrato firmado em 3 de junho de 
2011. O valor atual dos serviços rotineiros a ser pago é de R$782 (R$716 em 31 de dezembro de 2014), 
conforme aditivo firmado entre as partes em 1° de julho de 2015, com vigência até 1° de julho de 2020. 

20.2. Aspectos ambientais 

A política nacional do meio ambiente determina que o funcionamento regular de atividades consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras, ou que, de qualquer forma, causem degradação do meio ambiente, está 
condicionado ao prévio licenciamento ambiental. 

A Companhia, em consonância com as determinações legais vigentes, busca o atendimento na integra, a todos 
os comandos necessários à perfeita execução do objeto de sua concessão, por meio da obtenção de todas as 
licenças ambientais necessárias para a condução das atividades de instalação, operação e manutenção da linha 
de transmissão. 
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O conceito de sustentabilidade empresarial, baseado na gestão dos aspectos econômico, social e ambiental, vem 
sendo adotado e por consequência, ensejou o desenvolvimento de um Sistema de Gestão Ambiental - SGA. O 
SGA foi construído com base em uma política ambiental única, sendo calcado nas normas ABNT - ISO 
14001:2004 e ABNT - ISO 14031:2004. O SGA é um processo ininterrupto, participativo e transversal, que 
atinge diversas áreas da Companhia. 

A seguir tabela detalhada das licenças ambientais expedidas à Companhia até a data de aprovação dessas 
demonstrações financeiras: 

Órgão Data de 
Empreendimento ambiental Tipo de licença emissão Vencimento 
LT 230 kV Itararé II - Jaguariaíva IBAMA LO N° 979/10 30/11/2010 30/11/2016(*) 
LT 230 kV Londrina - Maringá IAP/PR LO N° 19970/09 05/11/2014 05/11/2019 

(*) LT 230kV Itararéll- Jaguariaiva- LO n°979/2010- foi protocolado uma carta (CO 013/2016) solicitando renovação 
da LO(Licença de Operação) no IBAMA e recebido por este através do Ofício n°02001.013337/2016-78, em 
tempo hábil (Conforme Art. 18 da Resolução CONAMA n° 237, de 19/12/97, a renovação da Licença de 
Operação (10) de uma atividade ou empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 
(cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este 
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente), mas não há registro 
de renovação desta. 

Compensação Ambiental 

Compensação ambiental é um termo de compromisso assumido pelo empreendedor com o órgão Ambiental 
licenciador cujo objeto é a fixação das medidas compensatórias decorrentes do processo de licenciamento 
ambiental cuja aplicação obedece à legislação correspondente. 

A Lei 9.985/00, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, através de seu artigo 
36, impõe ao empreendedor a obrigatoriedade de apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação do grupo de proteção integral, quando, durante o processo de licenciamento e com fundamento 
em EIA/RIMA, um empreendimento que for considerado como de significativo impacto ambiental. 

Empreendimento 	 Compensação ambiental Sociedade 

ATE V 
ATE V 

LT 230kV Itararé —Jaguariaíva 	Não teve 
LT 230kV Londrina — Maringá 

	
Concluída através do TQCA N° 02/2011 (SID N° 
07.268.317-0) em 30/08/2011 emitida pelo Inst. 
Ambiental do Paraná - AP. 

21. Seguros 

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 

Importância 
Seguradora —  Ramo 	Apólice n° 	Vigência 	segurada  
Tokio Marine 	Riscos operacionais (*) 	9600000001357 	Dez/2017 a Dez/2018 	87.100 
Sompo 	 Responsabilidade civil (*) 	8001807 	 Dez/2017 a Dez/2018 	10.000 

(*) 	A apólice citada inclui a Companhia e as seguintes partes relacionadas: ATE IV São Mateus Transmissora de 
Energia S.A., ATE VI Campos Novos Transmissora de Energia S.A., ATE VII Foz do Iguaçu Transmissora de Energia 
S.A. e ATE VIII Transmissora de Energia S.A. 
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EY 
Building a better 
working world 

Centro Empresarial PB 370 
Praia de Botafogo, 370 
5' ao 100  andar - Botafogo 
22250-040 - Rio de Janeiro - RJ - Brasil 

Tel: (5521) 3263-7000 
ey.com.br  

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 

Aos Administradores e Acionistas da 
ATE VI - Campos Novos Transmissora de Energia S.A. 
Rio de Janeiro - RJ 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras da ATE VI - Campos Novos Transmissora de Energia 
S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ATE VI - Campos Novos 
Transmissora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

1 

Uma empresa-membro da Ernst & Young Global Lirnited 
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EY 
Building a better 
working world 

Ênfase - Recuperação judicial dos acionistas 

Chamamos atenção para a Nota Explicativa 1 às demonstrações financeiras, que descreve que os 
dois acionistas da Companhia, Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em Recuperação Judicial 
("Abengoa Concessões") e Abengoa Construção Brasil Ltda. - Em Recuperação Judicial ("Abengoa 
Construção"), entraram com pedido de Recuperação Judicial, na justiça brasileira, em conjunto com a 
empresa ligada Abengoa Greenfield Brasil Holding S.A. - Em Recuperação Judicial ("Abengoa 
Greenfield"), nos termos da Lei n° 11.101/05, que foi deferido pelo Juiz da 6a Vara Empresarial de 
Justiça do Rio de Janeiro em 23 de fevereiro de 2016. Os possíveis efeitos sobre as operações da 
Abengoa Concessões, Abengoa Construção e a parte relacionada anteriormente mencionada e, caso 
haja, sobre a Companhia, ainda não foram mensurados até a presente data, tendo em vista a 
dependência do resultado de sua execução, conforme descrito na referida nota. 

Também, chamamos a atenção para a Nota Explicativa 12.2, que descreve que os dois acionistas da 
Companhia, Abengoa Concessões e Abengoa Construção concederam a totalidade das ações da 
Companhia, de suas titularidades, em garantia ao empréstimo junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social ("BNDES"). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a 
esses assuntos. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
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Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Rio de Janeiro, 22 de março de 2018. 

E 	& YOUNG 
A ditore lnde 	tes S.S. 

151,  9/0- 

Fernando Alberto S. de Magalhães 
Contador CRC-1SP133169/0-0 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmissora de Energia S.A. 

Balanço patrimonial 
Em milhares de reais 

Nota 31/12/2017 31/12/2016 
Ativo 

Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 5 6.712 5.948 
Clientes 6 2.384 2.399 
Tributos a recuperar 8a 4.212 5.313 
Partes relacionadas 7a - 2.089 
Ativo financeiro da concessão 9 12.035 12.221 
Outros ativos 1.027 1.243 

26.370 29.213 
Não circulante 
Realizável a longo prazo 

Depósitos vinculados 10 2.827 2.630 
Tributos a recuperar 8a 3.899 2.816 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 489 - 
Ativo financeiro da concessão 9 168.967 164.307 
Outros ativos 8 8 

176.190 169.761 

Total do Ativo 202.560 198.974 

Passivo e Patrimônio líquido 

Circulante 
Fornecedores 200 300 
Empréstimos e financiamentos 12 6.132 6.088 
Partes relacionadas 7a 7.408 79 
Tributos a recolher 8b 287 8 
Provisões 13 481 680 
Encargos setoriais 14 1.008 943 
PIS e COFINS diferidos 15 982 908 
Outros passivos 270 229 

16.768 9.235 
Não circulante 
Empréstimos e financiamentos 12 32.459 38.041 
Tributos a recolher 7b 452 
Provisões 13 7.477 8.634 
PIS e COFINS diferidos 15 12.069 11.928 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 1.446 

52.457 60.049 
Patrimônio líquido 
Capital social 16.1 133.739 133.739 
Prejuízos acumulados (404) (4.049) 

133.335 129.690 

Total do Passivo e do Patrimônio líquido 202.560 198.974_ 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmissora de Energia S.A. 

Demonstração do resultado do exercício 
Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação 

Nota 31/12/2017 31/12/2016 
Operações continuadas 

Receita líquida 17 21.856 31.486 
Custos de construção (14.029) (12.742) 
Custos de serviços prestados 18 (1.258) (2.004) 
Resultado bruto 6.569 16.740 

Receitas/ (despesas) operacionais 
Despesas gerais e administrativas 18 (2.289) (10.787) 
Outras receitas operacionais 884 833 

(1.405) (9.954) 

Resultado operacional antes do resultado financeiro 5.164 6.786 

Resultado financeiro 
Receitas financeiras 20 456 1.123 
Despesas financeiras 20 (4.263) (4.837) 

(3.807) (3.714) 

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 1.357 3.072 

Imposto de renda e contribuição social 11 
Correntes 353 
Diferidos 1.935 (3.354) 

2.288 (3.354) 

Resultado líquido do exercício  	3.645 (282)_ 

Resultado líquido básico e diluído por ação 0,027 (0,002) 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmissora de Energia S.A. 

Demonstração do resultado abrangente 

Resultado líquido do exercício 

Outros componentes do resultado abrangente 

Total do resultado abrangente do exercício 

Em milhares de reais 

31/12/2017 31/12/2016 

3.645 (282) 

3.645 (282) 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmissora de Energia S.A. 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Em milhares de reais 

Capital 
social 

Prejuízos 
acumulados 

Total 
Patrimônio 

líquido 

Em 31 de dezembro de 2015 133.739 (3.767) 129.972 

Prejuízo do exercício (282) (282) 

Em 31 de dezembro de 2016 133.739 (4.049) 129.690 

Lucro líquido do exercício 3.645 3.645 

Em 31 de dezembro de 2017 133.739 (404) 133.335 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 

8 

C
S

A
T

C
A

P
20

19
10

21
08

A

Autenticado digitalmente por JOAO PAULO VIEIRA DA SILVA em 21/10/2019 00:00:00.
Documento Nº: 752017.3376733-4817 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar

INFRAERO

CENTRO

 D
E

 S
E

R
V

IÇ
O

S A D MINISTR
A

T
IV

O
S

 E
 T

É

CNICOS

4836



ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmissora de Energia S.A. 

Demonstração dos fluxos de caixa 
Em milhares de reais 

Nota 31/12/2016 31/12/2016 

Fluxos de caixa de atividades operacionais 
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 1.357 3.072 

Ajustes: 

Remuneração do ativo financeiro da concessão 17 (1.890) (14.679) 
Juros sobre empréstimos e financiamentos 20 3.865 4.305 
(Reversão)/ provisão para contingências (1.157) 6.792 

Variação nos ativos e passivos: 
Clientes 15 (359) 
Partes relacionadas 9.418 5.017 
Tributos a recuperar 18 1.641 
Ativo financeiro da concessão (2.584) (2.217) 
Outros ativos 216 (152) 
Fornecedores (100) (622) 
Tributos a recolher 1.444 
Provisões (199) 396 
Encargos setoriais 65 
Créditos fiscais diferidos 215 2.367 
Outros passivos 41 (547) 
Caixa aplicado nas operações 10.724 5.014 

Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (3.440) (3.876) 
Imposto de renda e contribuição social pagos (360) 

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 6.924 1.138 

Fluxos de caixa de atividades de financiamento 

Amortização de empréstimos e financiamentos (5.963) (5.669) 
Depósitos vinculados (197) 114 

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (6.160) (5.555) 

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 764 (4.417) 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.948 10.365 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5 6.712 5.948 

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 764 (4.417) 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmissora de Energia S.A. 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

1. Informações gerais 

A ATE VI Campos Novos Transmissora de Energia S.A. ("ATE VI" ou "Companhia") é uma sociedade por ações, 
brasileira, de capital fechado e prazo indeterminado, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro — RJ, 
constituída em 8 de janeiro de 2007, tendo como objeto social, único e exclusivo, a construção, implantação, 
operação e manutenção do Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica da Rede Básica do Sistema Elétrico 
Interligado, composto pela Linha de Transmissão Coletora Campos Novos (SC) — Videira (SC) e Linha de 
Transmissão Dona Francisca (RS) — Santa Maria (RS), em Corrente Contínua, em 230Kv, bem como pelas demais 
instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, 
administração e apoio, nos termos do Contrato de Concessão firmado com a União Federal, por meio da 
Agência Nacional de Energia Elétrica —ANEEL. 

A Companhia não desenvolveu, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, atividades não 
vinculadas ao objeto de sua concessão. 

A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 20 de março de 2018. 

1.1. Concessão 

A Companhia detém a concessão do serviço público de transmissão de energia elétrica, nos termos do Contrato 
de Concessão n° 009/07 firmado com a ANEEL em 11 de junho de 2007, pelo prazo de 30 anos, contados a 
partir da sua celebração, para construção, operação e manutenção das instalações de transmissão de energia 
elétrica caracterizadas no Anexo 6C do Edital do Leilão n° 003/06-ANEEL. 

A linha de transmissão entrou em operação em 6 de julho de 2009. A Companhia obtém, pela prestação do 
serviço público de transmissão de energia elétrica, uma Receita Anual Permitida - RAP de R$15.147 (salvo o 
montante necessário a cobertura das contribuições sociais recuperáveis relativas ao Programa de Integração 
Social — PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS). O valor da RAP é reajustado 
anualmente, no mês de julho, nos termos do contrato de concessão. 

Os valores da RAP relativos no exercício findo em 31 de dezembro de 2012 passaram por revisão e concluiu-se 
que foi aplicado o IPCA em duplicidade, conforme Nota Técnica N° 088/2014 da ANEEL. Mediante a isto foram 
calculadas parcelas de reajuste a serem pagas pela concessionária, ocasionando assim na glosa da RAP relativa 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, no montante de R$1.003. 

A Companhia teve autorização da ANEEL para implantar reforços nas instalações de transmissão de energia 
elétrica sob sua responsabilidade (subestação de Videira) através da Resolução Autorizativa N°4.917 de 19 de 
novembro de 2014. A Companhia tem o prazo de 24 meses para a entrada em operação comercial e parcela da 
RAP para este empreendimento é de R$1.287. A entrada de operação ocorreu em 14 de maio de 2017. 

1.2. Plano de recuperação judicial do acionista 

A partir de novembro de 2015, os acionistas da Companhia, a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A, - Em 
Recuperação Judicial e a Abengoa Construção Brasil Ltda.- Em recuperação judicial, foram acometidos por 
desafios e dificuldades financeiras decorrentes de diversos fatores externos e imprevisíveis, que impactaram 
negativamente parte de suas operações. 

Um dos fatores que afetaram drasticamente as suas operações foi a crise econômico-financeiras, de âmbito 
global, de sua matriz espanhola Abengoa S.A, que requereu, na Espanha, de uma medida preliminar de 
proteção contra seus credores, denominado "pre-concurso de acredores", que teve por objetivo assegurar 
tempo adicional necessário para estruturar um plano de negociação com seus credores. 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmissora de Energia S.A. 

Em 29 de janeiro de 2016, a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em recuperação judicial, sua 
controladora Abengoa Construção Brasil Ltda. — Em recuperação judicial e sua empresa ligada Abengoa 
Greenfield Brasil Holding S.A. — Em recuperação judicial (em conjunto "Recuperandas") ajuizaram na Comarca 
da Capital do Estado do Rio de Janeiro pedido de recuperação judicial, nos termos da Lei n° 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005. O pedido foi deferido pelo Juízo da 6a Vara Empresarial de Justiça do Rio de Janeiro em 23 de 
fevereiro de 2016. Conforme a referida Lei, as Recuperandas apresentaram em juízo, no dia 22 de abril de 2016, 
o plano de recuperação com discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a serem empregados, 
demonstração de sua viabilidade econômica e laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos das 
empresas. A Assembleia Geral de Credores, nos termos da referida Lei, votará pela aprovação ou não do referido 
plano em data a ser fixada pelo Juízo da recuperação judicial. A Companhia não foi incluída neste processo 
judicial. 

Em 26 de junho de 2016, as Recuperandas protocolaram uma petição argumentando que a aprovação do plano 
de recuperação judicial em 180 (cento e oitenta) dias não ocorreu, por atrasos do Poder Judiciário ao não 
publicar editais (i) de recebimento do plano de recuperação judicial e (ii) da 2a Lista de Credores, considerando o 
recesso do Poder Judiciário em função das Olimpíadas realizadas no Rio de Janeiro. 

Em 2 de agosto de 2016, foi publicada a decisão do juízo da recuperação judicial, concordando que a ausência 
de aprovação do plano de recuperação judicial durante o "stay period" não poderia ser imputada às 
Recuperandas, prorrogando o prazo de suspensão de todas as ações e execuções contra as Recuperandas por 
mais 180 (cento e oitenta) dias. 

Foi solicitado ao juízo em 18 de janeiro de 2017, novo pedido de prorrogração do "stay period", fundamentado 
em razão de ainda não ter sido possível a realização da Assembleia de Credores, e, por consequência, a 
aprovação do Plano de Recuperação Judicial, em razão da quantidade de credores e demais aspectos de 
complexidade regulatória que envolvem as sociedades em recuperação judicial. Em 20 de março de 2017, a Juíza 
proferiu decisão fixando novas datas para realização da Assembleia de Credores, sendo a primeira chamada para 
30 de maio de 2017 e, a segunda, para 13 de junho de 2017. 

Em 18 de agosto de 2017, o Plano de Recuperação Judicial da acionista Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. 
- Em recuperação judicial foi aprovado pelos Credores. O referido Plano foi homologado em 8 de novembro de 
2017. Em dezembro de 2017, após recebimento do empréstimo DIP, iniciaram-se os pagamentos de credores 
conforme o Plano de Recuperação Judicial. 

Como parte do processo e recuperação judicial, houve leilão judicial para alienação da participação societária da 
Abengoa nos seguintes ativos: ATE IV, ATE V, ATE VI, ATE VII, ATE VIII, Manaus Transmissora de Energia, Norte 
Brasil Transmissora de Energia; tendo sido proferida decisão de primeira instância adjudicada a proposta do TPG, 
por meio de sua afiliada TSI management LLC, em 18 de dezembro de 2017. Atualmente, a referida venda de 
ativos encontra-se em fase de aprovação pelos órgãos governamentais e agentes financiadores. 

2. Resumo das principais políticas contábeis 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Estas políticas foram aplicadas de modo consistente no exercícios apresentados, salvo quando indicado 
de outra forma. 

2.1. Base de preparação e apresentação 

As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base no custo histórico, exceto 
por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, quando aplicável, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. 

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 3. 
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2.1.1. Normas e interpretações novas e revisadas 

a) Aplicação das normas novas e revisadas, a partir de 1° de janeiro de 2017, que não tiveram efeito 
ou não tiveram efeito material sobre os montantes divulgados no exercício atual e em exercícios 
anteriores 

• Modificações à IAS 7 (CPC 03) - Necessidade de inclusão de divulgação de mudanças nos passivos oriundos 
de atividades de financiamento. 

• Modificação à IAS 12 (CPC 32) - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos para perdas não realizadas. 

• Modificações à IFRS 12 (CPC 45) - Ciclos de melhorias anuais 2015-2017. 

b) As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia 

• CPC 48 (IFRS9) - Instrumentos Financeiros - A norma inclui novos modelos para os três aspectos de 
contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor recuperável do ativo 
e contabilização de hedge. 

Classificação e mensuração - A Companhia não espera um impacto significativo em seu balanço 
patrimonial ou patrimônio líquido na aplicação dos requisitos de classificação e mensuração da norma. 
Continuará avaliando pelo valor justo todos os ativos financeiros atualmente mantidos ao valor justo e espera 
que determinadas aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários possam vir a ser mensuradas pelo valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, uma vez que espera não só manter estas aplicações, mas 
também negociá-las de forma relativamente frequente. 

As contas a receber, são mantidos para captar fluxos de caixa contratuais e deverão gerar fluxos de caixa 
representando apenas pagamentos de principal e juros. A Companhia entende que as características 
contratuais de fluxo de caixa desses instrumentos atendem aos critérios de mensuração de custo amortizado. 
Portanto, não se faz necessária a reclassificação para esses instrumentos. 

Redução ao valor recuperável - A norma exige que a Companhia registre as perdas de crédito esperadas 
em todos os seus títulos e valores mobiliários e contas a receber, com base em 12 meses ou por toda a vida. 
Devido a natureza garantida dos recebíveis, registradas em contrato entre a Companhia e o Poder 
Concedente, não são registradas provisões para perdas de crédito. 

• CPC 47 (IFRS 15) - Receita de Contratos com Clientes - A norma estabelece um modelo de cinco etapas para 
contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes, onde a receita é reconhecida por um valor 
que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou 
serviços para um cliente. 

Prestação de serviços de transmissão - A Companhia atua na construção, operação e manutenção e 
transmissão de energia elétrica, por meio de contratos de concessão estabelecidos em licitações realizadas 
pelo Poder Público para concessão de serviço público de transmissão. Para estes contratos com a ANEEL em 
que geralmente se espera que a construção, operação e manutenção das instalações de transmissão sejam as 
únicas obrigações de execução, a adoção da norma não deverá ter impacto na receita e no resultado da 
Companhia. A Companhia reconhece a receita ao longo tempo, conforme o serviço de disponibilização da 
rede de transmissão é prestado. 
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CPC 06 (R2) (IFRS 16) - Operações de Arrendamento Mercantil — A norma entra em vigor para períodos 
anuais iniciados em 10  de janeiro de 2019. A norma estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e evidenciação de arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem todos 
os arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimonial, semelhante à contabilização de 
arrendamentos financeiros. Em 2018, a Companhia planeja avaliar o potencial efeito da norma nas suas 
demonstrações financeiras. 

A Companhia pretende adotar essas normas, se for o caso, quando elas entrarem em vigor. Não é esperado 
impactos significativos nas demonstrações financeiras quando da adoção, se aplicável. 

2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação 

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua ("moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional e a de apresentação da Companhia. 

2.3. Caixa e equivalentes de caixa 

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, normalmente com vencimentos originais 
de até três meses da data de contratação. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 

2.4. Instrumentos financeiros 

2.4.1. Ativos financeiros 

a) Classificação e mensuração 

A Companhia possui ativos financeiros classificados na categoria de empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento 
inicial. 

• Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo 
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são 
classificados como ativos não circulantes). 

Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
efetiva, e estão relacionados na Nota 4.5. 

b) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 

As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da 
redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido 
após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. 

c) Baixa de ativos financeiros 

A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa provenientes 
desse ativo expiram, ou transferem o ativo e substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade para 
terceiros. 
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2.4.2. Passivos financeiros 

a) Classificação e mensuração 

A Companhia possui passivos financeiros classificados na categoria de outros passivos financeiros. A classificação 
depende da finalidade para a qual os passivos financeiros foram assumidos e é determinada no reconhecimento 
inicial. 

Outros passivos financeiros: Os passivos classificados nessa categoria são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de taxa de juros efetiva. São apresentados como passivo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados como 
passivos não circulantes). Os outros passivos financeiros da Companhia estão relacionados na Nota 4.5. 

b) Baixa de passivos financeiros 

A Companhia baixa os passivos financeiros somente quando suas obrigações são extintas e canceladas ou 
quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a 
pagar é reconhecida no resultado. 

2.5. Ativo financeiro da concessão 

Refere-se às contas a receber da Companhia no âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica. 

O Contrato de Concessão regulamenta a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica 
pela Companhia, onde: 

O preço é regulado (tarifa) e denominado Receita Anual Permitida - RAP. A RAP é reajustada anualmente 
por índice de preços e revisada a cada cinco anos. A transmissora não pode negociar preços com usuários; 

Os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento de indenização (caixa) do Poder 
Concedente sobre os investimentos ainda não amortizados 

De acordo com a interpretação IC PC 01(R1) - Contratos de Concessão e a orientação OC PC 05 - Contratos de 
Concessão, as concessionárias de transmissão de energia elétrica no ambiente regulatório brasileiro adotam o 
modelo do ativo financeiro, conforme estabelecido pelo parágrafo 93 da referida orientação. Desta forma, a 
parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão é 
classificada como um ativo financeiro (e não como ativo imobilizado) por ser um direito incondicional de receber 
caixa ou outro ativo financeiro diretamente do Poder Concedente. 

A Companhia mensura o ativo financeiro no início da concessão (fase da construção) pelo valor justo e 
posteriormente o mantém ao custo amortizado. No início de cada concessão, a taxa interna de retorno - TIR 
é estimada pela Companhia por meio de componentes internos e externos de mercado. 
A taxa interna de retorno é estimada por concessão e utilizada para remunerar o ativo financeiro da referida 
concessão. 

O saldo do ativo financeiro reflete o valor do fluxo de caixa futuro descontado pela TIR da concessão. São 
consideradas no fluxo de caixa futuro as estimativas da Companhia na determinação da parcela mensal da RAP 
que deve remunerar a infraestrutura e da indenização que se espera receber do Poder Concedente no final da 
concessão. O valor indenizável é considerado pela Companhia como o valor residual contábil no término da 
concessão. Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens 
reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a 
continuidade e atualidade do serviço concedido. 

A Companhia utiliza os seus resultados históricos como base para determinação de suas estimativas, levando em 
consideração o tipo de concessão, a região de operação e as especificidades de cada leilão. 

A Administração entende que o custo de construção da linha de transmissão de energia elétrica da Companhia, 
contempla todos os custos para implantação do empreendimento. Alguns bens que formam o ativo financeiro 
da concessão da Companhia foram adquiridos em moeda estrangeira. Desta forma, o custo de variação cambial 
está intrínseco a operação de construção, formando o ativo financeiro. 
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2.6. Fornecedores 

Referem se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no exercício de até 1 ano da data de 
encerramento do balanço. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 

As contas a pagar aos fornecedores são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 

2.7. Empréstimos e financiamentos 

Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos 
na transação e são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos de transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o exercício em que os mesmos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 

2.8. Provisões 

As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada 
(constructive obligation), como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 

2.9. Tributos 

As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e 
diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, quando aplicável. Nesse 
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. 

A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 

O imposto de renda e a contribuição social são mensurados pelo regime de lucro real. A provisão para imposto 
de renda é constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente aos 
limites fiscais estabelecidos, conforme determina a legislação em vigor. A provisão para contribuição social sobre 
o lucro líquido é constituída à alíquota de 9% sobre o lucro tributável, também de acordo com a legislação 
vigente. 

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis apresentados nas 
demonstrações financeiras. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determinação desses 
impostos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 

Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja possível que o lucro futuro tributável esteja 
disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Impostos diferidos passivos são integralmente reconhecidos. 

Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente 
de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável 
sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base 
líquida. 

2.10. Capital social 

O capital social da Companhia é composto por ações ordinárias, sendo estas classificadas no patrimônio líquido. 
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2.11. Lucro por ação 

O lucro básico por ação é calculado dividindo-se o resultado do exercício pela quantidade média ponderada de 
ações em circulação no exercício. 

2.12. Reconhecimento de receita 

A Companhia reconhece a receita quando esta puder ser mensurada com segurança, for provável que seus 
benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades. 

Receita operacional proveniente de Contratos de Concessão: de acordo com o modelo do ativo financeiro, 
a RAP é composta por uma parcela que remunera o ativo financeiro constituído (investimento realizado nas 
construções das linhas de transmissão), e por uma parcela que remunera a operação e a manutenção da rede de 
transmissão, sendo esta última reconhecida de forma linear, conforme descrição a seguir: 

• Receita financeira decorrente da remuneração do ativo financeiro da concessão: é calculada com base na 
TIR do projeto de 2,06% ao ano; 

• Receita de operação e manutenção: reconhecida de forma linear com base no custo incorrido e mensurada 
no início/de cada concessão, de acordo com o CPC 30(R1)— Receitas; 

• Receita de desenvolvimento da infraestrutura é incorrida na fase de construção e apenas relacionada com 
as construções das linhas de transmissão e com expansões que gerem receita adicional (receita de reforço). 
A receita de desenvolvimento da infraestrutura é reconhecida no resultado na medida do estágio de 
conclusão da obra, de acordo com o que dita o pronunciamento CPC 17 (R1) - Contratos de Construção e 
mensurada com base nos seus valores justos. Os custos de desenvolvimento da infraestrutura são 
reconhecidos à medida que são incorridos. Considerando que esses serviços são realizados por terceiros e 
por parte relacionada, e ainda que o propósito da Companhia seja obter remuneração pelo ativo financeiro, 
a Companhia apura margem de construção suficiente para cobrir os impostos incidentes (PIS e COFINS). 

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos 

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As 
estimativas e premissas significativas utilizadas pela Administração da Companhia na elaboração destas 
demonstrações financeiras estão contempladas a seguir: 

3.1. Perda ("impairment") estimada de ativos financeiros e não financeiros 

A Companhia verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros esteja 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas de "impairment" são 
incorridas somente se há evidência objetiva de "impairment" com resultado de um ou mais eventos ocorridos 
após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável. Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, não foram identificadas pela 
Administração evidências objetivas que requeressem o registro de perdas de "impairment" tanto para ativos 
financeiros, quanto para não financeiros. 
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3.2. Base de determinação do ativo financeiro de concessão 

A Companhia adota a premissa que os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento 
integral de indenização (caixa) do poder concedente sobre os investimentos ainda no amortizados com base em 
seus valores contábeis no final da concessão. Com  base nas disposições contratuais e nas interpretações dos 
aspectos legais e regulatórios, a Companhia adota a premissa de que será indenizada pelo projeto básico e 
investimentos posteriores. O valor indenizável é considerado pela Companhia como o valor residual contábil 
corrigido pela inflação no término da concessão. Adicionalmente, a Companhia utiliza estimativas para a 
determinação das premissas adotadas no cálculo do ativo financeiro, e consequentemente para a mensuração 
das suas receitas auferidas. 

3.3. Provisões para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 

A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 

3.4. Créditos fiscais diferidos 

Os créditos fiscais de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social, que serão utilizados para a redução de carga tributária futura, são reconhecidos tomando 
por base estimativas de geração de lucros tributáveis da Companhia nos próximos exercícios conforme modelo 
do ativo financeiro. Essas estimativas são periodicamente revisadas, de modo que em eventuais alterações na 
perspectiva de geração de lucros tributáveis, estes créditos fiscais sejam reduzidos pelo montante que não seja 
realizável por meio de lucros futuros ou acrescidos por montante realizável. 

A compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em 
determinado exercício fiscal. A Companhia não têm diferenças temporárias tributáveis ou planejamentos fiscais 
que poderiam parcialmente justificar o reconhecimento de imposto diferido ativo. 

4. Instrumentos financeiros 

4.1. Gerenciamento de riscos 

As atividades exercidas pela Companhia estão expostas a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo 
risco cambial, risco de taxa de juros e risco de inflação), risco de crédito e risco de liquidez. O Modelo de Gestão 
de Risco na Abengoa busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A gestão 
de risco é controlada pelo Departamento Financeiro Corporativo que identifica e avalia os riscos financeiros com 
a colaboração direta dos segmentos corporativos do Grupo, quantificando os mesmos por projeto, área e 
sociedade. 

As normas internas de gestão proporcionam políticas escritas para a gestão de risco global, assim como para as 
áreas concretas como risco cambial, risco de crédito, risco de taxa de juros, risco de liquidez, emprego de 
instrumentos de cobertura e derivativos. 

Os principais riscos financeiros identificados no processo de gerenciamento de riscos são: 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novcs Transmissora de Energi3 5,A. 

a) Rkcos de mercado 

É o risco de alterações em variáveis de mercado, tais como taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições aos riscos de mercado, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 

Risco cambial— Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não apresentava operações em moeda 
estrangeira, não sendo esperado nenhum efeito subsequente no resultado e património líquido relativo à 
variação cambií.11. 

• Risco de taxa de juros: Este risco surge principalmente dos passivos financeiros com taxas de juros variáveis. 
Em 31 de dezembro de 2017, o perfil dos passivos financeiros relevantes remunerados por juros variáveis da 
Companhia era: 

31/12/2017 
Empréstimos e financiamentos s. -111,P 

	
38.591 

• Risco de inflação - A receita da Companhia atuando no segmento de transmissão é atualizada anualmente 
por indices de inflação. Em caso de deflação, a concessionária terá suas receitas reduzidas. Em caso de 
repentino aumento da inflação a concessionária poderia não ter as suas receitas ajustadas tempestivamente e 
com isso incorrer em impactos nos resultados, 

b) Riscos de crédito 

É o risco de incorrer em perdas decorrentes do não cumprimento de obrigações contratuais boi' parte de 
terceiros. Neste sentido, as principais exposições ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras estão 
relacionadas a seguir: 

▪ Caixa e equivalentes de caixa — Nota 5 

Para controlar o risco de crédito do caixa e equivalentes de caixa, a Companhia possui critérios que 
estabelecem que as contrapártes devam ser sempre instituições financeiras de 1" linha e dívida pública de alto 
nível de qualificação de crédito assim corno política estabelecido de limites máximos a investir ou contratar 
com revisão periódico dos mesmos. 

• Clientes e ativo financeiro da concessão — Notas 6 e 7 

A Administração entende que não há risco de crédito em relação aos seus clientes, pois o Contrato de Uso 
Sistema de Transmissão CUST, celebrado entre í3 COMpanhia e o Operador M.3cional do Sistema Elétrico --
ONS, garante o recebimento dos valores devidos pelos usuários pelos serviços prestados por meio do 
Contrato de Constituição de Garantia — CCG e da Carta de Fiança Bancária - CFB. 

As principais vantagens desses mecanismos de proteção são: (i) riscos diluídos, pois todos os usuários pagam 
a todos os transmissores; (ii) as garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários; e 
negociações de pagamento são feitas diretamente entre transmissores e usuários. 

No caso de não pagamento, a Companhia, como agentes de transmissão, poderá solicitar ao ONS 
acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao CCG ou à CFB. 

A RAP de uma companhia de transmissão é recebida das companhias que utilizam sua intraestrutura por 
meio de tarifa de uso do sistema de transmissão - TUST. Essa tarifa resulta do rateio entre os ustários de 
transmissão de alguns valores específicos; (i) a RAP de todas aS transmissoras: (ii) os serviços prestados pelo 
ONS; e (iii) os encargos regulatórios. 

O poder concedente delegou às geradoras, distribuidoras, consumidores livres, exportadores e importadores 
o pagamento mensal da RAP, que por ser garantida peio arcabouço regulatorio de transmissão, constitui-se 
em direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro e deste modo o risco de crédito 
é baixo. 
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ABE GOA 
ATE VI r 	 OVOS TraOSM, 

Rkco o 

É o risco et, Cornpar.hia encontrar dificuldades ern cumprir com as cbngacõ•es assooadas com seus passivos 
financeiros Que são liquidados com pagamentos a vista ou com outro ativo 1.  lanceiro. A política d ir 
financiamento da Companhia, na qual se engloba e segue as diretrizes estabelecidos na Abengoa, tem como 
objetivo assegurar que a Companhia mantenha disponibilidade de recursos su cientes para cumprir com seus 
comprOrniSSOS financeiros. 

As tabelas a segue mostram em detaihes o prazo de vencimento dos principais aSOVO., 
derivativos detidos peia Companui 

Até 3 
meses .  

31/12/2017 
De 3 meses 	De 1 a 

a 1 ano 	5 anos 
Após 5 
anos Total 

     

Partes reiadcrnrlrs 7.4G8 7 40S 
Fornecedores 200 200 
ErnorOstimnos etInan a 4.495 29.050 2.509 38.991 

1.837 11.903 29.950 2.509- 46.199 

2/2016 
Até 3 	De 3 meses 	De 1 a 	Após 
meses 	a 1 ano 	5 anos 	anos 	Total 

Partes relacJ,  79 
Fornecedores 300 - 
Empréstimos e f Tientos 1.562 4.526 8.286 44.179 

1.862 4,605 8.286 44.508 

4.2. Análise de sensibilidade dos principais instrumentos financeiros 

A tabela de sensibilidade a seguir demonstra os impactos nos empréstimos e finarrc.iunrentos que seriam 
por mudanças nas 'variáveis de riscos indexados a Taxa de Juros de Longo Prazo TiLP às quais a Comeui 
estará exposta para 31 de dezembro de 2018. 

A Administração entende que o cenário provável para a TiLP é de 7% confiar e exoectati.va de mercado. 

Valor exposto 	Cenário 

	

31112/2017 	provável 

Empréstimos e financiamentos 
	

38.391 	""' 731 
Efeito esperado no resultado do exercícic.) e no patrimônio iíqurd 	 .70 

Fonte: A TJIP etàaaca fc.); a fi 	nele Cear 	inetário Nacional - 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmissora de Energia S,A, 

43. Estimativa do valor justo 

A Companhia aplica CPC 40/ IFRS 7 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial peio valor 
justo, o que requer divulgação das mensuraçoes do valor justo pelo nível da seguinte 1-iierarquia: 

• Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. 

• Nivel 2 - Outras informações disponíveis, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). 

• Nível 3 Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados adotados no mercado (ou seja, 
inserções não observáveis). 

Ativos financeiros --- -- Nível 31/12/2017 31/12/2016 

Caixa e equivalentes de caixa 2 6.712 5.948 
Depósitos vinculados 2 2.827 2.630 
Ativo financeiro da concessão 2 181.002 175. 528 

A Administração da Companhia entende que os valores justos de seus ativos financeiros aproximam-se dos 
seus valores contábeis. 

4.4. Gerenciamento do capital 

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter urna 
estrutura de capital ideai. 

A Companhia monitora o capital com base no nível de endividamento, bern como nos compromissos previstos 
nos contratos de empréstimos assinados. O nível de endividamento da Companhia é medido pelo montante 
total dos empréstimos menos o caixa e equivalentes de caixa e dividido por seu património líquido. A 
Administração também monitora o nível de dividendos para os acionistas. 

O índice de endividamento em 31 de dezembro é o seguinte: 

2/2017 31/12/2016 

Divida bancária 38.591. 44.1.29 
Caixa e equivalentes de caixa (6.712) (5.948) 
Divida liquida (a) 31.879 38.181 
Patrimônio líquido 03) 133.335 129.690 
Índice de endividamento liquido (a/b) 0,24 0,29 
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ABENGOA 
ATE sA C.--4dpos Novos Transrssora de Energia 

4.5. Instrumentos financeiros por categoria 

Ativos financeiros: 

31/12/2017 
Valor justo  
por meio do 	Empréstimos 
resultado 	e recebíveis 

31/12/2016 
Valor justo 

por meio do 
resultado 

Empréstimos 
e recebíveis 

Caixa e equivalentes de caixa 6.712 5.948 
Clientes 2.399 
Deposites vinculados 2.827 2.384 2.630 
Partes relacionadas 2.089 
Ativo financeiro da concessão 181.002 176.528 

9.539 --- 	— .386 8578 181.016 

Passivos financeiras: 

31/12/2017 31/12/2016 
Outros passivos 

financeiros 
Outros passivos 

financeiros 

Fornecedores 200 300 
Empréstimos e financié)rnentos 38.591 44.129 
Partes relacionadas 7.408 -- -- 79 

44.508 46.199 

5. Caixa e equivalentes de caixa 

31/12/2017 31/12/2016 

Recursos em conta corrente 4.781 1.606 
Certificados de depósitos bancários — CDB 1.931 4.342 

6.712 5.948 

() 	Referem-se a aplicações financeiras indexadas pelo Cl31. Essas aplicações são cie curto prazo, de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa, com compromisso de 
recompra pelas instituições financeiras, e estão sujeitas a um insignificante risc.o de mudança de valor. 

6. Clientes 

31/12/2017 	31/12/2016 

Conces.sionarias e pE.rmissionárias 

  

2 384 2.399 

     

2.384 	2.399 

31/12/2017 2/2016 

A vencer 2.128 2.239 
Vencidos até 90 dias 36 47 
Vencidos a mais de 90 dias (i) 220 1'13 

2.384 2.399 

21 

C
S

A
T

C
A

P
20

19
10

21
08

A

Autenticado digitalmente por JOAO PAULO VIEIRA DA SILVA em 21/10/2019 00:00:00.
Documento Nº: 752017.3376733-4817 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar

INFRAERO

CENTRO

 D
E

 S
E

R
V

IÇ
O

S A D MINISTR
A

T
IV

O
S

 E
 T

É

CNICOS

4849



ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmissora de Ecos dia S,A, 

A Administração entende que não é necessário o reconhecimento de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa em relação aos seus clientes, pois o CUST celebrando entre a Companhia e o ONS garante o 
recebimento dos valores devidos pelos usuários pelos serviços prestados por meio do Contrato de Constituição 
cie Garantia — CCG e da Carta de Fiança Bancária - CFB, 

7. Partes relacionadas 

a) Transações e saldos 

/12/2017 

 

Adiantamentos Contas a 	Custos de 	Custo de 

      

pagar 	serviços 	construção  

      

Abengoa Construção Brasil Ltda. Em recuperação 
judicial (1) 
Omeaa Brasil Operação e Manutenção S.A. (ii) 
ATE IV São Mateus Transmissora de Energia S.A. 

     

	

7.148 	 9.237 

	

89 	1.155 	 13 

171 

	

7.408 	1.155 	9.250 

      

Abengoa Construção Brasil Ltda. is Em recuperação 
udicial h) 
Ornega Brasil Operação e Manutenção S.A. (ii) 
ATE IV São Mateus Transmissora de Energia S.A. 

31/12/2016 
Adiantamentos Contas a 

pagar 

79 

79 

Custos de 
serviços 

Custo de 
construção 

2.089 

2.089 

830 

79 

5.078 

909 5,078 

(i) Correspondem ao contrato de EPC referente a obra de reforço das instalações de transmissão autorizada pela 
ANEEL através da Resolução Autorizativa n°4.917 de 19 de novembro de 2014. Os saldos a pagar à parte 
relacionada estão liquides dos adiantamentos efetuados pela Companhia. 

(ii) Refere-se substancialmente aos serviços de operação e manutenção das instalações de transmissão da 
Companhia. 

(iii) As contas a pagar referem-se a reembolso de gastos de seguros. 

Os saldos de partes relacionadas são apresentados no ativo e no passivo circulante;  pois a Administração da 
Companhia entende que o recebimento elou pagai 	iiento dessas transações se dará ao longo dos próximos doze 
meses. As transações com partes relacionadas são decorrentes de operações normais da Companhia, não se 
constituindo corno empréstimos ou transações não usuais, 
h) Remuneração do pessoal chave da Administração 

O pessoal-chave da Administração inclui os diretores. A remuneração paga ao pessoal-chave da Administração, 
por seus serviços, está apresentada a seguir: 

31/12/2017 31/12/2016 

Salários 369 287 
Encargos sociais 161 131 
Benefícios 9 33 

539 
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ABENGOA 
ATE 	Campos Novos Transrrásscop 	illOpecgía S„A„ 

8. 	Tributos 

a) A recuperar 

Circulante 

31/12/2017 31/12/2016 

imposto de Renda Pessoa Jurídica — !RN e Contribuição Social sobre 
Lucro Liquido 	CSLL 2,660 

imposto de renda retido na fonte - IRRF 690 559 
Programa de Integração Social - PIS 291 166 
Contribuição para financiamento da Seguridade Social 	COFINS 1.046 882 
PIS e COFINS, (1) 1.541 726 
Outros impostos a recuperar 734 320 

4.212  5.313 

Não circulante 
IRPJ e CSLL 3.899 
PIS e COFINS (i) 2.816 

2,816 

(i) Referem- se substancialmente a créditos de PIS e CUINS sobre o ativo anteriormente classificado como 
imobilizado em serviços, oriundos de aquisições de máquinas e equipamentos, excluindo, as despesas com 
pessoal, administrativas e tributos incidentes sobre o custo de aquisição, calculados à alíquota de 1,65% para 
PIS e .7,6% para COFINS, 

b) A recolher 

31 /12/2017 	31/12/2016 

Circulante  
IRPJ e CRI.— Parcelamento (i) 

	
151 

Imposto sobre Serviços -155 
	

40 
Outros impostos a recolher 	 96 

287 
Não circulante 
IRPJ e CRI. e COFINS — parcelamento (ii) 	 258 

258 

(i) 	A Companhia entrou com o processo de parcelamento ordinário de débitos de IRPJ e CSLL de julho de 
2015 junto à Secretaria da Receita Federal no montante de R$754 a ser pago em 60 parcelas, Em 31 de 
dezembro de 2017 foram pagas 12 parcelas no montante de IRS238, 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmissor 	sergia 

9. Ativo financeiro da concessão 

31/12/2017 31/12/2016 

A ser recebido na operação 145.311 141.240 

A ser recebido por indenização .35.691 35.288 

181.002 176.528 

Circulante 12.035 12.221 
Não circulante 168.967 164.307 

181.002 176.528 

Em 31 de dezembro de 2017 a Companhia apresentava um ativo financeiro no montante de R$181.002 
(R$176.528 em 31 de dezembro de 2016), representando o valor atual dos pagamentos mínimos anuais 
garantidos a serem recebidos do Poder Concedente. Em 31 de dezembro de 2017, os juros e as atualizações 
monetárias incorridos nesse exercício foram de R$15.458 (R$14.679 em 31 de dezembro de 2016), registrados 
como receita de remuneração do ativo financeiro (Nota 17). 

A taxa utilizada pela Companhia para remunerar o saldo de recebíveis de concessão de serviços, incluindo saldo 
de indenização, reflete o custo de oportunidade de um investidor à época da tomada de decisão de investir nos 
ativos de transmissão, tendo sido apurada por meio da metodologia do "Capital Asset Pricing Model CAPM", 
cuja composição observou os valores à época da realização do investimento. 

A seguir a movimentação do ativo financeiro da Companhia no exercício: 

Juros e 
Adições atualização 

Linha de transmissão 	TIR 0) 31/12/2016 	(ii) 	monetária Recebimentos 31/12/2017  

Podo Velho (80)- Araraquara (58) 	2,06% 	175.528 	15.458 	1.890 	(12.874) 	181.002 

(j) Refere-se à 718 anual média ponderada para arnunerar os saldos de recebíveis das concessões de serviços. 

(ii) Refere-se ao reforço da linha de transmissão, conforme nota explicativa 21.2. 

Acordo de concessão de serviços 

A seguir estão descritas as principais características do Contrato de Concessão do serviço público de transmissão 
para constrlição, operação e manutenção das inst.alaçoes de transmissão (Nota 1): 

• Receita Anual Permitida RAP - A pretiação do serviço público de transmissão dar-se-á mediante o 
pagamento à transmissora da RAP a ser auferida, a partir da data de disponibilização para operação 
comercial das instalações de transmissão. A PAR é reaiustada anualmente pelo Índice de Preço ao 
Consumidor Amplo - IPCA. 

• Faturamento da receita de operacão. manutencão e coristrucão - Pela disponibilização das instalações de 
transmissão para operação comerciai, a transmissora terá (.1u-eito, ao faturamento anual de operação, 
manutenção e construção, reajustado e revisado anualmente. 

• Parcela variável - A receita de operação, manutenção e construção estará sujeita a desconto, mediante 
redução em base mensal, refletindo a condição de disponibilidade das instalações de transmissão, conforme 
metodologia 'disposta no Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão - CPST. A parcela referente ao 
desconto anual por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12,5% da RAP de operação, manutenção e 
construção da transmissora, relativa ao exercício continuo de 12 meses anteriores ao mês da ocorrência da 
indisponibilidade, inclusive este mês. Caso seja ultrapassado o limite supracitado, a transmissora estará sujeita 

penalidade de multa, aplicada pela ANEEL nos termos da Resolução n'i)318/98, no valor máximo por 
infração incorrida de 2% do valor do faturamento anual de operação, manutenção e construção dos últimos 
12 meses anteriores à lavratura do auto de infração. 

24 

C
S

A
T

C
A

P
20

19
10

21
08

A

Autenticado digitalmente por JOAO PAULO VIEIRA DA SILVA em 21/10/2019 00:00:00.
Documento Nº: 752017.3376733-4817 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar

INFRAERO

CENTRO

 D
E

 S
E

R
V

IÇ
O

S A D MINISTR
A

T
IV

O
S

 E
 T

É

CNICOS

4852



ABEN SOA 
ATE VI Carnp-os Novos Transmissora de Energia S.A„ 

Ativo financeiro indenizável - Extinção da concessão e Reversão de Bens Vinculados ao Serviço Público de 
Energia Elétnca o advento do termo final do contrato de concessão determina, de pleno direito, a extinção 
da concessão, facultando-se à ANEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o referido contrato até a assunção de 
urna nova transmissora. A extirição da =cessão determinará de pleno direito, a reversão, ao Poder 
Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, bem como à 
determinação do montante da indenização devida à transmissora, observados os valores e as datas de sua 
incorporação ao sistema elétrico. 

O valor da indenização dos bens reversíveis será aquele resultante de inventário realizado pela ANEEL ou por 
preposto especialmente des.;ibnado, o ., et; pagamento será realizado com os recursos da Reserva Global de 
Reversão - RGR, na forma do artigo 33 do Decreto n" 41.019/57, Regulamento dos Serviços de Energia 
Elétrica, e do artigo 4° da Lei n' 5.6E5/71, alterado peio artigo 9° da Lei n' 8.631/93, depois de finalizado o 
processo administrativo e esgotados todos os prazos e instâncias de recursos, em uma parcela, corrigida 
monetariamente até a data de pagarnentc). A Companhia não é obrigada a remunerar o Poder Concedente 
pela concessão da linha de transmissão de energia por meio de investimentos adicionais quando da reversão 
dos bens vinculados ao serviço público de energia elétrica. A Administração entende que a melhor estimativa 
para o valor de indenização é o valor residual do ativo imobilizado. 

Renovacão ou rescisão - A critério exclusivo da ANEEL e para assegurar a continuidade e qualidade do serviço 
público, o prazo da concessão poderá ser prorrogado por no máximo, igual exercício, de acordo com o que 
dispõe o parágrafo 3° do artigo 4" da Lei 0" 9.074/95, mediante requerimento da transmissora. A eventual 
prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições 
estipuladas no contrato de concessão. 

Aspectos ambientais - A transmissora deverá construir, operar e manter as instalações de transmissão, 
observando a legislação e os requisitos ambientais aplicáveis, adotando todas as providências necessárias com 
o órgão responsável para obtenção de licenciamentos, por sua conta e risco, e cumprir todas as suas 
exigências. Independentemente de outras exigências do órgão licenciador ambiental, a transmissora deverá 
implementar medidas cc)mpen.satórias, na -forma prescrita no artigo 36 da Lei n° 9.985/00, que trata de 
"reparação de danos ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas", a serem 
detalhadas na apresentação do Projeto Básico Ambiental, de sua responsabilidade, junto ao órgão 
competente, submetendo-se, ainda, às exigências dos órgãos ambientais dos Estados onde serão implantadas 
as linhas de transmissão. 

Descuruprimento de penalidades - Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou 
notificação ou determinação da ANEEL e dos procedimentos de rede, para regularizar a prestação de 
sen,/iços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na lei e no contrato de 
concessão, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da transmissora perante o Poder Concedente, a 
ANEEL e os usuários e terc.eiros, e das indenizações cabíveis. Alternativamente à declaração de caducidade, 
poderá a ANEEL propor a desapropriação do bioco de ações de controle da transmissora e levá-lo a leilão 
público. 

O valor mínimo definido para o leilao será o montante liquido da indenização que seria devida no caso da 
cadlicidade. Aos controladores será transferido do montante apurado, o valor equivalente às suas respectivas 
participações. 

Estrutura de formacão da RAP 

A Companhia detentora da concessão da linha cie transmissão de energia é remunerada pela disponibilidade de 
siias instalaçõe.s de transmissão, integrantes da Rede Básica e da Rede Básica de Fronteira, não estando vinculada 
à carga de energia elétrica transmitida, mas, sim, ao va or homologado pela ANEEL guando da outorga do 
contrato de concessão. 
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A ENGOA 
ATE ta Campos Novos Transmissore de Energia S.A„ 

10, 	Depósitos vinculados 

Referem-se às contas reservas atreladas ao empréstimo captado junto ao BNDES (Nota 12.2 d). 

11. lniposto de renda e contribuição social diferidos 

a) Imposto de renda e contribuicão social diferidos ativos (passivos) apresentados no balanço 
patrimonial 

IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias, líquidas 
IRPi e CRI. sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 

31/12/2017 31/12/2016 

(1.979) 
2.468 (1,446) 

489 (1.446) 

b) Reconciliação das despesas de imposto de renda e contribuição social 

31/12/2017 31/12/2016 

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 1.357 3.072 
Alíquota norrunal 34% 34% 

Imposto de renda e contribuição social às aliguotas da legislação (461) (1.044) 
Adições decorrentes do ativo financeiro da concessão 369 3.539 
Exclusões decorrentes do ativo financeiro da concessão (369) (3.539) 
Outras adições/(exclusões) temporárias 2.749 (2.310) 
Imposto de renda e contribuição social reconhecidos no exercício 2.288 (3.354) 

Correntes 353 
Diferidos 1.935 (3.354) 

2.288 4 
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AgENGOA 
ATE V1 CaMp,J, Novo Transmissera de Ene -g.:ía S.A, 

12. Empréstimos e financiamentos 

12.1. Composição e vencimentos 

O de novernbro de 2009, 	ass,nado Contato de nn,anciamento com o BNDES no vdor de 3S79.051  3'; tido; em 3 subcred,tos: 

• Subcrédito '' A. 0374.594, destinados à aquis1ção de máciuinas e,  equipamentos nacionais, à execução de obras dvis e aos demais itens necessários à irnplantaão do 
ore; 
'• 	Subcrédito s 	destinados à aqu1siçan de má-àuinas e equipamentos nacionais, à execução de odres civis e aos demais itens necessários à impienmção e 
oneraçáo 	refmco 	sunestação Vide1ra; e 

• Subcrédito' 	 aest,nados e investimentos socais no entorno do proleto, rido contemplados nos licenciamentos ar-chiem:ais elou nos nrogra.mas sc,cio- 
aribientais do iOdeto f33sico Am'menta, çs.:ara a imp1amaçáo do oro1et,à. 

As conIções estão comemg1adas e segu,r 

Agente 	Taxa anual de 
financeiro , _ 	juros_ Vencimento Moeda — 

Empréstimo 
liberado 

31112/2017 31/12/2016 

Circulante 
Não 

circulante Total 
Não 

Circulante_ _circulante Total 
BNDES 	.:,/.. 2,49 - 1, a.a. 15105/2024 ES 79.051 5.132 32.459 38.591 6.083 35.0.11 44.129 

6.132 32.459 38.591 6.088 . 	38.041 44.129  

Após Total não 
2019 2020 2021 2022 2023 2024 Circulante 

BNDES 
	

5.1 32 	5.990 	5.990 	5.990 	5 990 	2.367 	32.459 
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ABE 
ATE VI dampos Novos Transmissora de Energia S.A. 

12.2. Garantias concedidas 

a) Cessão Hdudãria 

A ATE VI cedeu 'fiduciariarnente, em favor do BNDES, em caráter irrevogável e irretratável, a partir de 10 de 
novembro de 2009, data da assinatura do contrato de financiamento mediante Abertura de Crédito ri" 
09.2,0355.1, e até o final da liquidação de todas as obrigações nele assumidas pela Companhia, 
compreendendo, mas não se limitando a: 

O direito de receber todos e quaisquer valores que, efetiva ou potencialmente, se am ou venham a se tornar 
exigíveis e pendentes de pagamento pelo Poder Concedente a ATE VI, incluído o direito de receber todas as 
indenizações pela extinção da concessão outorgada nos termos do contrato de concessão. 
Os direitos creditórios da ATE VI, provenientes da prestação de serviços de transmissão de energia elétrica, 
previstos no Contrato de Concessão n° 011/2007 - ANEEL e no Contrato de Prestação de Serviços de 
transmissão n" 011/2007 e respectivos aditivos; 
O 	eito da ATE VI de transmitir energia elétrica; e. 

• Todos os demais direitos, corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou no, da ATE Vi que possam ser objeto de 
cessão fiduciária de acordo com as normas legais e regulamentares aplicáveis, decorrentes da concessão. 

b) Penhor de ações 

As interv 	tes Abenqoa Concessões Brasil e Abengoa Construção deram ao BNDES, em penhor, em caráter 
irrevogáveí e irretratável, a partir da assinatura do contrato e até o final da liquidação de todas as obrigações 
nele assumidas pela ATE VI, a totalidade das ações de emissão da ATE VI de suas titularidades. 

c) Fiança garantia fidejussória 

Garantia fidejussória da Abengoa Concessões até o cumprimento do "completion financeiro" detalhado na 
cláusula nona cio contrato de financiamento mediante abertura de crédito n" 09.2.0308.1. 

d) Contas rasem 

▪ Conta Reserva do Serviço da Divida, com recursos no valor equivalente a 3 (três) vezes o valor da última 
prestação mensal vencida do serviço da dívida, incluindo pagamentos de principal, juros e demais acessórios 
da dívida decorrente do Contrato de Financiamento. 

▪ Conta Reserva de O&M, com recursos equivalente a 3 (três) vezes o último pagamento vencido do Contrato 
de O&M. 

A responsabilidade do acionista Abengoa Concessões na qualidade de fiador, permanece inalterada com o 
contrato de Compra e Venda de ações ("Share Purchase Agreement") assinado entre Abengoa Concessões e 
Abenooei Construção, como vendedoras e Seville Transmission Assessoria em investimentos itda como 
compradorí.i.i, até a presente data, pois a venda de ativos encontra-se em fase de aprovação gelos órgãos 
governamentais e agentes financiadores. 

12.3. Cláusulas restritivas ("covenants") 

Os principais 'covenants" da Companhia referentes aos empréstimos e financiamentos vigentes estão descrito  
aoaixo: 

Manter em conta reserva (conta aberta no Banco Citibank como conta centralizadora) peio menos 3 serviços 
de dívida e 3 meses de pagamento de contrato de O&M; 

• Em caso de mudança do responsável pela operação das Imitas cc transmissão de energia elétrica, a 
Beneficiaria devera apresentar ao BNDES Contrato de O&M em termos satisfatórios ao BNDES, firmado com 
empresa de reconhecida capacidade técnica; 

• Apresentar trimestralmente relatório gerencial da evolução física e financera do orojeto. 
• Apresentar balancete semestral ou balanço anual auditado; 
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ENGOA 
AT: --E VI Campos Novos Transmissora de Energia 

• Garantia Fidejussória ABENGOA S.A. notorizada consularizada corno devedora solidaria, ate a liquidação total 
das obrigações deste contrato; 

• Manter o índice de Cobertura da Divida-- ICD mínimo de 1,3 (Geração de Caixa/Serviço da Divida); 
• Manter o índice sobre o capital Próprio - ICE mínimo igual ou superior a 50% do investimento total do 

projeto; 
• Não distribuição de dividendos sem autorização BNDES "se" dividendos ou pagamento de juros sobre capital 

propilo cujo valor, isolada ou conjuntamente, exceda o valor do divicjendo mínimo obrigatório: 

• Não emitir débitos, pagamentos de juros, amortização nem novas dividas sem autorização; 
• Não firmar contratos com pessoa física ou pessoa jurídica do mesmo grupo econômico com valor superior a 

R$ 500 anuais. 

Em 31 de dezembro de 2017, a Administração avaliou estas cláusulas restritivas e concluiu que as mesmas estão 
sendo cumpridas pela Companhia. 

13. Provisões 

31/12/2017 31/12/2016 
Ambientais 481 680 
Fundiário 1.614 1.614 
Contingências 5.863 7.020 

7.958 9.314 

Circulante 481 680 
Não circulante 7.477 8.634. 

7.958 9.314 

Provisões ambientais 

Referem-se a provisão de contratação de serviços para atendimento às condicionantes do licenciamento 
ambiental. Entre os principais destacam-se programas de fauna, educação ambiental, comunicação social, 
diaanóstico socio ambiental, gestão ambiental, reposição florestal, cor ripensação ambiental, dentre outros. 

Fundiário 

Correspondem aos valores relacionados à liberação de faixa de servidão da linha de transmissão (indenizações, 
perícias, processos judiciais, dentre outros). 

Contingências 

Trata-se de ação de cobrança, corri pedido de rescisão contratual, indenização e muita, onde alega o fornecedor 
ser a ATE Vi devedora de quantia em decorrência dos contratos de prestação de serviços celebrados entre as 
partes. 

Movimentação das provisões 

Em 31 de dezembro de 2015 
Adições 
Em 31 de dezembro de 2016 
Baixas/ pagamentos 
Em 31 de dezembro de 2017 

Ambientais Fundiário Contigências Total 
680 1,218 228 2.126 

396 6.792 7.188 
680 1.614 7,020 9.314 

(199) (1.15...  (1.356) 
481 1,614 5.863 7.958 
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ABENGOA 
E VI Campos Novos Transmissora de Eneraja S.A. 

Pass , vns contingentes 

A Companhia não possui açcíes envolvendo riscos de perda cassi 	 no nossivets. coro base na avaiaçao 
de seus assessores jurídicos externos. 

31/12/2017 	31/12/2016 

Cível (i) 	 5.863 
	 11.556 

	

5.863 	 11.556 

14. Encargos setoriais 

Reserva Global de Reversão - RGR 
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 
Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica - TFSEE 

Reserva Global de Reversão — RGR 

31/12/2017 31/12/2016 

905 840 
30 30 
73 73 

1.008 943 

A contribuição para a formação da RGR e de responsabilidade das Empresas Co cessionárias do Serviço Público 
de Energia Elétrica, mediante uma quota denominada Reversão e Encampação de Serviços de Energia Elétrica;  de 
até 2,5% do valor dos investimentos dos concessionários e permissionários, limitado a 3% da receita anual. O 
valor da quota é computado como componente do custo do serviço das concessionárias. 

pisa e desenvolvimento - P&D 

As concessionárias de energia elétrica estão obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de;  no mínimo, I ",10 
sua receita operacional líquida ajustada, em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, nos termos da Lei n° 
9.991, de 24 de julho de 2000. 

Os recursos do P&D tem a finalidade de custear os estudos e pesquisas Ci e planejamento da expansão do sistema 
energético, bem como os de inventário e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais 
hidrelétricos. 
Atendendo determinação dos citados dispositivos legais, em contrapartida aos lançamentos registrados no 
passivo, as concessionárias contabilizam no resultado, em pesquisa e desenvolvimento, como dedução da receita 
operacional. 

'Taxa de 'fiscalização de serviços de Energia Elétrica - TFSEE 

A Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica — TFSEE foi criada, pela Lei 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, e regulamentada pelo Decreto 2.410, cie 28 de novembro de 1997, com a finalidade de constitu r a 
receita da Agência Nacional de Energia Elétrica cobertura das suas despesas adminigrativas e operacionais. 

A TFSEE equivale a 0,5% do valor econômico agregado peio concessionário, permissionário ou autorizado, 
inclusive no caso de prockição independente e alitoprodução, na exploração de serviços e instalaçõm de energia 
elétrica. A .TFSEE é devida desde 1" de janeiro de 1997, sendo fixada anualmente pela ANEEL e paga em doze 
cotas mensais. 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Tcansrníssora de Ene. 

15. PIS e COFINS diferidos 

Refletem os efeitos fiscais diferidos do PIS e da COFINS na aplica 	procedi 	1.0S CC _abei elacionados à 
interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. 

16. Patrimônio líquido 

16.1. Capital social 

O capital social em 
	

de dezembro de 2017 e de 2016 é representado por 133,739.000 ações, nominativas e 
sem valor nominal, totalmente subscritas e assim distribuídas: 

Acionistas Quantidade 
de ações  

133.738.000 
1.000 

Abengoa Concessões Brasil Holciing S.A.- Em recuperação judicial 
Abengoa Construção Brasil Ltda. - Em recuperação judicial 

133.739.000 

Particip ção 

99,999% 
0,001% 

100,000% 

16.2. Reserva de Lucros 

a) Reserva legal 

Constituída pela destinação de 5% do lucro do exercício social, 	 % do cal ai social, em 
atendimento à legislação societária brasileira em vigor. 

b) Reserva de retenção de lucros 

Refere-se à retenção do sa do remanescente de lucros acumulados. Os administradores efetuarão a proposta 
sobre a destinação deste saldo em Assembleia Geral, 

16.3. Resultado por ação 

O cálculo do lucro básico por ação para o exercício findo em 31 de dezembro foi realizado ut, 
a média ponderada das ações ordinárias em circulac 	, conforme apresentado a segir 

31/12/2017 

rido como base 

31/12/2016 

Número de ações ordinárias em circulação n.o início do exercício (milhares) 133,739 133,739 
Número de ações oro na ias em circulação ao término do exercício (milhares) 133.739 133,739 

Lucro líquido (prejuízo) exercício findo em 31 de dezembro 3.645 (282) 
Número médio ponderado das ações ordinárias (milhares) no exercício 133.739 133,739 

Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação 0,027 (0,002) 

A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ação que devam ser considerados para o cálculo do 
resultado por ação diluído referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e 2016. 
Consequentemente, o resultadopor ação básico e diluído são iguais. 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmissora de Energia 

17. Receita 

2/2017 31/12/2016 
Receita bruta: 
Receita de construção 15.458 14.041 
Remuneração do ativo financeiro da concessão 1.890 14.679 
Receita de operação e manutenção 4.307 5.067 
Outras receitas 3.189 2.717 

24,844 36.504 
Deduções da receita: 
Impostos sobre serviços (PIS e COFINS) (2.2471 (4.313) 
Encargos do setor (741) (705) 

(7.988) (5,018) 
Receita líquida  	21.856 31.486 

........,.. -••...- 

18. Custos e despesas por natureza 

31/12/2017 /12/2016 
Pessoal 1.912 2.690 
Serviços de terceiros 2,171 3.063 
Provisão (reversão) para contigências (1 .157) 6.792 
impostos e taxas 288 123 
Seguros 126 37 
Outras despesas 207 86 

3.547 12.791 
Classificação: 
Custo de serviços prestados 1.758 2.004 
Despesas gerais e administrativas 2.289 10.787 

3.547 12.791 

19 Outras receitas operacionais 

Referem-se substancialmente às receitas provenientes de contratos de conexão (-'" transmissão e contratos 
compartilhamento de instalações. 

20. Resultado financeiro 

31/12/2017 31/12/2016 
Receitas financeiras: 
Rendimentos de aplicações finance. as 443 1.104 
Atualizações monetárias 13 19 

456 1.123 
Despesas financeiras: 
Juros sobre empréstimos e financiamentos (3.865) (4.305) 
Juros e muitas (296) (204) 
Outras despesas financeiras (102) (328) 

(4,263) (4.837) 
Resultado financeiro (3.807) (3.714) 
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AENGOA 
E VI Campos Novos Transmissora de Enemia 

21. Compromissos assumidos 

21.1. Operação e manutenção 

As atividades relacionadas à operação e manutenção da linha de transmissão são realizadas pela parte 
relacionada Omega Brasil Operação e Manutenção S.A., através de contrato firmado em 12 de iunho de 2009. O 
valor dos serviços rotineiros e dos serviços emergenciais a ser pago é de R$871 por ano, conforme aditivo 
firmado em 1° de julho de 2015, com vigência ate 1° de julho de 2020. 

21.2. Reforço das instalações de transmissão 

Os compromissos assumidos para a obra do reforço das instalações de transmissão (Nota 1) são os que seguem: 

Valor 	Desembolsado 
Objeto do contrato 	 Data 	 Vigência 	contrato 	até 31/12/2017 
Serviços de elaboração de projeto básico e 	 01/12/2014 	Término das 	25.771 	 19,772 
executivo, gerenciamento de mão de obra, 	 obrigações 
gerenciamento do licenciamento ambiental e 	 estabelecidos 
gestão fundiária, construção de obras civis, 	 em contrato 
montagem eletromecánica, supervisão de 
fornecimento de materiais e equipamentos e 
comissionamento 

21.3. Aspectos ambientais 

A politica nacional do meio ambiente determina que o funcionamento regular de atividades consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras, ou que, de qualquer forma, causem degradação do moio ambiente, está 
condicionado ao prévio licenciamento ambiental. 

A Companhia, em consonância com as determinações legais vigentes, busca o atendimento na íntegra, a todos 
os comandos necessários à perfeita execução do objeto de sua concessão, por meio da obtenção de todas as 
licenças ambientais necessárias para a condução das atividades de instalação, operação e manutenção da linha 
de transmissão. O concedo de sustentabilidade empresarial, baseado na gestão dos aspectos económico, social e 
ambiental, vem sendo adotado e por consequência, ensejou o desenvolvimento cie um Sistema de Gestão 
Ambiental SGA. O SGA foi construído com base em urna bo1Itica ambiental única, sendo calcado nas normas 
ABNT -1S0 14001:20040 ABNT -1S0 14031:2004. O SGA é um processo ininterrupto, participativo e 
transversal, que atinge diversas áreas da Companhia. 

A Política Ambiental, documento central do SGA, representa os compromissos socioambientais adotados. Entre 
eles destacam-se: (i) o cumprimento de requisitos legais; (ii) a minimização dos riscos ambientais; (iii) a prevenção 
da poluição; (iv) a preservação dos recursos naturais; (v) o desenvolvimento sustentável; (vi) o atendimento às 
necessidades e expectativas de suas partes interessadas; (vii) a transmissão desses mesmos valores aos seus 
parceiros e fornecedores. 
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ABENGOA 
ATE VI Campos Novos Transmi,;-isora de Energia 5,AL 

A seguir tabela detalhada das licenças ambientais expedidas à Companhia até a data de aprovação dessas 
demonstrações financeiras: 

Órgão Tipo de Data de 
Empreendimento ambientai — Licenca Emissão Vencimento 

LT 230Kv Dona Francisca — Santa Maria FE PA M/RS 03/08/2015 (*) 1_0 4.369/2011 04/08/2011 
LT 230Kv Campos Novos 	Videira FATIVINSC 1_0 7.908/2013 03/02/2009 10/09/2017 

(*) Foi solicitada a FEPAMIRS renovação da LO em 1" de abril de 2015 por meio da correspondência 008/2015. 
Cont orme Art. 18 da Resolução CONAMA if 237, de 19/12/W, a renovação da Licença de Operação - LO de 
uma atividade ou empreenãimentp deverá ser requerida com antecedência minima de 120 dias da expiração de 
seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação 
definitiva do órgão ambiental competente. 

Compensação ambiental 

Compensação ambiental é um termo de compromisso assumido pelo empreendedor com o Órgão Ambiental 
licenciador cujo objeto é a fixação das medidas compensatórias decorrentes do processo de licenciame.nto 
ambiental cuja aplicação obedece à legislação correspondente. 

A Lei n° 9.985/00, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, através de seu 
artigo 36, impõe ao empreendedor a obrigatoriedade de apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação da Companhia de proteção integrai, guando, durante o processo de licenciamento e com 
fundamento em EIA/RIMA, um empreendimento for considerado corno de significativo impacto ambiental, 

Empreendimento 	Compensação ambientai  
LT Dona Francisca — Santa Maria 	Aguardando posicionamento rCâmara? Estadual de Compensação 

Ambientai - CECA e da Secretaria Estadual de Pvleio Ambiente -SENIA/RS. 

if Campos Novos — Videira 	 Não aplicável. 

22. Seguros 

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes, 

Seguradora Ramo Apólice n° V.isência Valor 
-Tokio Marina. Riscos operacionais (*) 960 0000001357 Dez/2017 a Dez/2018 87.100 
Sompo Responsabilidade civil (1 80.001.897 Dez/2017 a Dez/2018 10.000 

Cr) 	A referida apólice inclui a Companhia e as seguintes partes relacionadas: ATE IV São Mateus Transmissora de 
Energia S.A., ATE V Londrina Transmissora de Energia, ATE MI Foz do Iguaçu Transmissora de Energia S.A. e ATE 
Mil Transmissora de Energia S„A. 

34 

C
S

A
T

C
A

P
20

19
10

21
08

A

Autenticado digitalmente por JOAO PAULO VIEIRA DA SILVA em 21/10/2019 00:00:00.
Documento Nº: 752017.3376733-4817 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar

INFRAERO

CENTRO

 D
E

 S
E

R
V

IÇ
O

S A D MINISTR
A

T
IV

O
S

 E
 T

É

CNICOS

4862



NGOA 
	

L)emonstraçôes Financeiras 2017 
ATE V Foz do igu-çu ransL 

Wes 

C
S

A
T

C
A

P
20

19
10

21
08

A

Autenticado digitalmente por JOAO PAULO VIEIRA DA SILVA em 21/10/2019 00:00:00.
Documento Nº: 752017.3376733-4817 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar

INFRAERO

CENTRO

 D
E

 S
E

R
V

IÇ
O

S A D MINISTR
A

T
IV

O
S

 E
 T

É

CNICOS

4863



ABENGOA 
ATE VII Foz do iguaçu Transmissora de Energia S.A. 

Índice das demonstrações financeiras 

Relatório dos auditores indeoende te obre as demonstrações financeiras 
Balanço patrimonial 
Demonstração do resultado do exercido 
Demonstração do resultado abrangente 
Demonstração das mutações do patrimônio iudo 
Demonstração dos fluxos de caixa 

	
9 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
1. 	informações gerais 
2 	Resumo das principais políticas contábeis 
3 	Estimativas e julgamentos contábeis criticcis 
4 Instrumentos financeiros 
5 Caixa e equivalentes de caixa  
6 Clientes 
7 Tributos 	 22 
8 	Ativo financeiro da concessão 	 23 
9 	Partes relacionadas 

	
25 

10 Depósitos vinculados 	 25 
11 Imposto de renda e cont ibu ção social 

	
26 

12 Fornecedores 
	

26 
13 Empréstimos e financiamentos 

	
27 

14 Provisões 
	

29 
15 Encargos setoriais 

	
30 

16 PIS e COFINS diferidos 
	

30 
17 Patrimônio líquido 

	
31 

18 Receita líquida 
	

32 
19 Despesas por natureza 

	
32 

20 Resultado financeiro 
	

32 
21 Compromissos assumidos 
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EY 
Building a better 
working world 

Ceiliro Em j.)rnsirinl PB 370 
de Bou-A logo. 370 
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22250-Q40 - R 

(552^i ) 3263-7000 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 

Aos Administradores e Acionistas da 
ATE VII - Foz do Iguaçu Transmissora de Energia S.A. 
Rio de Janeiro - RJ 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras da ATE VII - Foz do Iguaçu Transmissora de Energia S.A. 
("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ATE VII - Foz do Iguaçu 
Transmissora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
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EY 
Building a better 
working world 

Ênfase - Recuperação judicial dos acionistas 

Chamamos atenção para a Nota Explicativa 1 às demonstrações financeiras, que descreve que os 
dois acionistas da Companhia, Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em Recuperação Judicial 
("Abengoa Concessões") e Abengoa Construção Brasil Ltda. - Em Recuperação Judicial ("Abengoa 
Construção"), entraram com pedido de Recuperação Judicial, na justiça brasileira, em conjunto com a 
empresa ligada Abengoa Greenfield Brasil Holding S.A. - Em Recuperação Judicial ("Abengoa 
Greenfield"), nos termos da Lei n°11.101/05, que foi deferido pelo Juiz da 6a Vara Empresarial de 
Justiça do Rio de Janeiro em 23 de fevereiro de 2016. Os possíveis efeitos sobre as operações da 
Abengoa Concessões, Abengoa Construção e a parte relacionada anteriormente mencionada e, caso 
haja, sobre a Companhia, ainda não foram mensurados até a presente data, tendo em vista a 
dependência do resultado de sua execução, conforme descrito na referida nota. 

Também, chamamos a atenção para a Nota Explicativa 13.2, que descreve que os dois acionistas da 
Companhia, Abengoa Concessões e Abengoa Construção concederam a totalidade das ações da 
Companhia, de suas titularidades, em garantia ao empréstimo junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social ("BNDES"). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a 
esses assuntos. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
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EY 
Building a better 
working world 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
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EY 
Building a better 
working world 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Rio de Janeiro, 22 de março de 2018. 

ER 
Au 
CR 

ST YOUNG 
itores dep 	es S.S. 
-2SPO 51 /0-6 

Fernando Alberto S. de Magalhães 
Contador CRC-1SP133169/0-0 
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ABENGOA 
ATE V!! Foz do Iguaçu Transn 	de Erlerui 

Balanço patrimonial 
Em milhares de reais 

Ativo Nota 2/2017 31/12/2016 

Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 5 9.659 7.050 
Clientes 6 1.651 1,599 
Partes relacionadas 9 2.786 
Tributos a recuperar 7a 1.902 3.972 
Ativo financeiro da concessão 8 8.703 6.781 
Outros ativos 87 698 

22.002 22.886 
Não circulante 
Depósitos vinculados 10 1.781 1.674 
Tributos a recuperar 7a 2.675 1.609 
Ativo financeiro da concessão 8 106.223 96.938 
Outros ativos 44 26 

110.723 100.247 

Total do ativo 132.725 123.133,.  

Passivo e Patrimônio líquido 

Circulante 
Fornecedores 12 52 745 
Empréstimos e financiamentos 13 3.222 3.199 

Partes relacionadas 9 
.131 

104 

Tributos a recolher 7b 393 347 
Provisões 14 660 984 
Dividendos a pagar 17.3 1.856 
Encargos setoriais 15 749 624 
PIS e COFINS diferidos 609 539 
Outros passivos 122 30 

15.794 6,572 
Não circulante 
Empréstimos e financamnentos  13 15.766 18.717 
Tributos a recolher 7b 763 1.026 
Provisões 14 233 233 
Dividendos a pagar "17.3 1.041 
Imposto de renda e contribuição social - 11 2.184 937 
PIS e COFINS diferidos 7.407 6.643 

26.353 28.597 
Patrimônio Unido 
Capital social 17.1 84.621. 84.621 
Reserva de ILICTOS 5.957 3.343 

90.578 87.964 

Total do passivo e do patrimônio líquido 32.725 123.133 _ 

As notas explicativas são pane integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE Vil Foz do Iguaçu Trans :ssora de Energia Slk. 

Demonstração do resultado do exercício 
Em milhares de reais, exceto o lucro por ação 

Nota /12/2017 31/12/2016 

Receita líquida 18 21.503 16.610 
Custo de construção (13.159) (5.660) 
Custos de serviços prestados 19 (1.578) (1.374) 

Lucro bruto 6.766 9.576 

Receita/ (despesas) operacionais 
Gerais e í.ldrrlinistrativas 19 (1.298) (1.92) 
Outras receitas operacionais 1.011 623 

(287) (1.302) 

Lucro operacional antes do resultado financeiro 6.479 8.274 

Resultado financeiro 
Receitas financeiras 20 661 960 
Despesas financeiras 20 (2.128) (2.374) 

(1.467) (1.414) 

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 5.012 6.860 

Imposto de renda e contribuição socié:fl 
Correntes 11 (337) (162) 
Diferidos 11 (1.246) (2.134) 

(1.583) (2.296) 

Lucro líquido do exercício 3.429 4.564 

Lucro básico e diluído por ação 1, A 0,04 0,05 

As notas explicativos são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABEN:u0A 
ATE Vil Foz do Iguaçu Transmissora de Energia S.A. 

Demonstração do resultado abrangente 
Em milhares de reais 

31 /12/2017 3 / 2/2016 

Lucro líquido do exercício 3.429 4.564 

Outros componentes do resultado abrangente 

Total do resultado abrangente do exercício 3.429 4.564 

As notas explicativos são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE Vil Foz do Iguaçu Tratismisra de Enerà S.A. 

Demonstração das mutações do patrimõrflo liquido 
Em milhares de reais 

Capital 	Reserva 
social 	legal  

eserva de lucros 	 Lucros 	Total 
Retenção de 
	

(prejuízos 	Patrimônio 
lucros 	Total 	acumulados) 	liquido Nota 

Em 31 de dezembro de 2015 	 84.621 	 (um 	84.441 

Lucra líquido do exercido 	 4.554. 	4.554 
Destinaçáo de lucrorr.-4iÁdo do e,.erc,c;o: 

Constilução de resen.fas 	 17.2 	 219 	 3.121 	3.343 	(3 343) 
Dividendos propostos 	 17.3 	 (. 1.041) 	í1.441) 

Em 31 de dezembro de 2016 

Luar.,  líquido do exercício 
Destinação do lucro ft:W.io do exercício: 

Censtituçao de reservas 
Divderides pro:,.- ostos 

84.621 	 87.964 

	

3.429 	3.429 

	

17.2 	 171 	 2.444 	2.515 
	

(2.515) 

	

17.3 
	

815) 
	

(815) 

Em 31 de dezembro de 2017 	 84.621 	 390 	 5.568 	5.958 	 90.578 

As nos expkar,vas sar; par';F: 	 ,,ernonstraçoes Soror eiras.  
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A ENGOA 
ATE VII FOZ ' transmissora de Energ 

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Em milhares de reais 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 

Nota 	31/ 2/20 7 1/12/2016 

Resultado antes reposto de renda e da contribuição soc 5.012 6.860 

Ajustes: 
Remuneração do ativo financeiro da concessão 18 (4.282) (7.832) 
Juros sobre empréstimos e financiamentos 19 1.911 2.263 

Variações nos ativos e 	assivos: 
Clientes (223) 
Partes relacionadas 10.813 1.964 
Tributos a recuperar 1.294 (482) 
Ativo financeiro da concessão (6.925) 292 
Outros ativos 593 (396) 
Fornecedores (693) 187 
-Fributos a recolher (401) 1.300 
Provisões (324) 4 
Encargos setor. 125 
Créditos fiscais diferidos 834 1.251 
Outros passivos 92 (572) 
Caixa gerado pelas operações 7.997 4.616 

Juros sobre er -préstimos e financiamentos pagos (1.702) .928) 
imposto de renda e contribuição social pagos (441) 

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 5.854 2.688 

Fluxos de caixa de atividades de financiamento 
Amortização de empréstimos (3.111) 
(Aplicação) de depósitos vinculados (107) (187) 

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (3.245) (3.111) 

Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 2.609 (610) 

Ccxc e equivaientes de caixa no início «) exercício 5 7.050 7.660 
•ue caixa no final do exercício 5 9.659 7.050 

Aumento (educã 	no caixa e equivalentes de caixa 2.609 (610) 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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A ENGOA 
ATE Vil Foz do Iguaçu Transmissora de Energia S.A. 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

. Informações gerais 

A ATE vil Foz do Iguaçu Transmissora de Energia S.A. ("ATE Vil ou "Companhia") é uma sociedade por ações, 
de capital fechado e prazo indeterminado, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro - RJ, constituída em abril 
de 2007 tendo como propósito específico e único de explorar concessões de serviços públicos de transmissão de 
energia elétrica. Os serviços prestados compreendem a implantação, construção, operação e manutenção de 
instalações de transmissão, incluindo serviços de apoio e administrativos, necessários à transmissão de energia 
elétrica, secundo os !padrões estabelecidos na leaislação e regulamentos em vigor. Seus acionistas são Abengoa 
Concessões Brasil Holdinq S.A Em recuperação judicial e Abengoa Construção Brasil S.A. — Fm recuperação 
judicial. 

A Companhia não desenvolveu, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, atividades não 
vinculadas ao obleto de suas concessões. 

A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 22 de março de 2018. 

1.1. Concessão 
A Companhia detém a concessão do serviço público de transmissão de energia elétrica nos termos do Contrato 
de Concessão n13/2007 firmado com a ANEEL em 9 de outubro de 2007, peio prazo de 30 ai-los para 
construção, operação e manutenção da Linha de Transmissão Coletora Cascavel do Oeste (PR) Foz do Iguaçu 
Norte (PR), em corrente contínua, em 230kV. 

As instalações de transmissão de energia elétrica da Companhia entraram em operação comercial em 9 de 
agosto de 2009. A Companhia obtém, peia prestação do serviço público de transmissão de enexdia elétrica, uma 
Receita Anual Permitida - RAP de R$8,362 (salvo o montante necessário a cobertura das contribuições sociais 
recuperáveis relativas ao Programa de Integração Social — PIS e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - CORNO. O valor da RAP é reajustado anualmente, no mês de julho, nos termos do contrato 
de concessão. 

A CompEuthia teve autorização da ANEEL para implantar reforços nas instalações de transmissão de energia 
elétrica sob sua responsabilidade (subestação de Foz do Iguaçu Norte) através da Resolução Autorizativa (RA) 
N°4.977 de 16 de dezembro de 2014: A Companhia tinha o prazo de 18 meses para a entraria em operação 
comercial, a cciiiitar de 1° de junho de 7015, e parcela da RAP para este empreendimento é de R$1.287. 

A Companhia inidou as obras em 1° de agosto de 2016, após o prazo estabelecido pela RA N°4.977, e concluiu 
a mesma em 9 meses. A entrada em operação comercial foi em 9 de maio de 2017. 

1.2. Plano de recuperação judicial do acionista 

A partir de novembro de 2015, um dos acionistas da Empresa, a Abengoa Concessões Brasil Hoiding S.A. - Em 
Recuperação Judiciai, foi acometida por desafios e dificuldades financeiras decorrentes de diversos fato 
res externos e imprevisíveis, que impactaram negativamente parte de suas operações. 

Um dos fatores que afetaram drasticamente as suas operações foi a crise económico-financeiras, de âmbito 
dobai, de sua matriz espanhola Abengoa S.A, que requereu, na Espanha, de urna medida preliminar de 
proteção contra seus credores, denominado "pre-concurso de acredores", que teve por objetivo assegurar 
tempo adicional necessário para estruturar um piano de negociação com seus credores. 
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4. 4 ENGOA 
ATE VH Foz do Iguaçu Transmissora de Energia SA. 

Em 29 de janeiro de 2016, a Abençoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em recuperação judicial, sua 
controladora Abençoa Construção Brasil Ltda. — Em recuperação iudicial e sua empresa ligada Abençoa 
Greenfieid Brasil Holding S.A. — Ern recuperação iudicial (em conjunto "Recuperandas") ajuizaram na Comarca 
da Capital do Estado do Rio de Janeiro pedido de recup 	çmc j id r 	ic.)s termos da Lei ri" 11.101, de 9 de 
-I-evereiro de 2005. O pedido foi deferido pelo juízo da 6 Vara Empresarial de justiça do Rio de janeiro em 23 de 
fevereiro de 2016. Conforme a referida Lei, as Recuperê3ndas apresentaram em juízo, no dia 22 de abril de 2016, 
o plano de recuperação com discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a serem empregados, 
demonstração de 51.2 viabilidade económica e laudo económico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos das 
empresas. A assembleia geral de credores, nos termos da referida Lei, votará pela aprovação ou não do referido 
plano em data a ser fixada pelo Juízo da recuperação judicial. A Empresa não foi incluída neste processo 
judicial. 

Em 26 de junho de 2016, as Recuperandas protocolaram uma petição argumentando que a aprovação do plano 
de recuperação judiciai em 180 (cento e oitenta) dias não ocorreu, por atrasos do Poder Judiciário ao não 
publicar editais (i) de recebimento do plano de recuperação judicial e (ii) da 2" Lista de Credores, considerando o 
recesso do Poder Judiciário em função das Olimpíadas realizadas no Rio de Janeiro. 

Em 2 de agosto de 2016, foi publicada a decisão do juízo da recuperação judicial, concordando que a ausencia 
de aprovação do plano de recuperação judicial durante o "stay period" não poderia ser imputada às 
Recuperandas, prorrogando o prazo de suspensão de todas as ações e execuções contra as Recuperandas por 
mais 180 (cento e oitenta) dias. 

Foi solicitado ao juízo em 18 de janeiro de 2017, novo pedido de prorrogação do "stay period", fundamentado 
em razão de ainda não ter sido possível a realização da Assembleia de Credores, e, por consequência, a 
aprovação do Plano de Recuperação judicial, em razão da quantidade de credores e demais aspectos de 
complexidade regulatoria que envolvem as sociedades em recuperação judicial. Em 20 de março de 2017, a Juíza 
proferiu decisão -fixando novas datas para realização da Assembleia de Credores, sendo a pri Ti eira chamada para 
30 de maio de 2017 e, a segunda, para 13 de junho de 2017. 

Em 18 de agosto de 2017, o Plano de Recuperação Judicial do acionista Abençoa Concessões Brasil Holding S.A, 
Em Recuperação Judicial foi aprovado pelos Credores. O referido Plano foi homologado em 08 de novembro de 

2017. Em dezembro de 2017, após recebimento do empréstimo DIP, iniciaram-se os pagamentos de credores 
conforme o plano de recuperação judicial. 

Como parte do processo e recuperação judicial, houve leilão judicial para alienação da participação societária da 
Abençoa nos seguintes ativos: ATE IV, ATE V, ATE Vi, ATE VII, ATE VIII, Manaus Transmissora de Energia, Norte 
Brasil Transmissora de Energia; tendo sido proferida decisão de primeira instância adjudicada a proposta do TPG, 
por meio de sua afiliada .FSI management LLC, em 19 de dezembro de 2018. Atualmente, a referida venda de 
ativos encontra-se em fase de aprovação pelos órgãos governamentais e agentes financiadores. 

2„ Resumo das principais políticas contábeis 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Estas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado 
de outra forma. 

2.1. Base de preparação e apresentação 

As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base no custo histórico, exceto 
por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, quando aplicável, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. 

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 3. 
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A NGOA 
ATE Vil Foz do Iguaçu Transmissora de Energia S.A. 

2,1 .1. Non as e interpretações novas e revisadas 

a) Aplicação das normas novas e revisadas, a partir de 10  de janeiro de 2017, que não tiveram efeito 
ou não tiveram efeito material sobre os montantes divulgados no exercício atual e em exercícios 
anteriores 

• Modificações à IAS 7 ((PC 03) - Necessidade de inclusão de divulgação de mudanças nos passivos oriundos 
de atividades de financiamento. 

• Modificação à AS 12 (CPC 32) - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos para perdas não realizadas. 

• Modificações à IFRS 12 (CPC 45) - Ciclos de melhorias anuais 201.5-2017. 

b) As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia 

CPC 48 (IFRS9) - Instrumentos Financeiros - A norma inclui novos modelos oara os três aspectos de 
contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor recuperável do ativo 
e contabilização de hedge. 

Classificação e mensuração - A Companhia não espera um impacto significativo em seu balanço 
patrimonial ou patrimônio líquido na aplicação dos requisitos de classificação e mensuração da norma. 
Continuará avaliando pelo valor justo todos os ativos financeiros atualmente mantidos ao valor justo e espera 
que determinadas aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários possam vir a ser mensuradas pelo valor 
Justo por meio de outros resultados abrangentes, uma vez que espera não só manter estas aplicações, mas 
.tambern negocia-las de forma relativamente frequente. 

As contas a receber, são mantidos para captar fluxos de caixa contratuais e deverão gerar fluxos de cmxa 
representando apenas pagamentos de principal e juros. A Companhia entende que as características 
contratuais de fluxo de caixa desses instrumentos atendem aos critérios de mensuração de custo amortizado. 
Portanto, não se faz necessária a reclassificação para esses instrumentos, 

Redução ao valor recuperável - A norma exige qtie a Companha registre as perdas de ,.rédito esperadas 
em todos os seus títulos e valores mobiliários e contas a receber, com base em 12 meses ou por toda a vida. 
Devido a natureza garantida dos recebíveis, registradas em contrato entre a Companhia e o Poder 
Concedente, não são registradas provisões para perdas de crédito. 

CPC 47 (IFRS 15) - Receita de Contratos com Clientes - A norma estabelece um modelo de cinco etapas para 
contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes, onde a receita é reconhecida por u.m valor 
que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou 
ser viços para um cliente. 

Prestação de serviços de transmissão A Companhia atua na construção, operação e manutenção e 
transmissão de energia elétrica, por meio de contratos de concessão estabelecidos em licitações realizadas 
pelo Poder Público para concessão de serviço público de transmissão. Para estes contratos com a ANEEL em 
que geralmente se espera que a construção, operação e manutenção das instalações de transmissão sejam as 
únicas obrigações de execução, a adoção da norma não deverá ter impacto na receita e no resultado da 
Companhia. A Companhia reconhece a receita ao longo tempo, conforme o serviço de disponibilização da 
rede de transmissão é prestado. 
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ABENGOA 
ATE VII Foz do Iguaçu Transmissora de Energia 

CPC 06 (R2) (IFRS 16) - Operações de Arrendamento Mercar, 	A norma entra em vigor para períodos 
anuais iniciados em 1" de janeiro de 2019. A norma estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e evidenciação de arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem todos 
os arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimonial, semelhante à contabilização de 
arrendamentos financeiros. 

A Companhia pretende adotar essas normas, se for o caso, quando elas entrarem em vicior. ‘Jao é esperado 
impactos significativos nas demonstrações financeiras quando da adoção. 

2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação 

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando moeda no princioal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua ("moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional e a de apresentação da Companhia. 

2.3. Caixa e equivalentes de caixa 

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, normalmente com vencimentos originais 
de até três meses da data de contratação. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 

2.4. Instrumentos financeiros 

2,4,1. Ativos financeiros 

a) Classificação e mensuração 

A Companhia possui ativos financeiros classificados na categoria de.i empréstimos e reciebiveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento 
inicial. 

Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo 
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são 
classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia estão relacionados 
na Nota 

Os empréstimose recebiveis são contabilizados pelo custo amortizaco, usando  o rnétocio da taxa de juros 
efetiva. 

b) Reduçã • ao valor recuperável de atIvos financeiros 

As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, louvei evidênc.,a objetiva da 
redução ao valor recuperável do ativo ti 0nceirr'  corno resultado de ro ou mais eventos que tenham ocorrido 
após seu reconheciiinento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. 

Baixa de ativos finance ros 

A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa provenientes 
desse ativo expiram, ou transferem o ativo e substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade para 
terceiros. 
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ABENGOA 
ATE VII Foz do guaçu Transmissora de Energia S.A. 

2.4.2. Passivos financeiros 

a) Classificação e mensuração 

A Companhia possui passivos financeiros classificados na categoria de outros passivos financeiros. A classificação 
depende da finalidade para a qual os passivos financeiros foram assumidos e é determinada no reconhecimento 
inicial. 

Outros passivos financeiros: Os passivos classificados nessa categoria são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de taxa de juros efetiva. São apresentados como passivo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados como 
passivos não circulantes). Os outros passivos financeiros da Companhia estão relacionados na Nota 4.3. 

b) Baixa de passivos financeiros 

A Companhia baixa os passivos financeiros somente .quando suas obrigações são extintas e canceladas ou 
guando vencem. A diferença entre o valor contabil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a 
pagar é reconhecida no resultado. 

2.5. Ativo financeiro da concessão 

Refere-se às contas a receber da Companhia no âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica. 

O Contrato de Concessão regulamenta a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica 
pela Companhia, onde: 

• O preço é regulado (tarifa) e denominado Receita Anual Permitida - RAP. A RAP é reajustada anualmente 
por índice de preços e revisada a cada cinco anos. A transmissora não pode negociar preços com usuários; 

• Os bens são reversíveis no final da concessão, cem direito de recebimento de indenização (caixa) do Poder 
Concedente sobre os investimentos ainda não amortizados. 

De acordo com a interpretação ICPC 01(R1) - Contratos de Concessão e a orientação OCPC 05 - Contratos de 
Conc.essão, as concessionárias de transmissão de energia elétrica no ambiente regLilatorio brasileiro adotam o 
modelo do ativo financeiro, conforme estabelecido pelo parágrafo 93 da referida orientação. Desta fc.)mia, a 
parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados OU depredados até o final da concessão é 
classificada como um ativo financeiro (e não como ativo imobilizado) por ser um direito incondicionai cc eceber 
caixa ou outro ativo financeiro diretamente do Poder Concedente. 

A Companhia mensura o ativo financeiro no início da concessão (fase da construção) pelo valor justo e 
posteriormente o mantém ao custo amortizado. No início de cada concessão, a taxa interna de retorno - TIR 
é estimada pela Companhia por meio de componentes internos e externos de mercado. 
A taxa interna de retorno é estimada por concessão e utilizada para remunerar o ativo financeiro da referida 
concessão. 

O saldo do ativo financeiro reflete o valor do fluxo de caixa futuro descontado pela TIR da concessão. São 
consideradas no fluxo de caixa futuro as estimativas da Companhia na determinação da parcela mensal da RAP 
que deve remunerar a infra estrutura e da indenização que se tisnera receber do Poder Concedente no final da 
concessão. O valor indenizável é considerado pela Companhia corno o valor residual contábil no término da 
concessão. 

Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade 
do serviço concedido. 

A Companhia utiliza os seus resultados históricos como base para determinação de suas estimativas, levando em 
consideração o tipo de concessão, a região de operação e as especificidades de c.ada leilão. 
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ATE VU Foz do íquaçu Transmissora de Ene:raa S A. 

A Administração entende que O custo de construção da inda de transmissão de energia elétrica da Companhia, 
contempla todos os custos para implantação do empreendimento. .Aiquns bens que formam o ativo financeiro 
da concessão da Companhia foram adquiridos em moeda st acuei a Di atoforma, o custo de variação cambial 
está intrínseco a operação de construção, formando o ativo financeiro. 

2.6. Fornecedores 

Referem se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adouiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas corno passivos circulantes se o pagamento for devido no exercício de até 1 ano da data de 
encerramento do balanço. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 

As contas a pagar aos fornecedores são, iníciaimnente, reco; 	)elo valor justo e, subsequentrimente  
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 

2.7. Empréstimos, financiamentos 

Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicia.imente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos 
na transação e são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos de transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o exercício em que os mesmos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 

2.8. Provisões 

As provisões são reconhecidas quando: (u  a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada 
(constructive obliaation), como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 

2.9. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 

As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e 
diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, quando aplicável, Nesse 
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. 

A Administração avalia peniodlcamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, ouanao apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 

O imposto de renda e a contribuição social são mensurados pelo regime de lucro real. A provisão para imposto 
de renda CCOnstituída à alíqUota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente aos 
limites fiscais estabelecidos, conforme determina a legislação em vigor. A provisão para contribuição social sobre 
o lucro líquido é constituída à alíquota de 9% sobre o lucro tributável, também de acordo com a legislação 
vigente. 

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis apresentados nas 
demonstrações financeiras. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determinação desses 
impostos diferidos, são de 25% para o imposto de reinda e de 9')/0 para a contribuição soda" 

Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja possível que o lucro futuro tributável esteja 
disponível para ser utilizado na compensação das di.ferencas temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Impostos diferidos passivos são integralmente reconhecidos, 
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BENGOA 
ATE Vil Foz do Iguaçu Transmissora de Energia  

Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente 
de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributavel 
sobre a entidade tributaria ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base 
líquida. 

2.10. Capital social 

O capital social da Companhia é composto por ações ordinárias, sendo estas classificadas no património líquido.  

2.11. Lucro por ação 

O lucro básico por ação é calculado dividindo-se o resultado do exercício pela quantidade média ponderada de 
ações em circulação no exercício. 

2.12. Distribuição de dividendos 

Os dividendos aprovados são reconhecidos como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do 
exercido, coe' base no estatuto social da Companhia e deliberações tomadas pelos acionistas. Qualquer Valor 

acima do mínimo obrigatório somente è provisionado na data em que estes são devidamente aprovados pelos 
acionistas. 

2.13. Reconhecimento de receita 

A Companhia reconhece a receita doando esta puder ser mensurada com segurança, for provável Que seus 
benefícios económicos futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades. 

Receita operacional proveniente de Contratos de Concessão: de acordo com o modelo do ativo financeiro, 
a RAP é composta por uma parcela que remunera o ativo financeiro constituído (investimento realizado nas 
construções das linhas de transmissão), e por uma parcela que remunera a operação e a manutenção da rede de 
transmissão, sendo esta última reconhecida de - orma linear, conforme descrição a seguir: 

• Receita financeira decorrente da remuneração do ativo financeiro da concessão: é calculada com base na 
TIR do projeto de 1,01% ao ano; 

a 	Receita de operação e manutenção: reconhecida de forma linear com base no custo incorrido e mensurada 
no início/ de cada concessão, de acordo com o CPC 30(R1) — Receitas; 

• Receita de desenvolvimento da infraestrutura é incorrida na fase de construção e apenas relacionada com 
as construções das linhas de transmissão e com expansões que gerem receita adicional (receita de reforço). 
A receita de desenvolvimento da infraestrutura e reconhecida no resultado na medida do estágio de 
conclusão da obra, de acordo com o que dita o pronunciamento CPC 17 (R1) - Contratos de Construção e 
mensurada com base nos seus valores justos. Os custos de desenvolvimento da infraestrutura são 
reconhecidos à medida que são incorridos. Considerando que esses serviços são realizados por terceiros e 
por parte relacionada, e ainda que o propósito da Companhia seja obter remuneração pelo ativo financeiro, 
a Companhia apura margem de construção suficiente para cobrir os impostos incidentes (PIS e COFINS). 

C
S

A
T

C
A

P
20

19
10

21
08

A

Autenticado digitalmente por JOAO PAULO VIEIRA DA SILVA em 21/10/2019 00:00:00.
Documento Nº: 752017.3376733-4817 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar

INFRAERO

CENTRO

 D
E

 S
E

R
V

IÇ
O

S A D MINISTR
A

T
IV

O
S

 E
 T

É

CNICOS

4880



A ENGOA 
ATE VII Foz do Iguaçu TranisniÁssora de Energia "Si„A 

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstancias. fi'\s 
estimativas e premissas significativas utilizadas pela Administração da Companhia na preparação destas 
demonstrações financeiras estão contempladas a seguir: 

3.1. Perda ("impairment") estimada de ativos financeiros e não financeiros 
A Companhia verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros esteja 
deteriorado. Um ativo ou drupa de ativos financeiros está deteriorado e as perdas de impairment são incorridas 
somente se há evidência objetiva de impairment com resultado de um ou mais eventos ocorridos anos o 
reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto 
nos fluxos de caixa iruturos estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado 
de maneira confiável. Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, não foram identificadas pela Administração 
evidências objetivas que requeressem o registro de perdas de impairment para ativos financeiros quanto não 
financeiros. 

3.2. Base de determinação do ativo financeiro de concessão 
A Companhia adota a premissa que os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento 
integral de indenização (caixa) do poder concedente sobre os investimentos ainda não amortizados com base em 
seus valores contábeis no final da concessão. Com  base nas disposições contratuais e nas interpretações dos 
aspectos legais e regulatórios, a Companhia adota a premissa de doe será indenizada pelo projeto básico e 
investimentos posteriores. O valor indenizavel é considerado pela Companhia como o valor residual contábil 
corrigido pela inflação no término da concessão 
Adicionalmente, a Companhia utiliza resultados históricos para a determinação das premissas adotadas no 
cálculo do ativo financeiro de concessão, e consequentemente para a mensuração das suas receitas auferidas. 

3.3. Provisões para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingeil E3 /obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A ava i a çã o da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões nais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos, As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstancias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adic.lonais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 

3.4. Créditos fiscais diferidos 
Os créditos fiscais de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social, que serão utilizados para a redução de carga tributária futura, são reconhecidos tornando 
por base estimativas de geração de lucros tributáveis da Companhia nos próximos exercícios conforme modelo 
do ativo financeiro. Essas estimativas são periodicamente revisadas, de modo que erro eventuais alterações na 
perspectiva de geração de lucros triblitáveis, estes créditos fiscais sejam reduzidos pelo montante. que riuk Seja 
realizável por meio de lucros futuros ou acrescidos por montante realizável. 

A compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em 
determinado exercício fiscal. A Companhia não têm diferenças temporárias tributáveis ou planejamentos fiscais 
que poderiam parcialmente justificar o reconhecimento de imposto diferido ativo, 
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ABENGOA 
ATE VI! Foz do guaçu  -ransrlissora dc En 

	
A. 

4. instrumentos financeiros 

4.1. Gerenciamento de fiscos 

As atividades exercidas pela Companhia estão expostas a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo 
risco cambial, risco de taxa de :ros e risco de inflação), risco de crédito e risco de liquidez. O Modelo de Gestão 
de Risco na Abengoa busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A 
gestão de risco é controlada pelo Departamento Financeiro Corporativo clue identifica e avalia os riscos 
financeiros com a colaboração direta dos segmentos corporativos do Grupo, quantificando os mesmos por 
proieto, área e sociedade. 

As normas internas de gestão proporcionam políticas escritas para a gestão de risco global, assim corno para as 
áreas concretas corno risco cambial, risco de crédito, risco de taxa de juros, risco de liquidez, emprego de 
instrumentos de cobertura e derivativos. 

Os principais riscos financeiros identificados no processo de derenciamento de riscos são: 

a) Riscos de mercado 

É" o risco de alterações em variáveis de mercado, tais como taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é aerenciar e controlar as exposições aos riscos de mercado, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 

Risco cambial — Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não apresentava operações em moeda 
estrangeira, desta forma, não está exposta ao risco cambiai. 

▪ Risco de taxa de juros -- Este risco surge principalmente dos instrumentos financeiros com taxas de juros 
variáveis. O perfil dos instrumentos financeiros relevantes remunerados por juros variáveis da Companhia era: 

31/12/2017 
Empréstimos e financiamentos -- ULP 	 18.988 

▪ Risco de inflação - A receita da Companhia atuando no segmento de transmissão é atualizada anualmente 
por indces de inflação. Em caso de deflação, a concessionária terá suas receitas reduzidas. Em caso de 
repentino aumento da inflação a concessionária poderia não ter as suas receitas ajustadas tempestivamente e 
com isso incorrer em impactos nos resultados. 

b) Riscos cie crédito 

É o risco de incorrer em perdas decorrentes do não cumprimento de obrigações contratuais por parte de 
terceiros. Neste sentido, as principais exposições ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras estão 
relacionarias a seguir: 

▪ Caixa e equivalentes de caixa — Nota 5 

Para controlar o risco de crédito do caixa e egulvalentes de caixa, a Companhia possui critérios que 
estabelecem que as contrapartes devam ser sempre instituições financeiras de 1a linha e divida pública de alto 
nivel de qualificação cc credito assim como política estabelecido de limites máximos a investir ou contratar 
com revisão periódica dos mesmos. 

" Clientes e ativo financeiro de concessão — Notas 6 e 8 

A Administração entende que não há risco de crédito em relação aos seus clientes, pois o Contrato de Uso 
Sistema de Transmissão CUST, celebrado entre a Companhia e o Operador Nacional do Sistema Elétrico — 
ONS, garante o recebimento dos valores devidos pelos usuários pelos serviços prestados por meio do 
Contrato de Constituição de Garantia CG e dd Carta de [lança Banc.aria CRS. 
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ABENGOA 
ATE VII Foz do Iguaçu Transmissora de Energá 

As principais vantagens desses mecanismos de proteção são: (i) riscos diluídos, pois todos os usuários 
pagam a  todos os transmissores;  (ii) as  garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários; 
e (10 negociéáÇõeS de pagamento são feitas dire.tarne:nte entre transmissores e usuários 

No caso de roto pagamento, a Companhia, corno agentes de transmissão, poderá solicitar ao ONS 
acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao CCG ou à CR, 

A RAP de uma empresa de transmissão é recebida das empresas que utilizam sua infraestrutura por meio 
de tarifa de USO do sistema de transmissão (TUST). Essa tarifa resulta do rateio entre os usuários de 
transmissão de alguns valores específicos; (i) a RAF' de todas as transmissoras; (ii) õs serviços prestadios pelo 
Operador Nacional do Sistema Elétrico — ONS; e (iii) os encarnos regulatorios. O poder =cedente delegou 
às geradoras, distribuidoras, consumidores livres, exportadores e importadores o pagamento mensal da 
Ri2NP, que dor ser garantida pelo ai cabo 	regulatorio de transmissão, constitui-se em direito contratual 
incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro e deste modo o risco de crédito é baixo. 

c) Risco de liquidez 

É o risco da Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financ:eiros due são liquidados com pagamentos á vista ou com outro atoo financeiro. A polític.il de liquidez e 
de financiamento da Companhia, na qual se engloba e seque as diretrizes estabelecidas na Abengoa, tem 
como objetivo assegurar que a Companhia mantenha disponibilidade de recursos suficientes para cumprir com 
seus compromissos financeiros. 

Os prazos de liquidação dos passivos financeiros não derivativos, como empréstimos e financiamentos, estão 
divulgados na Nota 13. Os saldos relacionados a fornecedores, reconhecidos pela Companhia como passivo 
financeiro não derivativo, possuem prazo de liquidação para os próximos 12 meses. 

A Companhia tem empréstimos e financiamentos bancários que coutem cláusulas restritivas. O não 
cumprimento destas cláusulas restritivas pode exigir que a Companhia liquide tais compromissos antes da data 
indicada na tabela de fluxo de pagamentos. 

As tabelas a seguir mostram em detalhes o prazo de vencimento dos principais passivos financeiros não 
derivativos detidos pela Companhia: 

31/12/2017 
Até 3 
meses ---- 

De 3 meses 
a 1 ano 

De 1 a 
5 anos 

Após 5 
anos 	Total 

29 52 Fornecedores 23 
Partes relacionadas 974 7.157 - 8.131 
Eniprestimos e financiamentos 857 .15.766 - 	18.988 

.854 9.551 15.766 27.171 

 

31 /12/2016 
De 3 meses 	De 1 a 	Após 5 

a 1 ano 	5 anos 	anos 

 

Até 3 
meses Total 

Fornecedores 
Partes relacionadas 
Empréstimos e financiamentos 

	

745 	 745 

	

- 	 104 	 - 	 - 	104 

	

924 	 2.275 	15.588 	3129 	21.916 

 

1.669 	 2.379 	15.588 	3.129 	22.765 

4.2. Análise de sensibilidade dos principais instrumentos financeiros 

A tabela de sensibilidade a seguir demonstra os impactos nos empréstimos e financiamentos que seriam 
gerados por mudanças nas variáveis de riscos indexados a Taxa de Juros de Longo Prazo - T.ILP a qual a 
Companhia estará exposta para 31 de dezembro de 2018. 
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ENGOA 
ATE VII Foz do Iguaçu Transmissora da Energia 

A Administração entende que o cenário provável para a TIL.1) é de 7%, conforme expectativa de mercado. 

Valor exposto 	Cenário 
31/12/2017 	provável 

Empréstimos e financiamentos - 
Efeito esperado no resultado do exercício e no patrimônio líquido 

18.988 	 1.329 

  

1,329 

Fonte: A .111..1' uV17.ada foi a fixada pelo Conselho Monetário Nacional CMN. 

     

4.3. Estimativa do valor justo 

O valor justo dos instrumentos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos 
de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para a Companhia para 
instrumentos financeiros similares. Atualmente, a Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco: 

• Nível 	Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 

• Nível 2 - Outras informações disponíveis, exceto preços cotados, incluidos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços). 

▪ Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados adotados no mercado (ou 
soa, inserções não observáveis). 

A tabela a seguir apresenta instrumentos financeiros mensurados Ideio valor justo: 

Ativos financeiros Nível 31/12/2017 31/12/2016 

Caixa e equivalentes de caem 2 9.659 7.050 
Depósitos vinculados 2 1.781 1.674 
Ativo financeiro da concessão 7 114.926 103.719 

A Administração da Companhia entende que os valores justos de seus ativos financeiros aproximam-se dos 
seus valores contábeis. 

4.4. Gerenciamento do capital 

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal. 

A Companhia monitora o capital com base no nível de endividamento:  bem como nos compromissos previstos 
nos contratos de empréstimos assinados. O nivel de endividamento da Companhia é medido pelo montante 
total dos empréstimos menos o caixa e equivalentes de caixa e dividido por seu patrimônio líquido. A 
Administração também monitora o nível de dividendos para os acionistas. 

O índice de endividamento em 31 de dezembro é o seguinte: 

31/12/2017 31/12/2016 
Dívida 18.988 21,916 
Caixa e equivalentes de caixa (9.659) (7.050) 

Dívida líquida (a) 9.329 14,866 
Patrimônio líquido (13) 90.454 87.964 

índice de endividamento liquido (a/b) 0,10 0,17 
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6. Clientes 

Concessionárias e permissionárias 

31/ 2 2017 31/12/2016 

1.651 1.599 

1.651 1.599 

A vencer 
Vencidos até 90 dias 

Vencidos a mais de 90 dias 

31/12/2017 31/12/2016 

1.312 1.382 
48 8 

291 209 

1.651 1.599 

ABENGOA 
ATE VII Foz do Iguaçu Transrmssora de Energia 5,A. 

.1„5. instrumentos financeiros por categoria 

Ativos financeiros: 

	 31/12/2017 
Valor justo 
pormeio do 
resultado 

Empréstimos 
e recebiveis  

31/12/2016 
Valor justo 

por meio do 
resultado 

Empréstimos 
e recebíveis 

Caixa e equivalentes de caixa 9.659 7.050 
Clientes 1.651 1.599 
Partes reiacionadas  2.786 
Ativo financeiro da concessão 114.992 103.719 
Depósitos vinculados 1,781 1.674 

11.440 116.643 8.724 108.104 

Passivos financeiros: 

31/12/2017 31/12/2016 
Outros passivos 

financeiros 
Outros passivos 

financeiros 

fornecedores 52 745 
Empréstimos e financiamentos 18.988 21.916 

Partes relacionadas 8.131 104 

27.171 22.765 

5. Caixa e equivalentes de caixa 

31/12/2017 	31/12/2016 
Recursos em conta corrente  
Certificados de depósitos bancários CDB (') 

	

3.848 	 879 

	

5.811 	 6.171 

 

9.659 	 7.050 

Referem-se a aplicações financeiras indexadas pelo CDI. Essas aphcações são de curto prazo, de alta liquidez, 
que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa, com compromisso de recompra pelas 
instituições financeiras, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, 
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ABENGOA 
ATE VII Foz do Iguaçu TransmissoracI Etlergía S.A. 

A Administração entende que não é necessária o reconhecimento de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa em relação aos seus clientes, pois o CUST celebrando entre a Companhia e o ONS garante o 
recebimento dos valores devidos belos usuários pelos serviços prestii3dos por iineic) do Contrato de Constituição 
de Garantia — CCG e da Carta de Fiança Bancária - UB. 

7. Tributos 

a) A recuperar 

Circulante 
Social sobre 

31/12/2017  31/12/2016 

2.319 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica —IRPJ e Contribuição 
Lucro Líquido -CSLL 
imposto de Renda Retido na Fonte 	IRRE 233 441 
Programa de integração Social 	PIS 618 588 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social COFINS 733 503 
imposto sobre Serviços -155 101 
PIS e COFINS s/ AIS (i) 215 14 
Outros impostos a recuperar 2 107 

1.902 3.972 

Não circulante 
IRP.i e CSLL 2.675 
PIS e COFINS s/ AIS (i) 1.609 

2.675 1.609 

(I) 	Referem-se substancialmente a créditos de PIS e COFINS sobre o ativo anteriormente classificado corno 
imobilizado em serviço, oriundos de aquisições de maquinas e equipamentos;  excluindo as despesas com 
pessoal, administrativas e tributos incidentes sobre o custo de aquisição, calculados a alíquota de 1,65% 
para o PIS e 7,6% para a COFINS. 

b) A recolher 

31/12/2017 31/12/2016 
Circulante= - 
!RN e CSLL — Parcelamento (i) 262 261 
Imposto sobre Serviços -1SS retido 91 
Instituto Nacional do Seguro Soda! - INSS 8 2 
Outros impostos a recolher 32 84 

393 347 

Não circulante 
!RN e CSLL — Parcelamento (i) 763 1,026 

763 1.026 

(1) 	A Companhia entrou com o processo de parcelamento ordinário de débitos de IRP.! e CSLL junto à 
Secretaria da Receita Federal no montante de R$1.309 a ser pago em 60 parcelas. Em 31 de dezembro de 
2017 foi pago o montante de R$381 (R530 em .31 de dezembro de 2016). 
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ABENGOA 
ATE Vil Foz do Iguaçu Transmissorade Frieruisi:::i 

8. Ativo financeiro da concessão 

31/12/2017 31 /12/2016 
A ser recebido na operação 87.545 78.514 
A ser recebido por indenização 27.381 25.205 

114.926 ..... 103.719 

Circulante 8.703 6.781 
Não circulante 106.223 96.938 

11,4.926 103319 

Em 31 de dezembro de 201.7 a Companhia apresentava um ativo financeiro no montante de R$114.926 
(R5103.719 em 31 de dezembro de 2016), representando o valor atual dos pagamentos mínimos anuais 
garantidos a serem recebidos do Poder Concedente. Em 31 de dezembro de 2017, os juros e as atualizações 
monetárias incorridos no exercício foram de 3$4.282 (R57.832 em 31 de dezembro de 2016), registrados corno 
receita de remuneração do ativo financeiro (Nota 18). 

A taxa utilizada pela Companhia para remunerar o saldo de recebiveis de concessão de serviços, incluindo saldo 
de indenização, reflete o custo de oportunidade de um investidor à época da tomada de decisão de investir nos 
ativos de transmissão, tendo sido apurada por meio da metodologia do Capital Asset Pricina Model - CAPM, 
cuja composição observou os valores ã época da realização do investimento. 

A seguir a movimentação do ativo financeiro da Companhia no exercício: 

^nh n missã 

Juros e 
Adições atualização 

TIR (1) 	31/12/2016 	(ii) 	monetária Recebimentos 	31/12/2017 

         

Cascavel do Oeste (PR) — Foz do 1,01",/, Iguaçu Norte (PR) 103.719 14.501 	4.282 	(7.576) 	114.926 

(i) Refere-se à TIR anual média ponderada para remunerar os saldos de receblveis das concessões de serviços. 

(ii) Refere-se ao reforço ela linha de transmissão, conforme Nota 20.3. 

Acordo de concessão de servicos 

A seguir estão descritas as principais características do contrato de concessão do serviço público de transmissão 
para construção, operação e manutenção das instalações de transmissão (Nota 1): 

• Receita Anual Permitida - RAF' - A prestação do serviço público de transmissão dar-se-á mediante o 
pagamento à transmissora da RAP a ser auferida, a partir da data de disponibilização para operação 
comercial das instalações de transmissão. A PAR é reajustada anualmente pelo índice de Preço ao 
Consumidor Amplo - IPCA. 

• Fatura:repto da receita de operacão.,, manutenção e crt)nstrucão - Pela disponibilização das instalações de 
transmissão para operação comercial, a trarismissora terá direito, ao faturamento anual de operação, 
manutenção e construção, reajustado e revisado anualmente. 

• Parcela variável - A receita de operação, manutenção e construção estará sujeita a desconto, mediante 
redução em base mensal, refletindo a condição de disponibilidade das instalações de transmissão, conforme 
metodologia disposta no Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão - CRS-V. A parcela referente ao 
desconto anual por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12,5% da RAF' de operação, manutenção e 
construção da transmissora, relativa ao exercício contínuo de 12 meses anteriores ao mês da ocorrência da 
indisponibilidade, inclusive este mês. 
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ABENG 
ATE Vil Foz do kri..iaçu Transmksora de fiiiiineujia S.A. 

Caso seja ultrapassado o limite supracitado, a transmissora estará sujeita à penalidade de multa, aplicada pela 
ANEEL nos termos da Resolução M318/98, no valor máximo por infração incorrida de 2% do valor do 
fatura mento anual de operação, manutenção e construção dos Últimos 12 meses ai.iteriores à lavratura do 
auto de infração. 

▪ Ativo financeiro indenizável - Extinção da concessão e Reversão de Bens Vinculados ao Serviço Público de 
Energia Elétrica - o advento Cio termo final do contrato de concessão determina, de pleno direito, a extinção 
da concessão, facult.ando-se à iM\IEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o referido contrato até a assunção de 
uma nova transmissora. A extinção da concessão determinará de pleno direito, a reversão, ao Poder 
Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, bem como à 
determinação do montante da indenização devida à transmissora, observados os valores e as datas de sua 
incorporação ao sistema elétrico. 

O valor da indenização dos bens reversrveis será aquele resultante de inventário realizado pela ANEEL ou por 
prepo.sto especialmente designado, e seu pagamento será realizado com os recursos da Reserva Global de 
Reversão - RGR, na forma do artigo 33 do Decreto n° 41.019/57, Regulamento dos Serviços de Energia 
Elétrica, e do artigo 4° da Lei 	5.655/71, alterado pelo artigo 9° da Lei n° 8,631/93, depois de finalizado o 
processo adrninistrativo e esooté3dos todos os prazos e instâncias de recursos, em urna parcela, corrigida 
monetariamente até a data de pagamento. A Companhia não é obrigada a remunerar o Poder Concedente 
pela concessão da linha de transmissão cie energia por meio de investimentos adicionais quando da reversão 
dos bens vinculados ao serviço público de energia elétrica. A Administração entende que a melhor estimativa 
para o valor de indenização é o valor residual do ativo imobilizado. 

▪ Renovacão ou rescisão - A critério exclusivo da ANEEL e para assegurar a continuidade e qualidade do serviço 
publico, o prazo da concessão poderá ser prorrogado por no máximo, igual exercício, de acordo com o que 
dispõe o parágrafo 3' do arta° 4° da Lei n° 9.074/95, mediante requerimento da transmissora. A eventual 
prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições 
estipuladas no contrato de concessão. 

• Aspectos ambientais - A transmissora deverá construir, operar e manter as instalações de transmissão, 
observando a legislação e os requisitos ambientais aplicáveis, adotando todas as providências necessárias com 
o órgão responsável para obtenção de licenciamentos, por sua conta e risco, e cumprir todas as suas 
exidencias. Independentemente de outras exigências do órgão licenciado!' ambiental, a transmissora deverá 
implementar medidasc.ompensatorias, na -forma prescrita no artigo 36 da Lei rf 9.985/00, que trata de 
"reparação de danos ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas", a serem 
detalhadas na apresentação do Proieto Básico Ambientai, de sua responsabilidade, junto ao órgão 
competente, submetendo-se, ainda, às exigências dos órgãos ambientais dos Estados onde serão implantadas 
as linhas de transmissão. 

• Descumprimento de penalidades - Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou 
notificação Oli determinação da ANEEL dos procedimentos de rede, para regularizar a presitação de 
serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na lei e no contrato de 
concessão, sem 1.)rejuizo da apuração das responsabilidades da transmissora perante o Poder Concedente, a 
ANEEL e os usuários e terceiros, e das indenizações cabíveis. Alternativamente à declaração de caducidade, 
poderá.  a ANEEL propor a desapropriação do bloco ge ações de controle da transmissora e levá-lo a leilão 
público. 

O valor mínimo definido para o leiião será o rnontante liquido da indenização due seria devida no caso da 
caducidade. Aos controladores será transferido do montante apurado, o valor equivalente às suas respectivas 
participações. 

Estrutura de forrnacão da RAP 

A Companhia detentora da concessão da linha de transmissão de energia é remunerada pela disponibilidade de 
suas instalações de transmissão, integrantes da Rede Básica e da Rede Básica de Fronteira, não estando vinculada 
à carga de energia elétrica transmitida, mas, sim, ao valor homologado peia ANEEL quando da outorga do 
contrato de concessão. 
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ABENGOA 
ATE VII Foz do Iguaçu Transw;(sscu-a de Energia Sf.‘ 

9. Partes relacionadas 

a) Transações e saldos 

Abengoa Construção Brasil Ltda. - Fm recuperação 
judicial (i) 
Omega Brasil iOperação e Manutenção S.A (ii) 
ATE IV São Mateus Transmissora de Energia S.A. (iii) 
Simosa ii (iv) 

31/12/2017 
Contas a 

Adiantamentos 	pagar ... 

Custo de 
serviços 

Custo de 	Outras 
ConstDsi ão 	despesas 

- 	7.157 

830 
124 
20 

1.069 

1.069 

9.942 	 - 

759 

.131 10.701 

Abengoa Construção Brasil Ltda. 	Em recuperação 
judicial (i) 
Ornega Brasil Operação e Manutenção S.A (h) 
ATE IV São Mateus Transmissora de Energia S.A. (iii) 

2/2016 
Custo de 
serviços 

Custo de 
Construção Adiantamentos 

Contas a 
....229ar 

Outras 
despesas 

2.786 

104 

104 

504 

794 
57 

2.026 373 

2.786 1.355 2.026 373 

(1) 	Corresponde ao contrato de EPC referente a obra de reforço das instalações de transmissão autorizada pela ANEEL 
através da Resolução Autorizativa rh' 4.977 de 16 de dezembro de 2014. Os saldos a pagar à parte relacionada estão 
líquidos dos adiantame.ntos efetuados peia Companhia. 

(ii) Refere-se aos serviços de operação e manutenção das instalações de transmissão da Companhia e aos serJiços de 
comissionamento para o reforço da linha. 

GO 	Refere-se a reembolso de gastos de seguros. 

(iv) Refere-se a serviços de TI. 

Os saldos de partes relacionadas são apresentados no ativo e no passivo circulante, pois a Administração da 
Companhia entende que o receoimento elou pagamento dessas transações se dará ao longo dos próximos doze 
meses, As transações com partes relacionadas são decorrentes de operações normais da Companhia, não se 
constituindo corno empréstimos ou transações não usuais. Sobre os saldos em aberto não há incidência de juros 
e atualização monetária. 

b) Remuneração do pessoai chave da Administração 

O pessoal-chave da Administração inclui os diretores. A remuneração paga ao pessoal-chave da Administração, 
por seus serviços, está apresentada a seguir: 

31/12/2017 	31 /12/2016 

Honorários 	 - 	 287 

Encargos sociais 	 - 	 131 

Benefícios 	 33 

451 

Em 2017 não lá diretores na ATE Vil sendo remunerados especificamento pela Companhia. 
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ENGOA 
E VII Foz do Iguaçu Transmissora de Energia 5.A, 

10. Depósitos vinculados 

Referem-se às contas reserva atreladas ao empréstimo captado junto ao BNDES (Nota 13.2 c). 

11. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos apresentados no balanço patrimonial 

31/12/2017 31/12/2016 
IRE' e CSLL sobre diferenças temporárias, líouidas (2.184) (937) 

(2.184) 37) 

b) Reconciliação das despesas de imposto de renda e contribuição social 

31/12/2017 31/12/2016 
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 5.012 5.860 
Alíquota nominal 34% 34% _ 
imposto de renda e contribuição social às airduotas da legislação (1,704) (2.332) 
Adições decorrentes do ativo financeiro 1.001 2,062 
Exclusões decorrentes do ativo financeiro (1,001) (2.062) 
Adicões/(exclusões) para cálculo da aliquota efetiva 121 36 
Imposto de: renda e contribuição social reconhecidos no exercício (1.583) (2.296) 

Correntes (337) (162) 
Diferidos (1.246') (2.134) 

(1.583) (2.296) 

12. Fornecedores 

2017 31/12/2016 

Serviços 14 701 
Materiais e equipamentos - 3 
Outros 38 41 

52 745 •,.^ 
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ABENGOA 
ATE Vif Fiorz do guag.i Tre mïesora de Energba 

13. Empréstimos e financiamentos 

13.1. Composição e vencimentos 

     

 

31/12/2017 	 31/12/2016 
Agente 	 Taxa anua; 	 Emprêstirno Não 	 Não 
financeiro 	Modalidade 	de juros 	Vencimento Moeda 	liberado 	Crculante circulante 	Total Circulante Circulante 	Total — 

A.SiTtU.'a JJJJJ 	'rir e 'Til P ir BNDES- Till'i 	 - 	15/1212023 	RS 	 42.318 	3.222 	15.7C(3 	18.988 	3.109 	t8.7 l 7 	21.9 lES ciedito 	.2,4;9'-i/ii a.a. 

	

3.222 15.766 18,988 
	

3.199 18.717 21.916 ................. 	••...••....... 

Erri 22 de junho de 2309, foi assinado contrato de flitanciamento com o âNiDES no valor de 5542.318 divididos eriii três subcréditos: 

• SUbctiéiiiito "A"; 5/1 25" destinados à aquisição de máquinas e ertiripainentos nacionais, á execJiçi,".Jo de obras cis,iis e aos demais litens necessários à ihnoiantação do 
projeto; 

• Sobitrédito "B"; destinados à aquisição de máduirlaS e equipamentos nacionais, à execução de obras civis e aos demais itens "',n..' ,s à implantação do 
projeto; 

• Se' 'c 	"C"; RS500, destinados a iniéesitimeititos sociais rio emorno do projeto, J12io Jmrltemplados nos iicenciamentos ambientais eloti nos prograinas socio- 
ambientais do Proieto13..:rsico Pienitiientai para a implantação do el-ojeto. 

C2 crédito, fp; destinedo implentação e ,.:}peraeão do sistemá de transmissão locaiizado nes Estados de Santa Catariitia e Paraná,composto pelas iinhas de licansinissão 
Bateias-Curitiba. 	:/k'n de exteesão ent 525 kV, e Canoinhas Mateus, com 48 k.m r1 -e -'-''.-O em 230 FV, bem como as entradas de linha nas iiespeetivas 
subestaçõesassociadas. Adicionalmente, o projeto prevê investimei-dos sociais não cordeJ•nplados ns-s condicionantes  do processo de licenciameritto arnben;:éil 
AS p,Te ceias em 31 de cle:reciiib50 de 20 	térn Vencimento nos seguinitE, anos: 

Total não 
2019  2020 2021 2022 2023  circulante  

BNDES 
	

3.152 	3.152 	3.152 	3.152 	3.1 58 	15.766 
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A ENGOA 
ATE Vil Foz do Iguaço Transrnissora de Energia S.A. 

13.2 Garantias concedidas 

a) Cessão fiduciária 

A ATE VII cedeu fiduciariamente, em favor do BNDES, em caráter irrevogável e irretratável, a partir de 29 de 
junho de 2009, data da assinatura do contrato de financiamento mediante Abertura de Crédito n 09.2.0310.1, 
e até o final da liquidação de todas as obrigações nele assumidas pela Companhia, compreendendo, mas não se 
limitando a: 

• O direito de receber todos e quaisquer valores que, efetiva ou potencialmente, sejam ou venham a se tornar 
exigíveis e pendentes de pagamento pelo Poder Concedente a ATE VII, incluído o direito de receber todas 
as indenizações peia extinção da concessão outorgada nos termos do Contrato de Concessão n° 013/2007 

ANEEL e seus posteriores aditivos; 
Os direitos creditorios da ATE VII, provenientes da prestação de serviços de transmissão de energia elétrica, 
previstos no Contrato de Concessão n°013/2007 - ANEEL e no Contrato de Prestação de Serviços de 
Transmissão n" 008/2008 e respectivos aditivos; 

• O direito da ATE VII de transmitir energia elétrica; e 
• Todos os demais direitos, corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou não, da ATE VII que possam ser objeto 

de cessão fiduciária de acordo com as normas legais e regulamentares aplicáveis, decorrentes da concessão. 

h) Penhor de ações 

As intervenientes Abengoa Concessões e Abengoa Construção deram ao BNDES, em penhor, em caráter 
irrevogável e irretratável, a partir da assinatura do contrato e até o final da liquidação de todas as obrigações 
nele assumidas pela ATE Vil, a totalidade das ações de emissão da ATE VII de suas titularidades. 

c) Contas Reserva 

• Conta Reserva do Serviço da Dívida, com recursos no valor equivalente a 3 (três) vezes o valor da última 
prestação mensal vencida do serviço da dívida, incluindo pagamentos de principal, juros e demais acessórios 
da divida decorrente do Contrato de Financiamento. 

• Conta Reserva de O&M, com recursos equivalentes a 3 (três) vezes o último pagamento vencido do Contrato 
de O&M. 

13.3. Cláusulas restritivas ("covenants") 

Os principais 'covenants" da Companhia referentes aos empréstimos e financiamentos vigentes estão descritos 
abaixo: 

• Manter em conta reserva (conta aberta no Banco Citibank como conta centralizadora) pelo menos três 
serviços de divida e três meses de pagamento de contrato O&M; 

• Em caso de mudança do responsável pela operação das linhas de transmissão de energia elétrica, a 
Companhia deverá apresentar ao BNDES Contrato de O&M em termos satisfatórios, firmado com 
Companhia de reconhecida capacidade técnica; 

• Fiança - Garantia Fidejussória Abengoa S.A - Motorizaria e consularizada corno devedora solidaria, ate a 
liquidação totai das obrigações deste contrato; 

• Manter o índice de Cobertura da Dívida - ICD mínimo de 1„3x (Geração de caixa/Serviço da divida); 
• Manter o índice sobre o Capital Próprio - 1CP mínimo igual ou superior a 50% do investimento total do 

projeto; 
• Não distribuir sem autorização do BNDES dividendos ou pagamento de juros sobre capital próprio cujo 

valor, isolado ou conjuntamente, exceda o valor do dividendo mínimo obrigatório; 
• Não emitir débitos, pagamento de juros, amortização nem novas dividas sem autorização; 
• Não firmar contratos com pessoa física ou pessoa jurídica do mesmo grupo económico com valor superior a 

500 anuais; 
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ABENGOA 
ATE VII Foz do uaçu Transrmssora de Fnercda S.A, 

Penhor de Direitos Creditorios - em caráter irrevogávei e irretratável dão em penhor a favor do BNDES, ate o 
final das obrigações cjeste contrato, os direitos creditorios de que e titular decorrentes da prestação de 
serviços de transmissão, segundo previsto no contrato concessão; 
Manter seguro do projeto e linhas - durante toda a vigência do contrato; e 
Apresentar e manter licenças ambientais. 

Em 31 de dezembro de 2017, a Administração avaliou estas cláusula ,  restritivase conduiu cue 35 mesmas estão 
sendo cumpridas peia Companhia. 

14. Provisões 

31 /12/2017 31/12/2016 
Ambientais 660 984 
Fundiário 233 233 

893 1.217 

Circulante 660 984 
Não circulante 233 233 

893 1;217 

Provisões ambientais 

Referem-se a provisão de contrafação de serviços para atendimento às condicionantes do licenciamento 
ambiental. Entre os principais destacam-se programas de fauna, educação ambiental, comunicação social, 
diagnóstico socioambiental, gestão ambiental, reposição florestal, compensação ambiental, dentre outros. 

Funciário 

Correspondem aos valores relacionados à liberação de faixa de servidão da linha de transmissão (indenizações, 
perícias, processos judiciais, dentre outros). 

a) Movimentação das provisões 

Outras Ambientais 	Fundiário .. Total provises 

Em 31 de dezembro de 2015 	 963 	 233 	 17 
Adições 	 21 	 - 
Baixas/ pagamentos 	 - 	 (17) 

Em 31 de dezembro de 2016 	 984 	 233 	 

Baixas/ pagamentos 	 (324) 
Em 31 de dezembro de 2017 	 660 	 233 

13) Passivos contingentes 

A Companhia não possuía ações envolvendo riscos de perda classificados como possíveis, com base na avaliação 
de 	- assessores jurídicos externos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. 

1.196 
21 

1.217 

(324) 
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ABENGOA 
ATE VII Foz dc lçjuaçu Transn-ássora de Erergia 

15. Encargos setoriais 

Reserva global de reversão - RGR 
Pesquisa e desenvolvimento - P&D 
'Faxa de fiscalização de serviços de Energia Elétrica - TFSEE 

Reserva Global de reversão - RGR 

31/12/2017 31/12/2016 

312 284 
380 340 
57 

749 624 

A contribuição para a formação da RGR é de responsabilidade das Empresas Concessic.márias do Serviço Público 
de Enert-Jia Elétrica, mediante uma quota denominada Reversão e Encampação de Serviços de Energia Elétrica, de 
até 2,5% do valor dos investimentos dos concessionários e permissionarlos, limitado a 3% da receita anual. O 
valor da quota é computado como componente do custo do serviço das concessionárias. 

As concessionárias recolhem suas quotas anuais ao Fundo, não controlado pela Companhia, em conta bancária 
vinculada, administrada pela Companhia, que movimenta a conta nos limites previstos na Lei 5.655/1971 e 
alterações posteriores, também não refletida nas Demonstrações Financeiras da Companhia, posto tratar-se de 
entidade autônoma em relação à Companhia. 

Conforme art. 20 da Lei rf 12.431, de 2011, a vigência deste encargo, cuja extinção estava prevista para o final 
do exercício de 2010, foi prorrogada até 2035. Com  a edição, da Lei 12.783/2013, a partir de 1c) de janeiro de 
2013, foram desobrigadas ao recolhimento das quotas anuais da RGR: 

Pesquisa e desenvolvimento - P&D 

As concessionárias de energia elétrica estão obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de, no mínimo, 1% de 
sua receita operacional líquida ajustada, em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, nos termos da Lei n°
9.991, de 24 de julho de 2000. 

Os recursos do P&D têm a finalidade de custear os estudos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema 
energético, bem como os de inventário e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais 
hidrelétricos. 

Atendendo determinação dos citados dispositivos legais, em contrapartida aos lançamentos registrados no 
passivo, as concessionárias contabilizam no resultado, em pesquisa e desenvolvimento, corno dedução da receita 
operacional. 

Taxa de fiscalização de serviços de Energia Elétrica - TESEE 

A Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica — TESEE foi chada, pela Lei 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, e regulamentada pelo Decret.o 2.410, de 28 de novembro de 1997, com a finalidade de constituir a 
receita da Agência Nacional de Energia Elétrica cobertura das suas despesas administrativas e operacionais. 

A TFSEE equivale a 0,554) do valor económico agregado pelo concessionário, permissionario ou autorizado, 
inclusive no caso de produção independente e autoprodução, i exploração de serviços e instalações de energia 
elétrica. A TFSEE é devida desde 1' de janeiro de 1997, sendo fixada anualmente pela ANEEL e paga em doze 
cotas mensais. 

15. P15 e CORNS diferidos 

Refletem os efeitos fiscais diferidos do PIS e da COFINS na aplicação dos procedimentos contábeis relacionados à 
interpretação técnica 10PC 01 (R1) - Contratos de Concessão. 
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ABENGOA 
ATE VII Foz do Iguaçu Transmi -o a de Energia S.A. 

17. Patrimônio líquido 

17.1. Capital social 

Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 o capitai social é representado por 84.621.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, assim distribuídas: 

Quantidade 	Participação 
Aç.i.00.l.5M5. 	 de ações 	 % — 
Abengoa Construção Brasil S.A .- Em recuperação judicial 
Abe 	,.a Concessões Brasil Holding S.A- Em recuperação judicial 

1.000 
84.620.000 99 ---- 
84.621.000 

0,001 
999 ------f- 

100,000 

17.2. Reserva de Lucros 

a) Reserva legai 

Constituída pela destinaçáo de 5% do lucro do exercício social, limitada a 20% do capital social, em 
atendimento à legislação societária brasileira em vigor. 

b) Reserva de retenção de lucros 

Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados. Os administradores efetuarão a proposta 
sobre a destinação deste saldo em Assembleia Geral. 

17.3. Dividendos 

Nos termos do Estatuto Social da Companhia, é garantido aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro 
líquido do exercício, apurado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações, Os administradores propuseram 
dividendos como demonstrado a seguir: 

31/12/2017 31/12/2016 

Lucro líquido do exercício 3.429 4.564 
Absorção de prejuízos acumulados (180) 
Reserva legal (171) (219) 
Lucro base para determinação do dividendo 3.258 4.165 
clo dividendo mínimo 25% 25% 

Dividendos propostos 815 1.041 

Dividendos propostos por lote de rd ações - RS 0,010 0,012 

17.4. Lucro por ação 

O cálculo do lucro básico por ação foi realizado utilizando como base a média ponderada das ações ordinárias em 
circulação, conforme apresentado a seguir: 

31/12/2017 31/12/2016 

Número de ações ordinárias em circulação no início do exercício (milhares) 84.621 84.621 
Número de ações ordinárias em circulação ao término do exercício (milhares) 84,621 84.621 

Lucro líquido do exercício 3.429 4.564 
Número médio ponderado das ações ordinárias (milhares) 84.621 84.621 

Lucro básico e diluído por ação 0,04.  ::.0,05:::  
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ABENGOA 
ATE VII Foz do Iguaçu Transmissora de Energia S.A. 

A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ação que devam ser considerados para o cálculo do lucro 
por ação diluído referente ao exercido findo em 31 de de.zembro de 2017 e de 2016. Consequentemente, 
resultado por ação básico e diluído são ic_uais. 

18. Receita liquida 

2/2017 31/12/2016 
Receita bruta de serviços: 
Receita de construção 14.501 6.236 
Remuneração do ativo financeiro 4.282 7.832 
Receita de operação e manutenção 1.858 2.294 
Outras 3.401 3.283 

24.042 19.645 

Impostos sobre serviços (PIS e COFINS) (2.151) (2.626) 
Encargos do setor (388) (409) 

(.3.035) 
Receita líquida 21.503 16.610 

19. Custo e despesas por natureza 

31/12/2017 31/12/2016 

Pessoal 752 1.391 
Serviços de terceiros 1.507 1.726 
Impostos e taxas 52 74 
Seguros 81 - 
Utilidades 79 - 
Outras despesas 405 108 

2.876 3.299 

Classificação: 
Custo de serviços prestados 1.578 1.374 
Despesas gerais e administrativas 1.298 1,925 

2.876 3.299 

20. Resultado financeiro 

31/12/2017 31/12/2016 
Receitas financeiras: 
Rendimento de aplicações financeiras 620 943 
Atualização de créditos fiscais 41 17 

661 960 

Despesas financeiras: 
Juros sobre empréstimos e financiamentos (1.911) (2.253) 
Juros e multas (215) (88) 
Outras despesas financeiras (2) (23) 

(2.128) (2.374) 

Resultado financeiro (1.467) (1.414) 
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ABENGOA 
ATE Vil Fez co ÉlUaÇU Transmissou, do Ei er-gia S.A. 

21. Compromissos assumido 

21.1. Operação e manutenção 

As atividades relacionadas a operação e manutenção das instalações de transmissão da ATE VII são realizadas 
pela parte relacionada Omega Brasil Operação e Manutenção S.A., através do contrato firmado em 3 de junho 
de 2011. O valor atual dos serviços rotineiros a ser pago é de R$835, conformes aditivo firmado entre as partes 
em 1 de julho de 2015, com vigência até 1" de julho de 2020. 

21.2. Aspectos ambientais 

A política nacional do meio ambiente determina que o funcionamento regular de atividades consideradas efetiva 
ou potencialmente poluiddras, ou que, de qualquer forma, causem degradação do meio ambiente, está 
condicionado ao prévio licenciamento ambiental. 

A Companhia, em consonância com as detemlinações legais vigentes, busca o atendimento na íntegra, a todos 
os comandos necessários à perfeita execução do objeto de sua concessão, por meio da obtenção de todas as 
licenças ambientais necessárias para a condução das atividades de instalação, operação e manutenção da linha 
cie transmissão. O conc.eito de sustentabilidade empresarial, baseado na gestão dos aspectos econômico, social e 
ambiental, vem sendo adotado e por consequência, ensejou o desenvolvimento de um Sistema de Gestão 
Ambientai - SOA. O SOA foi construido com base em urna política ambiental única, sendo calcado nas normas 
ABNT -150 14001:2004 e ABNT GO 14031:2004. O SOA é um processo ininterrupto, participativo e 
transversal, que atinge diversas áreas da Companhia. 

A seguir tabela detalhada das I. -enças ambientais expedidas à Companhia até a data de aprovação dessas 
demonstrações financeiras: 

Empreendimento 
Órgão 	 Data de 
ambiental 	Tino de licença 	emissão 	Vencimento . 	. 	, 	. 	. 
IA pipFt 	C2129'/2C10 	28/05[2010 	28/05/2016 (*) LT 230 kV Foz do Iguaçu Cascavel 

(') Foi solicitada a ao instituto Ambiental do Paaná — IAP a renovação da LO n' 21297 em 18 de janeiro de 2016. 
Conforme Art. 18 da Resolução CONAMA n" 237, de 19/12/97, a renovação da Licença de Operação - LO de uma 
atividade ou empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 dias da expiração de seu 
prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando mm automaticamente prorrogado até a manifestação 
definitiva do órgão ambiental competente. 

Compensação ambientai 

Compensação ambientai é um termo de compromisso assumido peio empreendedor com o Órgão Ambiental 
licendador cujo objeto é a fixação das medidas compensatórias decorrentes do processo de licenciamento 
ambiental cuja aplicação obedece à legislação correspondente. 

A Lei n" 9.985/00, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, através de seu 
artigo 36, impõe ao empreendedor a obrigatorieciade de apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação da Companhia de proteção integrai, quando, durante o processo de licenciamento e coro 
fundamento em EIA/RIMA, um empreendimeilito for considerado como de significativo impacto ambiental. 

Empreendimento 	 Compensação ambientai  
LT 230 kV Foz do Iguaçu — Cascavel 	Concluída através do TOCA NO3/2011 (SID N" 07.768.593-6) em 

30/08/2011 emitida belo instituto Ambientá do Paraná - IAP. 
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Vigência  
Término das 
obrigações 

estabdecidos 
em contrato 

Valor 
	

Desembolsado 

	

contrato 	até 31/12/2017 

	

18,819 	11.073 

ABENGOA 
ATE VII Foz do Icuaçu Transmissora do Energia  

213. Reforço das instalações de transmissão 

Os compromissos assumidos para a obra do reforço das instalações de transmissão (Nota 1) são os que seguem: 

Objeto do contrato 	 Data _ „  
Serviços de elaboração de projeto básico e 
executivo, gerenciamento de mão de obra, 
gerenciamento do hcenciamento ambiental e 
gestão fundiária, construção de obras civis, 
montagem eletromecanica, supervisão de 
fornecimento de materiais e equipamentos e 
comissionamento 

05/01/2015 

22. Seguros 

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados peia Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 

Seguradora Ramo A,522plice n" Vivia Valor 
Tokio Marine Riscos operacionais ('') 960 0000001357 Dez/2017 a Dez/2018 87.100 
Sompo Responsabilidade civil (*) 80.001.807 Dez./2017 a Dez/2013 10.000 

(*) 	A referida a &ice inclui a Companhia e as seguintes partes relacionadas: ATE IV São Mateus Transmissora 
de Energia S.A., ATE V Londrina: Transmissora de Energia S.A., ATE VI Campos Novos Transmissora de 
Energia S.A. e ATE VIII Transmissora de Energia S.A, 
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ENGO 
ATE VIII Transmissora de Energia S.A, 

Índice das demonstrações financeiras 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações 'financeiras 
Balanço patrimonial 
	

5 
Demonstração do resultado do exercício 
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Demonstração do resultado abrangente 
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3 	Estimativas e julgamentos contábeis críticos 

	
16 
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Building a banal-
working world 

Rj 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 

Aos Administradores e Acionistas da 
ATE VIII Transmissora de Energia S.A. 
Rio de Janeiro - RJ 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras da ATE VIII Transmissora de Energia S.A. 
("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ATE VIII Transmissora de Energia 
S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
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EY 
Building a better 
working world 

Ênfase - Recuperação judicial dos acionistas 

Chamamos atenção para a Nota Explicativa 1 às demonstrações financeiras, que descreve que um 
dos acionistas da Companhia, Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em Recuperação Judicial 
("Abengoa Concessões"), entrou com pedido de Recuperação Judicial, na justiça brasileira, em 
conjunto com a controladora Abengoa Construção Brasil Ltda. - Em Recuperação Judicial ("Abengoa 
Construção") e com a empresa ligada Abengoa Greenfield Brasil Holding S.A. - Em Recuperação 
Judicial ("Abengoa Greenfield"), nos termos da Lei n° 11.101/05, que foi deferido pelo Juiz da 6a  Vara 
Empresarial de Justiça do Rio de Janeiro em 23 de fevereiro de 2016. Os possíveis efeitos sobre as 
operações da Abengoa Concessões, as partes relacionadas anteriormente mencionadas e, caso 
haja, sobre a Companhia, ainda não foram mensurados até a presente data, tendo em vista a 
dependência do resultado de sua execução, conforme descrito na referida nota. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
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EY 
Building a better 
working world 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
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E NST YOUN 
A ditores ndepnderes S.S. 
C C-2SP 151 

- 

Fernando Alberto S. de Magalhães 
Contador CRC-1SP133169/0-0 

EY 
Building a better 
working world 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Ri de Janeiro, 14 de março de 2018. 
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ABENGOA 
ATE VIII Transmissora de Energ 

Balanço patrimonial 
Em milhares de reais 

Ativo 

Circui.anre 

Nota 31/12/2017 31/12/2016 

5.755 1.594 Caixa e eqrnvaienles de caixa 
Clientes 6 818 790 
Ativo financeiro da concessão 6.287 6.062 
Outros ativos 204 

13,064 8.446 

Não circulante 
Realizável a longo prazo 
Partes relacionadas R 329 542 
Ativo financeiro da concessão 7 102.935 101.696 

103.264 102.238 

Total do Ativo 116.328 110.684 

Passivo e Patrimônio liquido 

Circulante 
Fornecedores 9 46 14 
Partes relacionadas 8 131 101 
Tributos a recolher 10 691 795 
Dividendos a pagar 15.3 4.206 
Encargos setoriais 11 573 548 
PIS e COFINS diferi 	Is 12 244 227 
Outros passivos 51 7 

5.942 1.692 
Não circulante 
Fornecedores 9 1.017 1.026 
Dividendos a pagar 153 3.299 

'diferidos PIS e COFINS 12 8.836 8.755 
imposto de renda e contribuição social diferk s 13 6.831 5.125 

16.684 18.205 
Patrimônio líquido 
Capitai social 15.1 80.201 80.201 
Reserva de lucros 13.501 10.586 

9.-z.702 90.787 

Total do Passivo e do Patrimônio líquido 16.328 110.684 

As notas explicativos são parte integrante destas demonstrações 
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ABENGOA 
ATE VIII Transrriíssora de Energia S.A. 

Demonstração do resultado do exercício 
Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação 

Nota 31/12/2017 31/12/2 	6 
Operações continuadas 

Receita liquida 16 7.443 2.065 
Custos de serviços prestados 17 (1 373) (1.216) 
Lucro bruto 6.068 849 

Despesas operacionais 
Despesas gerais e administrativas 17 (355) (407) 

(355) (407) 

Lucro operacional antes do resultado financeiro 5.713 442 

Resultado financeiro 
Receitas financeiras 18 253 32 
Despesas financeiras 18 (101) (345) 

152 (313) 

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 5.865 129 

In-lposto de renda e contribuição social 
Correntes 13 (336) (50) 
Diferidos 13 (1.706) (42) 

(2.042) (92) 

Lucro líquido do exercício 3.823 37 

Lucro líquido básico e diluído por ação 15.4 0,05 0,00 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE VIU Tra,s--- smksora de Energia S.A. 

Demonstração do resultado abrangente 
Em milhares de reais 

31/12/2017 	31/12/2016 

Lucro líquido do exercício 	 3.823 	37 

Outros componentes do resu!tado abrangente 

Total do resultado abrangente do exercício 	 _ 

As notas explicativos são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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ABENGOA 
ATE VU; Transmissora 

Demonstração das mutações do patr ônio liquido 
Em milhares de reais 

Nota 
Capital 
social 

Reserva de lucros 
Lucros 

acumulados Total Legal 
Retenção 
de lucros Total 

Em 31 de dezembro de 2015 

(i0 	>55 

80.201 692 9.866 10.558 90.759 

Destinaçâ,  
Cons1-11.;káo de 2 28 28 (28) 

progosv.)s 15.3 (9) 

Em 31 de dezembro de 2016 80.201 694 9.892 10.586 90.787 

Lacro fq,.icic 3.823 
Destnayo 	iuue .955(5 

,..ons:Ituíção de :eservas 191 2.724 2.915 (7.915) 
DK1du,dos pmpc.:st.c.:s 1908) (908) 

Em 31 de dezembro de 2017 80.201 885 12.616 13.501 93.702 

As netas 	sàoser 	cessas demonstrações 
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ABENGOA 
ATE VII! Tyansmissora de Ener 1..a 5.A. 

Demonstração dos fluxos de caixa 
Em milhares de reais 

Nota 31/12/2017 31/12/2016 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 5.865 129 

Ajustes: 
Remuneração do afifo financeiro da concessão 16 (7.769) (3.056) 

Variações nos ativos e passivos: 
Clientes (28) lg 
Partes relacionadas 243 (3.946) 
Ativo financeiro da concessão 6.305 6.230 
Outros ativo,: (204) 
Fornecedores 23 (69) 
Tributos a recolher (88) (9) 
Encargos setoriais 25 150 
PIS e COFINS diferidos 98 937 
Outros passivos 44 4 
Caixa aplicado nas operações 4.514 386 

Imposto de renda e contribuição social pagos (353) 

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 4.161 386 

Aumento liquido no caixa e equivalentes de caixa 386 4.161 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 1 594 1.208 
Caixa e equivalentes de caixa no finai do exercício 5 5.755 1.594 

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 4.161 386 

rtas exolicativas são pane integrante destas demonstrações financeiras. 
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A ENGOA 
ATE VIU Transmissora de Energia 5, A. 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

informações gerais 

A ATE VIII Transmissora de Energia S.A. ("ATE VIII" ou "Companhia") é urna sociedade por ações, de capital 
fechado e prazo indeterminado, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro - Rj, constituída em novembro de 
2008 sob a denominação de ATE XV Transmissora de Energia S.A. Em fevereiro de 2011, os acionistas decidiram 
alterar a cjenominação social da Companhia de ATE XV Transmissora de Energia S.A. para ATE VIII Transmissora 
de Energia S.A. Suas controladoras são a Abençoa Concessões Brasil Holding S.A. ("Abençoa Concessões") — 
Em recuperação judicial e a Empresa Brasileira de Desenvolvimento e Participações Ltda. — EMBRADE, sendo 
50% de participação acionária cada uma. 

A Companhia tem como objeto social, único e exclusivo, a implantação, construção, operação e manutenção de 
instalações de transmissão, composto pela Linha de Transmissão itacaiunas Carajás, em corrente contínua, em 
230kV, bem corno pelas demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, 
controle, telecomunicação, administração e apoio, nos termos do Contrato de Concessão firmado com a União 
Federal, por meio da Agencia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 

A Companhia não desenvolveu, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, atividades não 
vinculadas ao objeto de suas concessões. 

A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 23 de fevereiro de 2018. 

1.1. Concessão 

A„ATE VIII detém a concessão do serviço publico de transmissão de energia elétrica outorgada, nos termos do 
Contrato de Concessão n" 007/2011 - 	em 16 de junho de 2011, pelo prazo de 30 anos, contados a partir 
da sua celebração, para construção, operação e manutenção das instalações de transmissão de energia elétrica 
caracterizadas no Anexo 6G-CC do Edital do Leilão na 007/08-ANEEL. 

A Companhia entrou em operação em 31 de outubro de 2014 e recebe pela prestação do serviço público de 
transmissão de energia uma Receita Anual Permitida-RAP de R$6.936 (salvo o montante necessário à cobertura 
das c.ontribuições Sedais recuperáveis relativas ao PIS e CUINS). O valor da R"H reajustado anualmente, no 
mês de julho, nos termos do Contrato de Concessão. 

1.2. Plano de recuperação judicial do acionista 
A partir de novembro de 2015, um dos acionistas da Companhia, a Abençoa Concessões Brasil Holding S.A, - 
Em Recuperação Judicial, foi acometida por desafios e dificuldades financeiras decorrentes de diversos fatores 
externos e imprevisíveis, que impactaram negativamente parte de suas operações. 

Um dc.)s fatores que afetaram drasticamente as suas operações foi a crise econômico-financeiras, de ambito 
global, de sua matriz espanhola Abençoa S.A. que requereu, na Espanha, de uma medida preliminar de 
proteção contra seus credores, denominado "pre-concurso de acredores", que teve por objetivo assegurar 
tempo adicional necessário para estruturar um plano de negociação com seus credores. 

Em 29 de janeiro de 2016, a Abençoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em recuperação judicial, sua 
controladora Abençoa Construção Brasil Ltda. — Em recuperação judicial e sua empresa ligada Abençoa 
Greenfield Brasil Holding S.A. — Em recuperação judicial (em conjunto "Recuperandas") ajuizaram na Comarca 
da Capital do Estado do Rio de Janeiro pedido de recuperação judicial, nos termos da Lei n° 11.101, de 9 de 
.fevereiro de 2005. O pedido foi deferido pelo Juízo da 6 Vara Empresarial de justiça do Rio de Janeiro em 23 de 
fevereiro de 2016.. 
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ABENGOA 
ATE VIII Transrnksora de Energia S.A. 

Conforme a referida Lei, as Recuperandas apresentaram em juízo, no dia 22 de abril de 2016, o plano de 
recuperação com discriminação pormenorizada dos meios de recuperação ;4  serem empregados, derrionstrac.;ão 
de sua viabilidade económica e laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos das empresas. A 
Assembleia Gerai de Credores, nos termos da referida Lei, votará pela aprovação ou não do referido plano em 
data a ser fixada pelo Juízo da recuperação judicial. A Companhia não foi incluída neste processo judicial. 

Em 26 de junho de 2016, as Recuperandas protocolaram uma petição argumentando que a aprovação do plano 
de recuperação judicial em 180 (cento e oitenta) dias não ocorreu, por atrasos do Poder Judiciário ao não 
publicar editais (i) de recebimento do plano de recuperação judicial e (ii) da 2 Lista de Credores, considerando o 
recesso do Poder Judiciário em função das Olimpíadas realizadas no Rio de Janeiro. 

Em 2 de agosto de 2016, foi publicada a decisão do juízo da recuperação juciicial, concordando que a ausência 
de aprovação do plano de recuperação judidal durante o "stay period" não poderia ser imputada às 
Recuperandas, prorrogando o prazo de suspensão de todas as ações e execuções contra as Recuperandas por 
mais 180 (cento e oitenta) dias. 

Foi solicitado ao juízo em 18 de janeiro de 2017, novo pedido de prorrogração do 'stay period", fundamentado 
em razão de ainda não ter sido possível a realização da Assembleia de Credores, e, por consequência, a 
aprovação do Plano de Recuperação Judicial, em razão da quantidade de credores e demais aspectos de 
complexidade regulatoria que envolvem as sociedades em recuperação judicial. Em 20 de março de 2017, a Juíza 
proferiu decisão fixando novas datas para realização da Assembleia de Credores, sendo a primeira chamada para 
30 de maio de 2017 e, a segunda, para 13 de junho de 2017. 

Em 18 de agosto de 2017, o Plano de Recuperação Judicial da acionista Abengoa Concessões Brasil Holging S.A. 
- Em Recuperação Judicial foi aprovado pelos Credores. O referido Plano foi homologado em 8 de novembro de 
2017. Em dezembro de 2017, após recebimento do empréstimo DIP, iniciaram-se os pagamentos de credores 
conforme o plano de recuperação judicial. 

Como parte do processo e recuperação judicial, houve leilão judiciai para alienação da participação societária da 
Abenqoa nos seguintes ativos: ATE IV„ ATE V, ATE VI, ATE VII, ATE VIII, Manaus Transmissora de Energia, Norte 
Brasil Transmissora de Energia; tendo sido proferida decisão de primeira instância adjudicada a proposta do TPG, 
por meio de sua afiliada 751 management LLC, em 18 de dezembro de 2017. Atualmente, a referida venda de 
ativos encontra-se em fase de aprovação pelos órgãos governamentais e agentes financjadores. 

2. Resumo das principais políticas contábeis 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Estas políticas foram aplicadas de modo consistente no exercícios apresentados, salvo quando indicado 
de outra forma. 

2.1. Base de preparação e apresentação 

As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base no custo histórico, exceto 
por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, quando aplicável, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. 

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as ciemonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 3. 
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2.1 1, Normas e interpretações novas e revisadas 

a) Aplicação das normas novas e revisadas, a partir de 10  de janeiro de 2017, que não tiveram efeito 
ou não tiveram efeito material sobre os montantes divulgados no exercício atual e em exercícios 
anteriores 

• Modificações à IAS 7 (CPC 03) - Necessidade de incl 
	

ulgação de mudança< nc.)s passivos oriundos 
de atividades de financiamento. 

• Modificação à IAS 12 (CPC 32) - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos para perdas não realizadas. 

• Modificações à IFRS 12 (CPC 45) - Ciclos de melhona onuais 201ç-2017. 

b) As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia 

• CPC 48 (IFRS9) - instrumentos Financeiros - A norma inclui novos modelos para os três aspectos de 
contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor recuperável do ativo 
e contabilização de hedge. 

Classificação e mensuração - A Compar .1ia não esoera um impacto significativo em seu baianço 
patrimonial ou patrimônio líquido na aplicação dos reg sitos de classificação e mensuração da norma. 
Continuará avaliando pelo valor justo todos os ativos financeiros atualmente mentidos ao valor justo e espera 
que determinadas aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários possam vir a ser mensuradas pelo valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, uma vez que espera não só manter estas aplicações, mas 
também negociá-las de forma relativamente frequente. 

As contas a receber, são mantidos para captar fluxos de caixa contratuais e deverão gerar fluxos de caixa 
representando apenas pagamentos de principal e juros. A Companhia entende que as características 
contratuais de fluxo de caixa desses instrumentos atendem aos critérios de mensuração de custo amortizado. 
Portanto, não se faz necessária a reclassificação para esses instrumentos. 

Redução ao valor recuperável - A norma exige que a Companhia registre as perdas de crédito esperadas 
em todos os seus títulos e valores mobiliários e contas a receber, com base em 12 meses ou por toda a vida. 
Devido a natureza garantida dos recebíveis, registradas em contrato entre a Companhia e o Poder 
Concedente, não são registradas provisões para perdas de crédito. 

CPC 47 (IFRS 15) - Receita de Contratos com Clientes - A norma estabelece um mondo de cinco etapas para 
contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes, onde a receita é reconhecida .por um valor 
que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou 
serviços para um cliente. 

Prestação de serviços de transmissão - A Companhia atua na construção, operação e manutenção e 
transmissão de energia elétrica, por meio de contratos de concessão estabelecidos em licitações realizadas 
pelo Poder Público para concessão de serviço público de transmissão. Para estes contratos com a ANEEL em 
que geralmente se espera que a construção, operação e manutenção das instalações de transmissão sejam as 
únicas obrigações de execução, a adoção da norma não deverá ter impacto na receita e no resultado da 
Companhia. A Companhia reconhece a receita ao longo tempo, conforme o serviço de disponibilização da 
rede de transmissão é prestado. 
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CPC 06 (R2) (IFRS 16) - Operações de Arrendamento Mercantil A norma entra em vigor para períodos 
anuais iniciados em 1 de janeiro de 2019.A norma estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e evidenciação de arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem todos 
os arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimonial, semelhante à contabilização de 
arrendamentos financeiros. 

A Companhia pretende adotar essas normas, se for o caso, quando elas entrarem em vigor. Não é esperado 
impactos significativos nas demonstrações financeiras quando da adoção, se aplicável. 

2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação 

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua ("moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional e a de apresentação da Companhia. 

23. Caixa e equivalentes de caixa 

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, normalmente com vencimentos originais 
de até três meses da data de contratação. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 

2.4. Instrumentos financeiros 

2.4.1. Ativos financeiros 

a) Classificação e mensuração 

A Companhia possui ativos financeiros classificados na categoria de empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento 
inicial. 

Empréstimos e recebiveis: Incluem-se nessa categoria os ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo 
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são 
classificados corno ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis ria Companhia estão relacionados 
na Nota 4.3. 

Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
efetiva. 

b) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 

As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da 
redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido 
após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. 

c) Baixa de ativos financeiros 

A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa provenientes 
desse ativo expiram, ou transferem o ativo e substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade para 
terceiros. 
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2.4.2. Passivos financeiros 

a) Classificação e mensuração 

A Companhia possui passivos financeiros classificados na categoria de outros passivos financeiros. A classificação 
depende da finalidade para a qual os passivos financeiros foram assumidos e é determinada no reconhecimento 
inicial. 

• Outros passivos financeiros: Os passivos classificados nessa categoria são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de taxa de juros efetiva. São apresentados corno passivo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados como 
passivos não circulantes). Os outros [N.,)ssivos -financeiros da Companhia estão relacionados na Nota 4.3. 

b) Baixa de passivos financeiros 

A Companhia baixa os passivos financeiros somente quando suas obrigações são extintas e canceladas ou 
quando vencem. A diferença entre o valor c.ontábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a 
pagar é reconhecida no resultado. 

2.5. Ativo financeiro da concessão 

Refere-se às contas a receber da Companhia no âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica. 

O Contrato de Concessão regulamenta a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica 
pela Companhia, onde: 

• O preço é regulado (tarifa) e denominado Receita Anual Permitida - RAP. A RAP é reajustada anualmente 
por índice de preços e revisada a cacha cinco anos. A transmissora não pode negociar preços com usuários; 

• Os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento de indenização (caixa) do Poder 
Concedente sobre os investimentos ainda não amortizados 

De acordo com a interpretação ICPC 01(R1) - Contratos de Concessão e a orientação OCPC 05 - Contratos de 
Concessão, as concessionárias de transmissão de energia elétrica no ambiente regulatorio brasileiro adotam o 
modelo do ativo financeiro, conforme estabelecido pelo parágrafo 93 da referida orientação. Desta forma, a 
parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados OU depreciados até o final da concessão é 
classificada corno um ativo financeiro (e não como ativo imobilizado) por ser lirn direito incondicional de receber 
caixa ou outro ativo financeiro diretamente do Poder Concedente. 

A Companhia mensura o ativo financeiro no início da concessão (fase da construção) pelo valor justo e 
posteriormente o mantém ao custo amortizado. No início de cada concessão, a taxa interna de retorno - TIR 
é estimada pela Companhia por meio de componentes internos e externos de mercado. 
A taxa interna de retorno é estimada por concessão e utilizada para remunerar o ativo financeiro da referida 
concessão. 

O saldo do ativo financeiro reflete o valor do fluxo de caixa futuro descontado pela TIR da concessão. São 
consideradas no fluxo de c:aixa funiro as estirnativas da Companhia o determinação da parcela mensal da RAP 
que deve remunerar a infraestrutura e eia indenização que se espera receber do Poder Concedente ro final da 
concessão. O valor indenizável é considerado pela Companhia como o valor residual comábil no término da 
concessão. 

Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade 
do serviço concedido. A Companhia utiliza os seus resultados históricos como base para determinação de suas 
estimativas, levando em consideracão o tipo de concessão, a região de operação e as especificidade de cada 
leilão. 
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A Administração entende que o custo de construção da iinha de transmissão de energia eletrica da Companhia, 
contempla todos os custos para implantação do empreendimento. Alguns bens que formam o ativo financeiro 
da concessão da Companhia foram adquiridos em moeda estrangeira. Desta forma, o custo de variação cambial 
está intrínseco a operação de construção, formando o ativo financeiro. 

2.6. Fornecedores 

Referem se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquir dos no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas corno passivos circulantes se o pagamento for devido no exercício de até 1 ano da data de 
encerramento do balanço. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 

As cornas a pagar aos fornecedores são, inc.almente, reconhecidas peio valor justo e, subseo.uentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 

2.7. Provisões 

As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada 
(constructive oblication), como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 

2.8. Tributos 

As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e 
diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, quando aplicável. Nesse 
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio liquido. 

A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações, 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 

O imposto de renda e a contribuição social são mensurados pelo regime de lucro real. A provisão para imposto 
de renda é constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente aos 
limites fiscais estabelecidos, conforme determina a legislação em vigor. A provisão para contribuição social sobre 
o lucro líquido é constituída à alíquota de 9% sobre o lucro t itável, também de acordo com a legislação 
vigente. 

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis apresentados nas 
demonstrações financeiras. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determinação desses 
impostos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 

Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja possível que o lucro futuro tributável esteja 
disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Impostos diferidos passivos são .ntegralinente reconhecidos. 

Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente 
de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos se relacionam cem os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável 
sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base 
líquida. 

2.9. Capital social 

O capital social da Companhia é composto por ações ordinánas sendo estas classificadas no patrimõnio líquido. 
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2.1a, Lucro por ação 

iucro básico por ação é calculado dividindo-se o resultado do exercício pela quanticiade media ponderada de 
ações em circulação no exercício. 

2.11. Distribuição de dividendos 

Os dividendos propostos são rec.onhecidos como um passivo nas demonstrações financeiras ao finai do exercício, 
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que estes são devidamente aprovados pelos acionistas em Assembléia Gerai. 

2.12. Reconhecimento de receita 

A Companhia reconhece a receita quando esta puder ser mensurado com segurança, for provável que seus 
benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades. 

Receita operacional proveniente de Contratos de Concessão: de acordo com o modelo do ativo financeiro, 
a RAP é composta por uma parcela que remunera o ativo financeiro constituído (investimento realizado nas 
construções das linhas de transmissão), e por lima parcela que remunera a operação e a manutenção da rede de 
transmissão, sendo esta última reconhecida de forma linear, conforme descrição a seguir: 

• Receita financeira decorrente da remuneração do ativo financeiro da concessão: é calculada com base na 
TIR do projeto de 3,45% ao ano; 

• Receita de operacão e manutenção: reconhecida de forma linear com base no custo incorrido e mensurado 
no início/ de cada concessão, de acordo com o CPC 30(R1) — Receitas; 

• Receita de desenvolvimento da infraestruitura é incorrida na fase de construção e apenas relacionada com 
as construções das linhas de transmissão e com expansões que gerem receita adicional (receita de reforço). 
A receita de desenvolvimento da infraestrutura é reconhecida no resultado na medida do estágio de 
conclusão da obra, de acordo com o que dita o pronunciamento CPC 17 (R1) - Contratos de Construção e 
mensurada com base nos seus valores justos. Os custos de desenvolvimento da infraestrutura são 
reconhecidos à medida que são incorridos. Considerando que esses serviços são realizados por terceiros e 
por parte relacionada, e ainda que o propósito da Companhia seja obter remuneração pelo ativo financeiro, 
a Companhia apura margem de construção suficiente para cobrir os impostos incidentes (RIS e COFINS). 

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos 

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As 
estimativas e premissas significativas utilizarias pela Administração da Companhia na elaboração destas 
demonstrações financeiras estão contempladas a seguir: 

3,1. Perda ("impairment") estimada de ativos financeiros e não financeiros 

A Companhia verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros esteja 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas de "impairment" são 
incorridas somente se há evidencia objetiva cie "Impairrnent" com resultado de urn ou mais eventos ocorridos 
após o reconhecimento iniciai dos ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável. Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, não foram identificadas pela 
Administração evidências objetivas que requeressem o registro cc perdas de "impairment" tanto para ativos 
financeiros, quanto para não financeiros, 
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3.2. Base de determinacão do ativo financeiro de concessão 

A Companhia adota a premissa que os bens são reversíveis no finai da concessão, com direito de recebimento 
integrai de indenização (caixa) do poder =cedente sobre os investimentos ainda no amortizados com base em 
seus valores contábeis no final da concessão, Com base nas disposições contratuais e nas interpretações dos 
aspectos legais e reguiatórios, a Companhia adota a premissa de giue será indeniziiida pelo projeto básico (.-J 
investimentos posteriores. O valor indenizável é considerado pela Companhia como o valor residual contábil 
corrigido pela inflação no término da concessão. Adicionalmente, a Comparini) utiliza estimativas para a 
determinação das premissas adotadas no cálculo do ativo financeiro, e consequentemente para a mensuracão 
das suas receitas auferidas, 

3.3. Provisões para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 

A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas oara todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
cjecisões mais recentes nos tribunais e sua relevar-icia no ordenamento jurídico, bem corno a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais corno prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 

4. Instrumentos financeiros 

4.1. Gerenciamento de riscos 

As atividades exercidas pela Companhia estão expostas a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo 
risco cambiai, risco de taxa de juros e risco de inflação), risco de crédito e risco de liquidez. O Modelo de Gestão 
de Risco na Abengoa busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A gestão 
de risco é controlada pelo Departamento Financeiro Corporativo que identifica e avalia os riscos financeiros com 
a colaboração direta dos segmentos corporativos do Grupo, quantificando os mesmos por projeto, área e 
sociedade. 

As normas internas de gestão proporcionam políticas escritas para a gestão de risco global, assim como para as 
áreas concretas corno risco cambial, risco de crédito, risco de taxa de juros, risco cie liquidez, emprego de 
instrumentos de cobertura e derivativos. 

Os principais riscos financeiros identificados no processo de gerenciamento e ris s são: 

Riscos de mercado 

É o risco de alterações em variáveis de mercado, tais corno taxas de cambio e taxas de juros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições aos riscos de mercado, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 

Risco cambial — Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não apresentava operações em moeda 
estrangeira, não sendo esperado nenhum efeito subsequente no resultado e patrimônio líquido relativ á 
variação cambiai. 

• Risco de taxa de juros — Este risco surge principalmente dos passivos financeiros com taxas de juros 
variáveis. 

• Risco de inflação A rec.eita da Companhia atuando no segmento de ti ansmrissão é atualzaoa anualmente 
por índices de inflação. Em caso de deflação, a concessionár.a rerá suas receitas reduzidas. Em caso de 
repentino aumento da inflação a concessionária poderia não ter as suas receitas ajustadas tempestivamente e 
com isso incorrer em imbac.:tos nos resultados. 
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ABENGOA 
ATE Viii Transmissora de Energia S.A. 

Riscos de crédito 

Ë o risco de incorrer c.rn perdas decorrentes do não cumprimento de Obrigações contratuais por parte de 
terceiros. Neste sentido, as principais exposições ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras estão 
relacionadas a seguir: 

Caixa e equivalentes de caixa - Nota 5 

Para controlar o risco de crédito do caixa e equivalentes de caixa, a Companhia possui critérios que 
estabelecem mie as contrapartes devam ser sempre. instituições financeiras de 1') linha e divida pública de alto 
nível de qualificação de crédito assim como política estabelecida de limites máximos a investir ou contratar 
com revisão periódica dos mesmos. 

Clientes e ativo financeiro da concessão - Notas 6 e 8 

A Administração entende que não há risco de crédito em relação aos seus clientes, pois o Contrato de Uso 
Sistema de Transmissão CUS T, celebrado entre a Companhia e o Operador Nacional do Sistema Elétrico --
ONS, garante o recebimento dos valores devidos pelos usuários pelos serviços prestados por meio do 
Contrato de Constituição de Garantia - CCG e da Carta de Fiança Bancária - CFB. 

As principais vantagens desses mecanismos de proteção são: (i) riscos diluídos, pois -todos os usuários pagam 
a todos os transmissores; (ii) as garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários; e OU) 
negociações de pagamento são feitas diretamente entre transmissores e usuários. No caso de não 
pagamento, a Companhia, como agentes de transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento 
centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao CCG ou à CFB. 

A RAP de uma companhia de transmissão é recebida das companhias que utilizam sua infraestrutura por 
meio de tarifa de uso do sistema de transmissão - TUST. Essa tarifa resulta do rateio entre os usuários de 
transmissão de alguns valores específicos; (i) a RAP de todas as transmissores; (ii) os serviços prestados pelo 
UNS; e (iii) os encargos regulatorios. 

O poder concedente delegou às geradoras, distribuidoras, consumidores livres, exportadores e importadores 
o pagamento mensal da RAP, que por ser garantida pelo arcabouço regulatório de transmissão, constitui-se 
em direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro e deste -,:lodc.) o risco de crédito 
é baixo. 

c) Risco de liquidez 

É o risco da Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A política de liquidez e de 
financiamento da Companhia, na qual se engloba e segue as diretrizes estabelecidas na Abengoa, tem como 
objetivo assegurar que a Companhia mantenha disponibilidade de recursos suficientes para cumprir com seus 
compromissos financeiros. 

As tabelas a seguir mostram em detalhes o prazo de vencimento dos principais passivos financeiros não 
derivativos detidos pela Companhia: 

	31/12/2017 
Até 3 	De 3 meses 	De 1 a 
meses 	a 1 ano 	5 anos 	Total — 

Fornecedores 46 - 1.01/ 1.063 
Partes relacionadas 108 23 - 131 

154 23 1,017 1.194 

18 

C
S

A
T

C
A

P
20

19
10

21
08

A

Autenticado digitalmente por JOAO PAULO VIEIRA DA SILVA em 21/10/2019 00:00:00.
Documento Nº: 752017.3376733-4817 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar

INFRAERO

CENTRO

 D
E

 S
E

R
V

IÇ
O

S A D MINISTR
A

T
IV

O
S

 E
 T

É

CNICOS

4918



ABENG 
'TE WH Transms a de Enerala S.A. 

31/12/2016  

De 3 meses 	De 1 a 
a 1 ano 	5 anos 

Fornecedores 14 1.026 1.040 
Partes relacionadas 78 23 101 

78 37 1.026 1.141 

4.2. Estimativa do valor justo 

A Companhia aplica CPC 40/ 1H35 7 para instrumentos financeiros mensurados no balanc.o patrimonial oeo valor 
justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hie 	mi 

• Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e oassivos e identicos. 

• Nível 2 - Outras informações disponíveis, exceto preços cotados, inciuidos no Nível 'I, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). 

• Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados adotados no mercado (ou seja, 
inserções não observáveis). 

Ativos financeiros Nível 31/12/2017 31/12/2016 

Caixa e equivalentes de caixa 2 5.755 1.594 
Ativo financeiro da concessão 2 109.222 107.758 

A Administração da Companhia entende que os valores justos ria seus ativo-  financeiros aproximam-se dos 
seus valores contábeis. 

4.3. Instrumentos financeiros por categoria 

31/12/2017 	 31/12/2016 

Ativos -financeiros 

Valor justo 
Por meio do 
resultado 

Empréstimos 
e recebíveis 

Valor justo 
por meio do 
resultado 

Empréstimos 
e recebíveis 

Caixa e equivalentes de caixa 5.755 1.594 
Clientes 818 790 
Ativo financeiro cc concessão 109.'222 107.758 

5.755 110,040 1.594 108,548 

31 /12/2017 	31/12/2016  
Outros passivos Outros passivos 

financeiros 	financeiros 
Passivos financeiros 
Fornecedores 	 1.063 
Partes relacionadas   131  

1.194  

4.4. Gerenciamento do capital 

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de contindiJade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios ás outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capitai ideal. 

Até 3 
meses Total 
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ABENGOA 
ATE VIII Transmissora de ho eccüa S.A. 

A Companhia monitora o capital com base no nível de endividamento, bem como nos compromissos previstos 
nos contratos de empréstimos assinados. O nível de endividamento da Companhia é medido pelo montante 
total dos empréstimos menos o caixa e equivalentes de caixa e dividido por seu natrimônio líquido, A 
Administração também monitora o ní-vel de dividendos para os acionistas. Em 3 de dezembro de 2017 e de 
2016 a Companhia não apresentava endividamento bancário. 

5. Caixa e equivalentes de caixa 

31/12/2017 2/2016 
Recursos em conta corrente 550 468 
Certificados de depósitos bancários — CDB (*) 5205. 1.126 

5.755 1.594 

(*) Referem-se a aplicações financeiras indexadas peio CD!. Essas atxic.ações são de curto,Jrazo, de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa, com compromisso de 
recompra pelas instituições financeiras, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 

Clientes 

31/12/2017 	31/12/2016 

Concessionárias e permissioná,,,,, 	 818 

 

790 

 

818 

 

790_ 

31/12/2017 31/12/2016 

A vencer 720 277 
Vencidos até 90 dias 22 435 
Vencidos a mais de 90 dias 76 78 

818 790 

A Administração entende que não é necessário o reconhecimento de provisão oara créditos de liquidação 
duvidosa em relação aos seus clientes, pois o CUST celebrando entre a Companhia e o ONS garante o 
recebimento dos valores devidos pelos usuários pelos serviços prestados por meio do Contrato de Constituição 
de Garantia CCG e da Carta de Fiança Bancária - CFB. 

7. Ativo financeiro da concessão 

31/12/2017 31/12/2016 
A ser recebioo na operação 98.123 97.116 
A ser receldLio por indenização 11099 10.642 

109.222 107.758 

Circulante 6.287 6.062 
Não circulante 102.935 101.696 

109.222 107.758 

A Companhia apresentava um ativo financeiro no montante de R$109.222em 31 de dezembro de 2017 
(R$107.758 em 31 de dezembro de 2016), representando o valor atual dos pagamentos mínimos anuais 
carantidos a serem recebidos do Poder Conc.edente. 
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ABENGOA 
ATE VIII Transmissora de Enegi,,, S.A. 

Em 31 de dezembro de 2017, os juros e as atualizações monetarias incorridos no exercício foram de R$7.769 
(R$3.056 em 31 de dezembro de 2016), registrados como receita de remuneração do ativo financeiro. 

A taxa utilizada pela Companhia :para remunerar o saldo de recebíveis de concessão de serviços, incluindo saldo 
de indenização, reflete o custo de oportunidade de um investidor à época da tomada de decisão de investir nos 
atiVOS de transmissão, tendo sido apurada por meio da metodologia do "Capital Asset Pricir 	'ode! — CAPM", 
cuja composição observou os valores à época da realização do investimento. 

A seguir a movimentação do ativo financeiro da Companhia no exercido: 

Linha de transmissão 

Juros e 
atualização 

TIR (*) 	31/12/2016 	monetária 	Recebimentos 	31/12/2017  
3,45% 	107,758 	 7.769 	(6.305) 	s»  109.222 itacaiunas — Carajás (PA) 

(*) Refere-se à TIR anual media ponderada para remunerar os saldos de recebíveis das concessões de serviços. 

Acordo de concessão de serviços 

A seguir estão descritas as principais características do Contrato de Concessão do serviço público de transmissão 
para construção, operação e manutenção das instalações de transmissão (Nota 1): 

• Receita Anual Permitida - RAP - A prestação do serviço público de transmissão dar-se-á mediante o 
pagamento à transmissora da RAP a ser auferida, a partir da data de disponibilização para operação 
comercial das instalações de transmissão. A RAP é reajustada anualmente belo índice de Preço ao 
Consumidor Amplo - IPCA. 

• Faturamento da receita de operacão, manutencão e construção - Pela disponibilização das instalações de 
transmissão para operação comercial, a transmissora terá direito, ao faturamento anual de operação, 
manutenção e construção, reajustado e revisado anualmente. 

• Parcein variável A receita de operação, manutenção e construção estará sujeita a desconto, mediante 
redução em base mensal, refletindo a condição de disponibilidade das instalações de transmissão, conforme 
metodologia disposta no Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão - CPST. A parcela referente ao 
desconto anual por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12,5% da RAP de operação, manutenção e 
construção da transmissora, relativa ao exercício contínuo de 12 meses anteriores ao mês da ocorrência da 
indisponibilidade, inclusive este mês. Caso seja ultrapassado o limite supracitado, a transmissora estará sujeita 
à penalidade de muita, aplicada pela ANEEL nos termos da Resolução nR318/98, no valor máximo por 
infração incorrida de 2% do valor do faturamento anual de operação, manutenção e construção dos últimos 
12 meses anteriores à lavratura cio auto de infração. 

• Ativo financeiro indenizável - Extinção da concessão e Reversão de Bens Vinculados ao Serviço Público de 
Energia Elétrica - o advento do termo final do contrato de concessão determina, de pleno direito, a extinção 
da concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo crit€1irio, prorrogar o referido contrato até a assunção de 
uma nova transmissora. A extinção da concessão determinará de pleno direito, a reversão, ao Poder 
Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se a as levantamentos e às avaliações, bem corno à 
determinação do montante da indenização devida à transmissora, observados os valores e as datas de sua 
incorporação ao sistema elétrico. O valor da indenização dos bens reversíveis será aquele resultante de 
inventário realizado peia ANEEL ou por preposto especialmente designado, e seu pagamento será realizado 
com os recursos da Reserva Global de Reversão RGR, na forma do artigo 33 do Decreto n 41.019/57, 
Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, e do artigo 4° ci.a Lei n' 5.655/71, -111..eracio pelo artigo 9' da Lei 
n' 8.631/93, depois de finalizado o processo administrativo e esgotados todos os prazos e instâncias de 
recursos, em uma parcela, corrigida monetariamente até a data de :oagamento. A Companhia não é obrigada 
a remunerar o Poder Concedente pela concessão da linha de transmissão de energia por meio de 
investimentos adicionais quando da reversão dos bens vinculados ao serviço público de energia elétrica. A 
Administração entende que a melhor estimativa para o valor de indenização é o valor residual do ativo 
imobilizado. 
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ABENGOA 
ATE VIII Transmissora de Erterga 

Renovacão ou rescisão - A critério exciusivo da ANEEL e para assegurar a continuidade e qualidade do serviço 
público, o prazo da concessão poderá ser prorrogado por no máximo, igual exercício, de acordo com o que 
dispõe o parágrafo 3" do artigo 4" da Lei n" 9.074/95, mediante,  requerimento da transmissora. A eventual 
prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições 
estipuladas no contrato de concessão. 

Aspectos ambientais - A transmissora deverá construir, operar e manter as instalações de transmissão, 
observando a legislação e os requ  s o ambientais aplicáveis, adotando todas as providências necessárias com 
o órgão responsável para obtenção de iicenciamentos, por sua conta e risco, e cumprir todas as suas 
exigências. Independentemente de outras :,.xigências do órgão licenciador ambiental, a transmissora deverá 
implementar medidas compensatórias, na forma prescrita no artigo 36 da Lei n" 9.985/00, que trata de 
"reparação de danes ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas", a serem 
detalhadas na apresentação do Projeto Básico Ambientai, dosua responsabilidade, junto ao órgão 
competente, submetendo-se, ainda, às exigências dos órgãos ambientais dos Estados onde serão implantadas 
as linhas de transmissão. 

Descumprimento de penalidades - Nos casos de desc.umprimento das penalidades impostas por infração, ou 
notificação ou determinação da ANEEL e dos procedimentos de rede, para regularizar a prestação de 
serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na lei e no contrato de 
concessão, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da transmissora perante o Poder Concedente, a 
ANEEL e os usuários e terceiros, e das indenizações cabíveis. Alternativamente à declaração de caducidade, 
poderá a ANEEL propor a desapropriação do bloco de ações de controle da transmissora e levá-lo a leilão 
público. 

O valor mínimo definido para o leilão será o montante :íquido da indenização que seria devida no caso da 
caducidade. Aos controladores será transferido do montante apurado, o valor equivalente às suas respectivas 
participações. 

Estrutura de for 'ação da RAF' 

A Companhia detentora da concessão da linha de transmissão de energia é remunerada pela disponibilidade de 
suas instalações de transmissão, integrantes da Rede Básica e da Rede Básica de Fronteira, não estando vinculada 
à carga de energia elétrica transmitida, mas, sim, ao valor homologado peia ANEEL quando da outorga do 
contrato de concessão. 
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ABENGO 
ATE VIII Transrmss d Enerw:3 

8. Partes re a onadas 

a) Transações e sa os 

Orriega Brasil Operação e Manutenção S.A. Ci'; 
Abengoa Construção Brasil Ltda. (â) 
Empresa Brasileira de Desenvolvimento e Participações 
Ltda. . — EMBRADE (iv) 
Abengoa Concessões Brasil Holdin S.A. (iv) 

TE 1' São Mateus Transrnissora de Energia S. 	i 
Manaus Transmissora de Energia S.A. 

Circulante 
Não circulante 

/12/2017 
Contas a 
receber 

Contas a 
pagar 

Dividendos 
a pagar 

Custo de 
serviços 

74 - (882) 
329 - - 

2.143 

- 2.143 
34 

- 23 

329 131 4.286 (916) 

131 4.286 
329 

329 131 4.286 

Omeda Brasil Operação e Manutenção S.A. (i) 

31/12/2016 

Contas a 
receber 

Contas a 
pagar 

Dividendos 
a pagar 

Custo de 
serviços 

101 746 
Abençoa Construção Brasil Ltda. 542 
Empresa Brasileira de Desenvolvimento e 
Participações Ltda. — EMBRADE (IV) 

1.655 

Abengoa Concessões Brasil Holdine S.A. (iv) 1.655 
ATE Pl São Mateus Transmissora de Energia (ti) 32 

542 101 3.310 778 

Circulante 101 
Não crcuante 542 3.310 

542 101 3.310 

Refere-se aos serviços de operação e manutenção da linha de transmissão de energia da Companhia. 

Refere-se ao adiantamento feito à Abençoa Construção pelo gerenciamento da obra da ATE VIII especificado em 
contrato firmado entre as partes. 

Refere-se a eemboi.so de gastos diversos. 

Refere-se aos divi Lnclos a pagar aos acionotas referente aos lucros líquidos dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2014, 2015, 2016 e 2017. 

As transações com partes relacionadas são decorrentes de operações normais da Companhia, não se 
constituindo como empréstimos ou transações não usuais. Os saldos ativos e passivos de partes relacionadas são 
apresentados no circulante, exceto pelo contas a receber que será pago no longo prazo dentro do plano de 
recuperação judicial da parte relacionada. Sobre os saldos em aberto não há incidência de juros e atualização 
monetária. 
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ABENGOA 
ATE VIII Transmissora de !Elllnerslia 5.A. 

9. Fornecedores 

2/2017 31/12/2016 

Serviços 1.055 1.026 
Equipamentos e materiais 5 
Outros 3 9 

1.063 1.040 

Circulante 46 14 
Não circulante (i) 1,017 1.026 

.063 1.040 

(i) 	Referem-se serviços prestados por fornecedores os quais estão sendo discutidos em juízo (Nota 14). Por este 
motivo, o referido saldo está apresentado no rDassivo não cirailante até que haja a conclusão do processo, 

10. Tributos a recolher 

31/12/2017 31/12/2016 

Imposto de renda e contribuição social 620 652 
Contribuição para financiamento da Seguridade Social - COFINS 36 72 
Programa de Integração Social - PIS 8 16 
instituto Nacional do Seguro Social - fiss 11 12 
Outros tributos a recolher 16 43 

691 795 

11. Encargos setoriais 

31/12/2017 31/12/2016 
Reserva Global de Reversão - ROR 465 462 
Pesquisa e Desenvolvimento - p&D 106 84 
Taxa de Fiscalização de Serviws de Energia Elétrica - TESEE 2 2 

573 _ 548 

Reserva Global cie Reversão 	RGR 

A contribuição para a formação da RGR é de responsabilidade das Empresas Concessionárias do Serviço Público 
de Energia Elétrica, medianf.e uma quota denominada Reversão e Encampação de Serviços de Energia Elétrica, de 
até 2,5% do valor dos investimentos dos concessionários e permissionários, limitado a 3% da receita anual. O 
valor da quota é computado como componente do custo do serviço das concessionárias. 

Pesquisa e desenvolvimento - RCD 

As concessionárias de energia elétrica estão obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de, no mínimo, 	de 
sua receita operacional líquida ajustada, em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, nos termos da Lei n' 
9,991, de 24 de julho de 2000. 

Os recursos do P&D têm a finalidade de custear os estudos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema 
energético, bem como os de inventário e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais 
hidrelétricos, 

24 

C
S

A
T

C
A

P
20

19
10

21
08

A

Autenticado digitalmente por JOAO PAULO VIEIRA DA SILVA em 21/10/2019 00:00:00.
Documento Nº: 752017.3376733-4817 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar

INFRAERO

CENTRO

 D
E

 S
E

R
V

IÇ
O

S A D MINISTR
A

T
IV

O
S

 E
 T

É

CNICOS

4924



ABENGOA 
ATE Vil Transmissora de Energia S,A. 

Atendendo determinação dos .citados dispositivos lepais, em contrapartida aos lançamentos registrados no 
passivo, as concessionárias contabilizam no resultado, em pesquisa e desenvolvimento, como dedução da receit-
operacional. 

Taxa de fiscalização de serviços de Energia Elétrica - FESEE 

A Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica — TESEE foi criada, pela Lei 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, e regulamentada peio Decreto 2.410, de 28 cie novembro de 1997, com a finalidade de constituir a 
receita da Agência Nacional de Energia Elétrica cobertura das suas despesas administrativas e operacionais. 

A TESEE equivale a 0,5% do valor econômico agregado pelo concessionário, permissionário ou autorizado, 
inclusive no caso de produção independente e alitoprodução, na exploração de serviços e instalações de energia 
elétrica, A TESEE é devida desde 'I° de janeiro de 1997, sendo fixada anualmente pela ANEEL e paga em doze 
cotas mensais, 

12. PIS e COFINS diferidos 

Refletem os efeitos fiscais diferidos do EIS e da COFINS na aplicação dos procedimentos contábeis relacionados à 
interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. 

13. Imposto de renda e contribuição social 

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos apresentados no balanço patrimonial 

31/12/2017 	31/12/2016 
IRPi e CSLL sobre diferenças temporárias, líquidas (*) (6.831) 	(5.125) 

 

(6.831) 	(5.125) 

(*) As diferenças temporárias referem-se basicamente aos efeitos da interpretação 
Concessão, 

b) Reconciliação das despesas de imposto de renda e contribuição 

técnica ICPC 01 (R1) 

social 

31/12/2017 

Contratos de 

31/12/2016 
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 5.865 129 
Alíquota nominal 34% 
imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (1.994) (44) 
Adições decorrentes do ativo financeiro da concessão 1.615 3 
Exclusões decorrentes do ativo financeiro da concessão (1.615) (3) 
Outras adições/ (exclusões) para cálc.:til° da aliquota efetiva (48) (48) 
imposto de renda e contribuição social reconhecidos no resultado (92) 

no renses (336) ru,n,  

Diferidos (1,706) 

(2,042) (92) 
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'4'''''  

31/12/2016  
tNr:. 

ABENGOA 
ATE VIU Transnússora do Energia S.A. 

14. Passivos contingentes 

A Companhia possuía ações envolvendo riscos de perda classificados como possíveis, com base na avaliação de 
seus assessores jurídicos externos, para as quais não há provisão constituída em 31 de dezembro de 2017 e de 
2016, conforme CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 

31/12/2017 	31/12/2016 
C tvei (i) 2,302 	 1.992 

      

2.307 	 1.992 

(i) 	Refere-se a urna ação indenizatória movida por fornecedor pleiteando danos morais e danos materiais, mediante 
rescisão unilateral, 

15. Patrimônio líquido 

15.1. Capital social 

O capital .social em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 é representado por 80.201.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, assim distribuídas: 

Quantidade 	Participação 
Acionistas 	 de ações  
Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. — Em ecuperação judicial 	 40.100.500 	 50,00% 
Empresa Brasileira de Desenvolvimento e Participações Ltda. — EMBRADE 	 40.100.500 	 50,00% 

100,0% 

15.2. Reservas de lucros 

a) Reserva egai 

Constituída pela ciestinação de 5% do lucro líquido do exercício sooal, limitada a 20% do capital social, em 
atendimento à legislação societária brasileira em vigor. 

h) Reserva de retenção de lucros 

Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados. Os administradores efetuarão a proposta 
sobre a des-ánação deste saldo em Assembleia Geral. 

15.3. Dividendos 	 , 

80.201.000 

Nos termos do Estatuto Social da Companhia, é garantido aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro 
líquido do exercício, apurado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Os administradores propuseram 
dividendos corno demonstrado a seguir: 

31/12/2017 

Lucro liguido do exerctcio 3.823  
Reserva legal (191) (2) 
Lucro base para determinação do dividendo 3.632 
% dividendo mínimo 25% 25% 
Dividendos propostos 908 9 

Dividendos propostos por lote de mil ações — R$ 0,011 0,000 

.) 
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AB N OA 
ATE \P-m Transmissora de Enerala S.A. 

15.4. Resultado por ação 

O calcuin do resultado básico por ação foi.  realizado utilizando como base a média ponderada das ações 
ordinárias em circulação, conforme apresentado a seguir: 

31/12/2017 31/12/2016 

Número de ações ordinárias em circulação no início do exercício (milhares) 80.201 80.201 
Número de ações ordinárias em circulação ao término do exerckio (milhares) 80.201 80.201 

Lucro lIqu 	c) do exercício 3.823 37 
Número medo ponderado ,as ações ordinárias (milhares) 80.201 80.201 

Lucro básico e diluído por ação 0,0477 0,0005 

A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ação que devam ser considerados para o cálcuio do 
resultado por ação diluído referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e 2016. 
Consequentemente, o lucro por ação básico e diluido são iguais. 

16. Receita 

31/12/2017 31/12/2016 
Receita bruta: 
Remuneração do ativo financeiro da concessão 7.769 3.056 
Receita de operação e manutenção 1.201 1.065 

8.970 4.121 
Deduções da receita: 
Impostos sobre serviços (EIS e COFINS) (786) (1.684) 
Encargos do setor (465) (372) 
Outras deduções (276) 

(1.527) , 
Receita líquida 7.443, 2.065 

17. Custos e despesas por natureza 

31/12/2017 31/12/2016 
Serviços de terceiros 1.476 1.544 
Impostos e taxas 53 33 
Seguros 83 31 
Outras despesas 118 15 

1.623 
Classificação:  
Custo de serviços prest dos r_ 1.216 
Despesas gerais e admnistrativas  355 407 

1.730 1.623 
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Au ENGOA 
ATE VIII Transmissora de Energia S.A. 

'MOO 

18. Resultado financeiro 

31 2 2 	7 31/12/2016 
Receitas financeiras: 
Rendimentos de aplicações financeiras 253 32 

253 
.- 
32 

Despesas financeiras: 
Juros e multas (98) (339) 
Despesas bancárias (3) (4) 

(101) (343) 
Resultado financeiro 152 ) 

19. Compromissos assumidos 

19.1. Operação e manutenção 

As atividades relacionadas à operação e manutenção da linha de transmissão são realizadas peia parte 
relacionada Omega Brasil Operação e Manutenção S.A., através de contrato firmado em 12 de junho de 2009. O 
valor dos serviços rotineiros e dos serviços emergenciais a ser pago é de R$639 por ano, conforme aditivo 
firmado em 1° de julho de 2015, com vigência até 1' de maio de 2020. 

192. Aspectos ambientais 

A política nacional do meio ambiente determina que o funcionamento regular de atividades consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras, ou que, de qualquer forma, causem degradação do meio ambiente, está 
condicionado ao prévio licenciamento ambiental. 

A Companhia, em consonância com as determinações legais vigentes, busca o atendimento na íntegra, a todos 
os comandos necessários à perfeita execução do objeto de sua concessão, por meio da obtenção de todas as 
licenças ambientais necessárias para a condução das atividades de instalação, operação e manutenção da linha 
de transmissão. O conceito de sustentabilidade empresarial, baseado na gestão dos aspectos econômico, social e 
ambiental, vem sendo adotado e por consequência, ensejou o desenvolvimento de um Sistema de Gestão 
Ambientai - SGA. O SGA foi construido com base em uma política ambiental única;  sendo calcado nas normas 
ABNT - ISO 14001:2004 e ABNT -150 14031:2004. O SGA é um processo ininterrupto, participativo e 
transversal, que atinge diversas áreas da Companhia. 

A Política Ambiental, documento central do SGA, representa os compromissos socioambientais adotados. Entre 
eles destacam-se: (i) o cumprimento de requisitos legais; (ii) a rninimização dos riscos ambientais; (iii) a prevenção 
da poluição; (jv) a preservação dos recursos naturais; (v) o desenvolvimento sustentável; (vi) o atendimento às 
necessidades e expectativas de suas partes interessadas; (vii) a transmissão desses mesmos valores aos seus 
parceiros e fornecedores. 

A seguir tabela detalhada das licenças ambientais expedidas à Companhia até a data de aprovação dessas 
demonstrações financeiras: 

	

Órgão 	 Data de 
Empreendimento 	ambiental 	Tipo de licença 	emissão 	Vencimento  
1:1-  230 kV Itacalúnas - Carajás C3 	SEMA/PA 	LO N°8367/201.4 	30101/2014 	29/0112017(') 

(') 	Foi solicitada a SErvINPA renovação da LO 8367/2014 em 21 de dezembro de 2016 referente ao processo 
2013/3264. Conforme Art. 18 da Resolução CONAMA n°237, de 19/12/97, a renovação da Licença de Operação 
- LO 1 uma atividade ou erribreendimento cieverà ser requerida com antecedência mínima de 120 dias da 
expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a 
manifestação definitiva do órgão ambiental competente. 
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ABENGOA 
ATE VIII Transmissorade Energia 5A. 

Compensação ambientai 

Compensação ambiental é um termo de compromisso assurm. o peio empreendedor com o Órgão Ambiental 
licenciador cujo objeto é a fixação das medidas compensatórias decorrentes do processo de licenciamento 
ambiental cuja aplicação obedece à legislação correspondente. 

A Lei n" 9.985/00, gut. instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, através de seu 
artigo 36, impõe ao empreendedor a obrigatoriedade de apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação da Companhia de proteção integral, quando, durante o processo de licenciamento e com 
fundamento em EIA/RIMA, um empreendimento for considerado como de significativo impacto ambiental. 

Não teve compensação ambiental para a Companha. 

20„ Seguros 

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 

Seguradora Ramo Apólice n' Vigência Valor 
Malucelli Garantia de Execução 04-0776-0152831 Dez/2013 a Dez/2018 320 

Tokio Marine Riscos operacionais (*) 960 0000001357 Dez/2017 a Dez/2018 87.100 
Sompo Responsabilidade civil (*) 8(1.001.807 Dez/2017 a Dez/2018 10.000 

A referida apólice incidi a Companhia e as seguintes partes relacionadas: ATE IV São Mateus Transmissora de 
Energia S.A., ATE V Londrina Transmissora de Energia S.A., ATE Vi Campos Novos Transmissora de Energia e 
ATE VII Foz do Iguaçu Transmissora de Energia S.A. 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 

Aos Administradores e Acionistas da 
Manaus Transmissora de Energia S.A. 
Brasília — DF 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras da Manaus Transmissora de Energia S.A. ("Companhia"), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Manaus Transmissora de Energia 
S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Ênfase - Recuperação Judicial 

Chamamos a atenção para a Nota Explicativa 1 às demonstrações financeiras, que descreve que um 
dos acionistas da Companhia, Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em Recuperação Judicial 
("Abengoa Concessões", entrou com pedido de Recuperação Judicial, na justiça brasileira, em 
conjunto com sua controladora Abengoa Construção Brasil Ltda. - Em Recuperação Judicial e com a 
empresa ligada Abengoa Greenfield Brasil Holding S.A. - Em Recuperação Judicial, nos termos da 
Lei n° 11.101/05, que foi deferido pelo Juiz da 6 Vara Empresarial de Justiça do Rio de Janeiro em 
23 de fevereiro de 2016. O plano de recuperação do acionista Abengoa Concessões foi aprovado 
pela Assembleia Geral dos Credores no dia 18 de agosto de 2017 e homologado pelo juiz em 08 de 
novembro de 2017. Os possíveis efeitos sobre as operações destas partes relacionadas e, caso haja, 
sobre a Companhia, ainda não foram mensurados até a presente data, tendo em vista a dependência 
do resultado de sua execução, conforme descrito na referida nota. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

1 

Uma empresa-membro da Ernst & Young Global Lirrited 
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A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras—Continuação 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Ri 	Janeiro, 28 de fevereiro de 2018. 

Fernando Alberto S. de Magalhães 
Contador CRC-1SP133169/0-0 
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5 	 61.494 	 40.737 
7 	 20.887 	 20.076 
, ç': 	 1.412 	 1.074 
9a 	 9.645 	 6.272 

	

767 	 1.300 
10 	 135.306 	 130.607 

	

.964 	 6.035 
206,101 

"R7.802 
2.347.402 

839 
2.386.043 

42.614 
2,338.353 

340 
2.381.307 

6 
10 

MANAUS 

Balanço Patrimonial 
Em milhares de reais 

Nota 	31/12/2017 	31/12/2016 
Ativo 

Circulante  
Caixa e euuivalentes de caixa 
Clientes 
Partes relacionadas 
Tributos a recuperar 
Adiantamentos a fornecedores 
Ativo financeiro da concessão 
Outros ativos 

Não circulante  
Realizável a longo prazo 

Depósitos vinculados 
Ativo financeiro da concessão 
Outros ativos 

Total do ativo 

Passivo e patrimônio liquido 

Circulante 
Fornecedores 
Empréstimos e financiamentos 
Partes relacionadas 
Dividendos a pagar 
Tributos a recolher 
Provisões 
Encargos .scs 
RS e COFINS diferidos 
Outros passivos 

Não circulante  
Fornecedores 
Empréstimos e .financia entos 
Partes relacionadas 
Tributos a recolher 
Provisões 
PIS e COHNS diferidos 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 

Patnmônio 
Capital social 
Reserva de lucros 

2.621.518 	2.587.408 

11 	 3,4•11 	 4.350 
12 	 74.449 	 73.737 
8 	 7.127 	 2.385 

175 	 13,052 	 21,577 
9b 	 3,918 	 5.863 
13 	 47,913 	 52.282 

	

11.816 	 10.474 
15 	 6.853 	 6.432 

	

1.7.31 	 1.737 
170.270 	 178.837 

11 	 33.770 	 33.770 
12 	 688.775 	 739.105 
8 	 87.432 	 90.857 
95 	 51 
13 	 26.385 	 26.841 
15 	 185.998 	 '186.152 
16 	 40.748 	 7.239 

	

1063 1.59 	1.083.964 

17a 	1,255.333 	1.255.333 

	

132.756 	69,274 

	

.388.á89 	1.324.607 

 

, 
2,621.518 

  

Total do passivo e do patrimônio liquido 

 

2.587.408 

    

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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MANAUS 

Demonstração do Resultado do Exercício 
Em milhares de reais 

Nota 31/12/2017 31/12/2016 
Operacões continuadas 

Receba líquida 18 164.073 253,776 
Custos sobre serviços prestados 19 (17.707) (21.003) 
Lucro bruto 146.366 232.773 

Despesas operacionais 
Gerais e administrativas 19 (3.596) (4.135) 
Outras receitas e despesas operacionais LÁ, 11.603 13.159 

8.007 9.024 

Lucro operacional antes do resultado financeiro 154.373 241.797 

Resultado financeiro 
Receitas financeiras 21 7.526 8,090 
Despesas financeiras 21 /3.557) (81,961) 

(66.031) (73,871) 

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 88.342 167.926 

Imposto de renda e contribuição social 
Correntes (3.348) 
Diferidos 16 (30.037) (56.784) 

.385) (56.734) 

Lucro líquido do exercício 4.957 111.142 

Lucro básico por ação 0,044. 0,099 
Lucro diluído por ação 0,043 0,098 

As notas explicativos são parte integrante destas demonstr ,r 
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MANAUS 

Demonstração do Resultado Abrangente 

Lucro líquido do exercício 

Outros componentes do resultado abrangente 

Total do resultado abrangente do exercício 

Em milhares de reais 

31/12/2017 31/12/2016 

54.957 

54.957 

111.142 

111.142 

As notas expliG trvas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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MANAUS 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Em milhares de reais 

Em 31 de dezembro de 2015 

LUQ íquic-jo d^ 	- 

Capital 

1.25 5.333 

Reserve de 

(prejuízos) 
cumulados 

Total 
Patrimônio 

liquido  

1.235.042 

Reserva Retençáo de 
lucros 

(20.291) 

111.142 114142 
Distribuição de 	 aios  • .577) (21 577 

prit-ti tuição osreservos 04.731 ,3•Q 274. 
Em 31 de dezembro de 2016 1.255.333 64.731 69.274 1.324.607 

Reve,•sâo 	'5 	005 propostos 21.577 21.577 2 1.577 
Luc-P.-) iíquido do exercioi.o 54.957 54.957 

Distribuição de diMendos (13.052) 13.052) 
Constituição de reservas 39. i 57 41,305 (41.995) 

Em 31 de dezembro de 2017 1.255.333 7.291 125.465 132.756 1.388.089 ------. 	 ---- 

As 1sotas expicativSs sm parte teOraroe desta 	O 
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MANAUS 

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Em milhares de reais 

Nota 31/12/2017 31/12/2016 

Fluxos de caixa de atividades operacionais 
Lucro antes imposto de renda e da contribuição social 88.342 167.926 

Ajustes de: 
Remuneração do ativo financeiro da concessão 18 (149.446) (253.920) 
Juros sobre empréstimos e financiamentos 21 67.932 68.366 
Fair value debêntures 21 3.813 8.513 
(Reversão) i provisão para Contingências_ 19 (456) 8.702 
Atualização monetária — AFAC 21 - 4.375 
Outros 124 (148) 

Variação no capital circulante: 
Clientes (811) (4.075) 
Partes relacionadas 979 (4.725) 
Ativo financeiro da concessão 135.698 127.618 
Tributos a recuperar (3.373) (2.086) 
Adiantamento a fornecedores 
Outros ativos 5 (42383 ) 

1.590  
759 

Fornecedores (939) (1.918) 
Tributos a recolher

( 
(672) 

Provisões (41 l 438699))  (2.708) 
Encargos setoriais 1.342 1.329 
Créditos fiscais o'iferioos 267 16.128 
Outros passivos (6) (985) 
Caixa aplicado nas operações 137.308 134.069 

Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (64.022) (67.392) 

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 73.286 66.677 

Fluxos de caixa de atividades de financiamento 
Redução/(aumento) dos depósitos vinculados 4.812 (3.901) 
Amortização do principal de empréstimos (57.341) (56.707) 

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (52.529) (60.608) 

Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 20.757 6.069 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exemício 40.737 34.668 
Caixa e equivalentes de caixa nó final do exercício 61.494 40.737 
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 20.757 6.069 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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MANAUS 

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

1. Informações gerais 

A Manaus Transmissora de Energia S.A. ("Companhia"), com sede na cidade de Brasília, é uma sociedade 
anônima brasileira de capital fechado. Suas controladoras são a Abengoa Concessões Brasil Holding S,A. — Em 
Recuperação Judiciai, Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte e Companhia Hidro Elétrica do São 
Francisco S.A. - Chesf. A Companhia não desenvolveu, no exercício findo em 31 de dezembro de 2017, 
atividades não vinculadas ao objeto de sua concessão, 

A Companhia foi constituída em 22 de abril de 2008 com o propósito específico e único de explorar 
concessões de serviços públicos de transmissão de energia elétrica, prestados mediante a implantação, 
operação, manutenção e construção de instalações de transmissão da rede básica do sistema elétrico brasileiro 
interligado, segundo os padrões estabelecidos na legislação e regulamentos em vigor, 

A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 23 de fevereiro de 2018. 

ti. Concessão 

A Companhia detém a concessão do serviço público de energia elétrica, nos termos do contrato de concessão 
nc' 010/2008 — ANEEL de 16 de outubro de 2008, pelo prazo de 30 anos, para construção, operação e 
manutenção da Linha de Transmissão 500 KV Oriximinál Calriri CD, SE ltacoatiara 500/138 KV e SE Cairiri 
500/230 KV, no Anexo 6C do Edital do Leilão 004/08-ANEEL. 

A Companhia obterá peia disponibilização das instalações de serviço público de transmissão de energia uma 
Receita Anual Permitida - RAP de R1167.764 (valor contratual corrigido — salvo o montante necessário à 
cobertura das contribuições sociais relativas ao PIS e COFINS). O valor da RAP é reajustado anualmente, no mês 
de julho, nos termos do contrato de concessão. 

As instalaçõe.s de transmissão da Companhia foram disponibilizadas para operação comercial em 14 de março 
de 2013. 

1.2. Plano de recuperação judicial do acionista 

A partir de novembro de 2015, um dos acionistas da Empresa, a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em 
Recuperação Judicial, foi acometida por de.safios e dificuldades financeiras decorrentes de diversos fatores 
externos e imprevisíveis, que impactaram negativamente parte de suas operações. 

Um dos fatores que afetaram drasticamente as suas operações foi a crise econômico-financeiras, de âmbito 
global, de sua matriz espanhola Abengoa S.A, que requereu, na Espanha, de uma medida preliminar de 
proteção contra seus credores, denominado "ore-concurso de acredores", que teve por objetivo assegurar 
tempo adicional necessário para estruturar um piano de negociação com seus credores. 

Em 29 de janeiro de 2016, a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A. - Em recuperação judicial, sua 
controladora Abengoa Construção Brasil Ltda. — Em recuperação judicial e sua empresa ligada Abengoa 
Greenfield Brasil Holdino S.A. — Em recuperação judiciai (em n conjunto "Recuperandas") ajuizaram na Comarca 
da Capital do Estado do Rio de Janeiro pedido de recuperação judicial, nos termos da Lei n° 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005. O pedido foi deferido peio juizo da 6 \'C a Empresarial de Justiça do Rio de Janeiro em 23 
de fevereiro de 2016. Conforme a referida Lei, as Recuperandas apresentaram em juízo, no dia 22 de abril de 
2016, o plano de recuperação coro discrinninacão pormenorizada dos meios de recuperação a serem 
empregados, demonstração de sua viabilidade econômica e laudo económico-financeiro e de avaliação dos 
bens e ativos das empresas. A assembleia geral de credores, nos termos da referida Lei, votará peia aprovação 
ou não do referido plano em data a ser fixada pelo Juízo da recuperação judicial. A Empresa não foi incluída 
neste processo judicial. 
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MAN À US 

Em 26 de junho ue 2016, as Recuperandas ,protocoftrram uma petição argumentando que a aprovação do 
piano de recuperação juciicial em 180 (cento e oitenta) dias não ocorreu, por atrasos do Poder Judiciário ao 
não publicar editais (i) de recebimento do plano de recuperação judicial e (ii) da 2" Lista de Credores, 
considerando o recesso do Poder Judiciário oro função das Olimpíadas realizadas no Rio de Janeiro. 

Em 2 de agosto de 2016, foi publicada a decisão do juízo da recuperação judicial, concordando que a ausência 
de aprovação do plano de rec.. maração judicial durante o "stav period" não ooderia ser imputada às 
Recuperandas, prorrogando o prazo de suspensão de todas as ações e execuções contra as Recuperandas por 
mais 180 (cento e oitenta) dias. 

Foi solicitado ao ruízo em 18 de janeiro de 2017, novo pedido de prorrogação do "stay period", 
fundamentado em razão de ainda não ter sido possível a realização da Assembleia de Credores, e, por 
consequência, a aprovação cio Plano de Recuperação Judicial, em razão da quantidade de credores e demais 
aspectos de complexidade regula.tária que envolvem as sociedades em recuperação judicial. Em 20 de março 
de 2017, a Juíza proferiu decisão fixando novas datas para realização da Assembleia de Credores, sendo a 
primeira chamada para 30 de ia-raio de 2017 e, a segunda, para 13 de junho de 2017. 

Em 18 de agosto cie 2017, o Piano de Recuperação Judicial do acionista Abengoa Concessões Brasil Holding  
S.A. Em Recuperação Judicial foi aprovado pelos Credores. O referido Plano foi homologado em 08 de 
novembro de 2017. Em dezembro de 2017, após recebimento do empréstimo DIP, iniciaram-se os pagamentos 
de credores conforme o plano de recuperação judicial. 

Como parte do processo e recuperação judicial, houve leilão judiciai para alienação da participação societária 
da Abengoa nos seguintes ativos: ATE IV, ATE V, ATE VI, ATE VII, ATE VIII, Manaus Transmissora de Energia, 
Norte Brasil Transmissora de Energia; tendo sido proferida decisão de primeira instância adjudicada a proposta 
do TPG, por meio de sua afiliada TSi management LLC, em 18 de dezembro de 2017. Atualmente, a referida 
venda de ativos encontra-se em fase de aprovação pelos órgãos governamentais e agentes financiadores. 

2. Resumo das principais políticas contábeis 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Estas políticas foram aplicarias de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando 
indicado de outra forma. 

2,1. Base de preparação e apresentação 

As demonstrações financeiras foram e.aboradas e estão sendo apresentadas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, quando aplicável, 
conforme descrito nas pratic.as  contábeis a seguir. 

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas Que requerem maior 	de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3. 
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MANAUS 

2.1.1. Normas e ínterpretações novas e revisa as 

a) Aplicação das normas novas e revisadas, a partir de 1 de janeiro de 2017, que não tiveram efeito 
ou não tiveram efeito material sobre os montantes divulgados no exercício atuai e em exercícios 
anteriores 

▪ Modificações à IAS 7 (CPC 03) - Necessidade de inclusão de divulgação de mudanças nos passivos oriundos 
de atividades de financiamento. 

• Modificação à AS 12 i.CPC 32) - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos para perdas não realizadas. 

▪ Modificações à IFRS 12 (CPC 45) - Ciclos de melhorias anuais 2015-2017. 

b) As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia 

• CPC 48 (IFRS9) - instrumentos Financeiros - A norma inclui novos modelos para os três aspectos de 
contabilização de instrumentos financeiros, classificação e mensuração, redução ao valor recuperável do 
ativo e contabilização de hedge. 

Classificação e mensuração - A Companhia não espera um impacto significativo em seu balanço 
patrimonial ou património liquido na aplicação dos requisitos de classificação e mensuração da norma. 
Continuará avaliando pelo valor justo todos os ativos financeiros atualmente mantidos ao valor justo e 
espera que determinadas aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários possam vir a ser mensura as 
pelo valor justo ji.)or meio de outros resultados abrangentes, uma vez que espera não só manter estas 
aplicações, mas também negocia-las de forma relativamente frequente. 

As contas a receber, são mantidos para captar fluxos de caixa contratuais e deverão gerar fluxos de ca 
representando apenas pagamentos de principal e juros. A Companhia entende oue as características 
contratuais de fluxo de caixa desses instrumentos atendem aos critérios de mensuração de custo 
amortizado. Portanto, não se faz necessária a reciassificação para esses instrumentos. 

Redução ao valor recuperável - A norma exige que a Companhia registre as perdas de crédito esperadas 
em todos os seus títulos e valores mobiliários e contas a receber, com base em 12 meses ou por toda a vida. 
Devido a natureza garantida dos recebíveis, registradas em contrato entre a Companhia e o Poder 
Concedente, não são registradas provisões para perdas de crédito. 

CPC 47 (IFRS 15) - Receita de Contrai os com Cliente - A norma estabelece um modelo de cinco etapas 
para contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes, onde a receita é reconhecida por 
um valor que reflete a contrapartida a que urna entidade espera ter direito em troca de transferência de 
bens ou serviços para um cliente. 

Prestação de serviços de transmissão - A Companhia atua na construção, operação e manutenção e 
transmissão de energia elétrica, por meio de contratos de concessão estabelecidos em licitações realizadas 
pelo Poder Público nara concessão de serviço público de transmissão. Para estes contratos com a ANEEL em 
que geralmente se espera que a construção, operação e manutenção das instalações de transmissão sejam 
as únicas obrigações de execução, a adoção da norma não deverá ter impacto na receita e no resultado da 
Companhia. A Companhia reconhece a receita ao longo tempo, conforme o serviço de disponibilização da 
rede de transmissão é prestado. 
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MANAUS 

CPC 06 (62) (TM 16) - Operações de Arrendamento Mercantil — A norma entra em vigor para períodos 
anuais iniciados em 1') de janeiro de 2019. A norma estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e evidenciação de arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem 
todos os arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimonial, semelhante à contabilização de 
arrendamentos financeiros. 

A Companhia pretende adotar essas normas, se for o caso, quando elas entrarem em vigor. Não é esperado 
impactos significativos nas demonstrações financeiras quando da adoção. 

2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
económico no qual a Companhia atua ("moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional e a de apresentação da Companhia. 

2.3. Transações em moeda estrangeira 

As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcionai, utilizando as taxas de cambio 
videntes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do penado, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto os efeitos cambiais decorrentes de contas a pagar em moeda estrangeira relacionados ao 
ativo financeiro de concessão. 

2.4. Caixa e equivalentes de caixa 

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, normalmente, com vencimentos originais 
de até três meses da data de contratação. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 

2.5. Instrumentos financeiros 

2.5.1 . Ativos financeiros 

a) Classificação e mensuração 

A Companhia possui ativos financeiros classificados na categoria de empréstimos e recehívels. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento 
inicial. 

Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo 
circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes 
são classificados como ativos não circulantes). 

Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
efetiva. 

b) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 

As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência obietiva mia 
redução ao valor recu,oeravel do ativo financeiro como resultado de um OU niais eventos que tenham ocorrido 
após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fkixos de caixa futuros estimados desse ativo. 
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c) 	Baixa de ativos financeiros 

A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os direitos comi-atuais aos fluxos de caixa provenientes 
desse ativo expiram, ou transferem o ativo e substancialmente, todos os riscos e beneficias da propriedade 
para terceiros. 

Passivos financeiros 

a) Classificação e mensuração 

A Companhia possui passivos financeiros classificados na categoria de outros passivos financeiros. A 
classificação depende da finalidade para a qual os passivos financeiros foram assumidos e é determinada no 
reconhecimento inicial. 

• Outros passivos financeiros: Os passivos classificados nessa categoria são mensurados pelo valor de 
custo amortizado utilizando o método de taxa de juros efetiva. São apresentados como passivo circulante, 
exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são 
classificados como passivos não circulantes). 

b‘1 	Baixa de passivos financeiros 

A Companhia baixa os passivos financeiros somente quando suas obrigações são extintas e canceladas ou 
quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a 
pagai-  é reconhecida no resultado, 

2.6. Ativo financeiro da concessão 

Refere-se às contas a receber da Companhia no âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica. 

O Contrato de Concessão regulamenta a exploração dos serviços públicos de transmissão de energia elétrica 
pela Companhia, onde: 

• O preço é regulado (tarifa) e denominado Receita Anual Permitida - RAP. A RAP é reajustada anualmente 
por índice de preços e revisada a cada cinco anos. A transmissora não pode negociar preços com usuários; 

• Os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento de indenização (caixa) do Poder 
Concedente sobre os investimentos ainda não amortizados. 

De acordo com a interpretação ICPC 01(R1) -Contratos de Concessão e a orientação OCPC 05 Contratos de 
Cone:essa°, as concessionárias de transmissão de energia elétrica no ambiente reglilatorio brasileiro adotam o 
modelo do ativo financeiro, conforme estabelecido pelo parágrafo 93 da referida orientação. 

Desta forma, a parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados ate o final da 
concessão é classificada corno um ativo financeiro (e não como -ativo imobilizado) por ser UM direito 
incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do Poder Concedente. 

A Companhia mensura o ativo financeiro no início da concessão (fase da construção) pelo valor justo e 
posteriormente o mantem ao custo amortizado. No início de cada concessão, a taxa interna cie retomo - T1R 
é estimada pela Companhia por meio de componentes internos e externos de mercado. 
A taxa interna de retorno é estimada por concessão e utilizada para remunerar o ativo financeiro da referida 
concessão. 

O saldo do ativo financeiro reflete o valor do fluxo de caixa futuro descontado pela TIR da concessão. São 
consideradas no fluxo de caixa futuro as estimativas da Companhia na determinação da parcela mensal da RAP 
que deve remunerar a infraestrutura e da indenização que se espera receber do Poder Concedente no final da 
concessão. O valor indenizável é considerado pela Companhia como o valor residual contábil no término da 
concessão. 
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Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda 
não amortizados ou depreciados;  que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e 
atualidade do serviço concedido. A Companhia litihia os seus resultados históricos como base para 
determinação de suas estimativas, levando em consideração o tipo de concessão, a região de operação e as 
especificidades de cada leilão. 

A Administração entende que o custo de construção da linha de transmissão de eneraia elétrica da 
Companhia, contempla todos os custos para implantação do empreendimento. Alguns bens que formam o 
ativo financeiro da concessão da Companhia foram adquiridos em moeda estrangeira. Desta forma, o custo de 
variação cambial está intrínseco a operação de construção, formando o ativo financeiro. 

2.7. Fornecedores 

Referem-se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circilantes se o pagamento for devido no período de até 12 meses da data 
de encerramento do balanço. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 

As contas a pagar aos fornecedores são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 

2.8. Empréstimos e financiamentos 

Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos 
na transação e são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 'valores 
captados (líquidos dos custos de transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o exercício em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva 
de juros. 

2.9. Provisões 

As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente, legai ou não formalizada 
("constructive obligation"), como resultado de eventos já ocorridos; (",ii) é provável que urna saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança, 

2.10. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 

As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e 
diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, quando aplicável. 
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. 

A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nela Companhia nas declarações de impostos 
de renda com relação às situações em que a regillamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, guando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades 
fiscais. 

O imposto de renda e a contribuição social são mensurados pelo regime de lucro real. A provisão para imposto 
de renda é constituída à aliquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
aos limites fiscais estabelecidos, conforme determina a legislação em vigor. A provisão para contribuição social 
sobre o lucro líquido é constituída à alíquota de 9% sobre o lucro tributável, também de acordo com a 
legislação vigente. 

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de drferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis apresentados nas 
demonstrações financeiras. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determinação desses 
impostos diferidos, são de 25% para c) imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 
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impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja possível que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças te:inporarias, com base em projeções de 
resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
podem, portanto, sofrer alterações. Impostos diferidos passivos são integralmente reconhecidos. 

Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente 
de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade 
tributável sobre a entidade tributaria ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos 
numa base líquida. 

211. Capital social 

O capital social da Companhia é composto por ações ordinárias, sendo estas classificadas no patrimônio 
líquido. 

212. Lucro por ação 

O lucro básico por ação é calculado dividindo-se o resultado do exercício pela quantidade média ponderada de 
ações em circulação no exercício. 

O lucro diluído por ação é calculado dividindo-se o resultado do exercício acrescido da despesa financeira sobre 
a dívida conversível (líquida de impostos) pela quantidade média ponderada de ações ordinárias acrescido do 
montante total das debêntures conversíveis em ações. 

2.13. Distribuição de dividendos 

Os dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos como um passivo nas demonstrações financeiras ao final 
do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do Mínimo obrigatório somente 

provisionado na data em que estes são devidamente aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral. 

2.14. Reconhecimento de receita 

A Companhia reconhece a receita quando esta puder ser mensurada com segurança, for provável que seus 
benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades. 

Receita operacional proveniente de Contratos de Concessão: de acordo com o modelo do ativo 
financeiro, a RAP é composta por uma parcela que remunera o ativo financeiro constituído (investimento 
realizado nas construções das linhas de transmissão), e por uma parcela que remunera a operação e a 
manutenção da rede de transmissão, sendo esta última reconhecida de forma linear, conforme descrição a 
seguir. 

• Receita financeira decorrente da remuneração do ativo financeiro da concessão: é calculada com base na 
TIR do projeto de 2,77% ao ano; 

• Receita de operação e manutenção: reconhecida de forma linear com base no custo incorrido e 
mensurada no início de cada concessão, de acordo com o CPC 30(R11-- Receitas; 

• Receita de desenvolvimento da infraestrutura é incorrida na fase de construção e apenas relacionada com 
as construções das linhas de transmissão e com expansões que gerem receita adicional (receita de 
reforço). A receita de desenvolvimento da infraestrutura é reconhecida no resuh..ado na medida do estágio 
de conclusão da obra, de acordo corn o que dita o pronunciameivt.o C.:PC 17 (R1) - Contratos de 
Construção e mensurada com base nos seus valores justos. Os custos de desenvolvimento da 
infraestrutura são reconhecidos á medida que são incorridos. Considerando que esses serviços são 
realizados por terceiros e por parte relacionada, e ainda que o propósito da Companhia seja obter 
remuneração pelo ativo financeiro, a Companhia apura margem de construção suficiente para cobrir os 
impostos incidentes (PIS e COFINS). 
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3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos 

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As 
estimativas e premissas significativas utilizadas pela Administração da Companhia na elaboração destas 
demonstrações financeiras estão contempladas a seguir. 

3.1. Perda ("impairment") estimada de ativos financeiros e não financeiros 

A Companhia verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros esteja 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas de "impairment" são 
incorridas somente se há evidência objetiva de "impairment" com resultado de um ou mais eventos ocorridos 
após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável. Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, não foram identificadas pela 
Administração evidências objetivas que requeressem o registro de perdas de "impairment" para ativos 
financeiros quanto não financeiros. 

3.2. Base de determinação do ativo financeiro de concessão 

A Companhia adota a premissa que os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento 
integral de indenização (caixa) do poder concedente sobre os investimentos ainda não amortizados com base 
em seus valores contábeis no final da concessão. Com  base nas disposições contratuais e nas interpretações 
dos aspectos legais e regulatórios, a Companhia adota a premissa de que será indenizada pelo projeto básico e 
investimentos posteriores, não amortizados até o finai da concessão. 

Adicionalmente, a Companhia utiliza estimativas para a determinação das nrem ssas adotadas no cálculo do 
ativo financeiro, e consequentemente para a mensuração das suas receitas auferidas. 

3.3. Provisões para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 

A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saida de recursos seja feita 
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as itirisorudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua releváncia no ordenamento iuridico, bem corno a avaliação dos 
advogados externos. 

As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 

3.4. Créditos fiscais diferidos 

Imposto diferido ativo é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja 
provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. julgamento 
significativo da Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de 
planejamento fiscal futuras. 

A compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em 
determinado exercício fiscal. 
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4. Instrumentos financeiros 

4.1. Gerenciamento de riscos 

As atividades exercidas pela Companhia estão expostas a diversos riscos financeiros: risco de mercado 
(incluindo risco cambial, risco de taxa de juros e risco de inflação), risco de crédito e risco de liquidez. O 
Modelo de Gestão de Risco da Companhia busca minimizar potenciais efeitos adversos no seu desempenho 
-financeiro. A gestão de risco é controlada peio Departamento Financeiro Corporativo que identifica e avalia os 
riscos financeiros coro a colaboração direta dos segmentos corporativos da Companhia, quantificando os 
mesmos por projeto, área e sociedade. 

As normas internas de gestão proporcionam políticas escritas para a cestão de risco global, assim como para as 
áreas concretas como risco cambial, risco de crédito, risco de taxa de juros, risco de liquidez, emprego de 
instrumentos de cobertura e derivativos. 

Os principais riscos financeiros identificados no processo de gerenciamento de riscos são: 

a) Riscos de mercado 

É o risco de alterações em variáveis de mercado, tais como, inflação e taxas de juros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições aos riscos de mercado, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 

• Risco cambial Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não apresenta operações relevantes em 
moeda estrangeira, não sendo esperado nenhum efeito relevante relativo à variação cambial. 

▪ Risco de taxa de juros — Este risco surge principalmente dos passivos financeiros com taxas de 
variáveis. O perfil dos passivos financeiros relevantes remunerados por juros variáveis da Compa 	a: 

31/12/2017 

Empréstimos e financiamentos — 	 763.224, 

• Risco de inflação - A receita da Companhia atuando , segmento de transmissão é atualizada 
anualmente por índices de inflação. Em caso de deflação, a concessionária terá suas receitas reduzidas.Em 
caso de repentino aumento da inflação a concessionária poderia não ter as suas receitas ajustadas 
tempestivamente e com isso incorrer em impactos nos resultados. 

b) Riscos de crédito 

É o risco de incorrer em perdas decorrentes do não cumprimento de obrigações contratuais por parte de 
terceiros. Neste sentido, as principais exposições ao risco de credito na data das demonstrações financeiras 
estão relacionadas a seguir: 

• Caixa e equivalentes de caixa — Nota 5 

Para controlar o risco de credito do caixa e equivalentes de caixa, a Companhia possui critérios que 
estabelecem que as contrapartes devam ser sempre instituições financeiras de 1a linha e dMda pública de alto 
nível de qualificação de crédito assim como política estabelecido de limites máximos a investir ou contratar com 
revisão periádic.a dos mesmos. 

• Clientes e ativo financeiro da concessão Notas 7 e 10 

A Administração entende que não há risco de credito em relação aos seus clientes, pois o Contrato de Uso Sistema de 
Transmissão —CUST, celebrado entre a Companhia e o Operador Nacional do Sistema Elétrico — ONS, garante o 
recebimento dos valores devidos pelos usuários pelos serviços prestados por meio do Contrato de Constituição de 
Garantia —CCG e da Carta de Fiança Bancária - CFB. 
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As principais vantagens desses mecanismos de proteção são: (i) riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a 
todos os transmissores; (ii) as garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários; e (iii) 
negociações de pagamento são feitas diretamente entre transmissores e usuários. 

No caso de não pagamento, as controladas, como agentes de transmissão, poderão solicitar ao ONS o 
acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao CCG ou à CFB. 

A RAP de uma companhia de transmissão é recebida das companhias que utilizam sua infraestrutura por meio 
de tarifa de uso do sistema de transmissão - TUST, Essa tarifa resulta do rateio entre os usuários de transmissão 
de alguns valores especificos; (i) a RAP de todas as transmissoras; (ii) os serviços prestados pelo ONS; e (iii) os 
encargos regulatorios. 

O poder concedente delegou às geradoras, distribuidoras, consumidores livres, exportadores e importadores o 
pagamento mensal da RAP, que por ser garantida pelo arcabouço regulatório de transmissão, constitui-se em 
direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro e deste modo o risco de crédito é 
baixo. 

c) 	Risco de liquidez 

É o risco da Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A política de liquidez e 
de financiamento da Companhia tem como objetivo assegurar a disponibilidade de recursos suficientes para 
cumprir com seus compromissos financeiros. 

Os prazos de liquidação dos passivos financeiros não derivativos, como empréstimos e financiamentos, estão 
divulgados na Nota 12. Os saldos relacionados a fornecedores, reconhecidos pela Companhia como passivo 
financeiro não derivativo, possuem prazo de liquidação para os próximos 12 meses. 

A Companhia temi empréstimos e financiamentos bancários que contêm cláusulas restritivas, O não 
cumprimento destas cláusulas restritivas pode exigir que a Companhia liquide tais compromissos antes da data 
indicada na tabela de fluxo de pagamentos. 

As tabelas a seguir mostram em detalhes o prazo de vencimento dos principais instrumentos financeiros não 
derivativos detidos pela Companhia: 

31/12/2017 

Total Até 3 meses De 3 meses 
a 1 ano 

De 1 a 5 
anos 

Após 5 
anos 

Partes relacionadas 2.214 4.913 87.432 94.559 
Fornecedores - ""-L411 33.770 37.181 
Empréstimos e financiamentos 18.612 55.837 344.029 344.746 763.224 

20.826 64.161 465.231 344.746 894.964 

31/12/2016 

Até 3 meses De 3 meses 
a 1 ano 

De 1 a 5 
anos 

Após 5 
anos Total 

Partes relacionadas 2.385 90.857 93.242 
Fornecec-lores 4.350 33.770 38.120 
Empréstimos e financiamentos 18.434 55.303 333.246 405.859 812.842 

18,434 62.038 457.873 405.859 944.204 
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MAN lis 

42. Análise de sensibilidade dos principais instrumentos financeiros 

A tabela de sensibilidade a seguir demonstra os impactos nos empréstimos, financiamentos e debêntures que 
seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos indexados a Taxa de juros de Longo Prazo- TJLP e as 
quais a Companhia estará exposta para 31 de dezembro de 2018. 

A Administração entende que o cenário provável em 31 de dezembro de 2018 para a TJLP é de 7,0% 
conforme expectativa de mercado. 

Empréstimos e financiamentos - TJLP 
Efeito esperado no resultado do exercício e no patrimônio líquido 

	

Valor exposto 	Cenário 
31/12/2017 	provável  

	

763.124- 	53.426 

 

53.426 

     

Fonte: A Til.? utilizada foi a fixada pelo Conselho Monetário Nacional - CMN, conforme site do BNDES. 

4.3. Gerenciamento do capital 

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal. 

A Companhia monitora o capital com base no seu nível de endividamento, bem como nos compromissos 
previstos nos contratos de empréstimos assinados. O nível de endividamento da Companhia é medido pelo 
montante total de empréstimos menos o caixa e equivalentes de caixa e dividido por seu patrimônio líquido. A 
Administração também monitora o nível de dividendos para os acionistas. 

O índice de endividamento está apresentado a seguir: 

31/12/2017 31/12/2016 

Dívida 763.224 812.842 
Caixa e equivalentes de caixa (61,494) (40.737) 

Dívida liquide: 701.730 772.105 
Patrimônio líquido 1.388.013 1.324.607 
índice de endividamento líquidc,,  (Dívida liquida! PL) 0,51 0,58 

4.4. Estimativa do valor justo 

O valor justo dos instrumentos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos 
de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para a Companhia para 
instrumentos financeiros similares. Atualmente, a Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 

A Companhia aplica CPC 40/ IFRS 7 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial peio 
valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo peio nível da seguinte hierarquia: 

• Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. 

• Nível 2 Outras informações disponíveis, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo Ou passivo, diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (r.)u seja, derivados dos 
preços). 

▪ Nível - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados adotados no mercado (ou 
seia, inserções não observáveis). 
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N US 

31/12/2017 
	

31/12/2016 

Ativos financeiros 
Nível 2 Nivel 3 	Total Nível "i 	Nível 2 Nível 3 	Total 

Caixa e equivaientes de caixa 51.494 61.494 40.737 
Depótcx-;\finciiiados - 	37.802 - 	37.802 42.614 42.614 
Ativo financeiro da concessáo 2.482.708 - 	2.482.708 2.338.353 .. 	2 2:5 355 

Não houve instrumentos financeiros alocados ao Nível 1 e ao Nivel 3, nem ocorreram transferências de níveis 
nas datas ora apresentadas. A Administração da Companhia entende que os valores justos de seus ativos 
financeiros se aproximam dos seus valores contábeis. 

4.5. 	Instrumentos financeiros por 

Nota 

categoria 

31/12/2017 31/12/2016 
Valor justo 

por meio do 
resultado 

Empréstimos 
e recebiveis 

Valor justo 
por meio do 
resultado 

Empréstimos 
e recebíveis 

Ativos financeiros: 
Caixa e. equivalentes de caixa 5 61,494 40.711 7 
Depósitos vinculados 37.802 42.614 
Clientes 7 20.887 20.076 
Partes relacionadas R 1.412 1.074 
Ativo financeiro da concessão 2.482.708 2.468.960 

99.296 2.505.007 83 351 2,490.110 

31/12/2017 	31/12/2016 
Outros 	Outros 

passivos 	passivos 
Nota 	financeiros 	financeiros 

Passivos financeiros: 
Fornecedores 	 11 	 37,181 	38,120 
Partes relacionadas 	 R 	94.559 	93.242 
Erniarèstirtios e financiamentos 	 12 	/63.224 	812.842 ...._ 	 

894.964 

5. Caixa e equivalentes de caixa 

	

31/12/2017 	31/12/2016 

Caixa 	 5 	 5 
Recursos em conta corrente 	 7.344 	 934  
Certificados de de•.ositos bancários - CD9 (*) 	 54.145 	39.795  

	

61.494 	40.737 

(*) 	Referem-se a aplicações financeiras indexadas pelo CDI, de alta liquidez, prontamente conversíveis em 
montante conhecido de caixa, com compromisso de recompra pelas instituições financeiras, e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 

6. Depósitos vinculados 

Referem-se às contas-reserva vinculadas aos empréstimos captados pela Companhia (Nota 12). Corno o 
vencimento dos referidos empréstimos ocorrerá nos anos de 2026, 2029 e 2031, estes depósitos vinculados 
são classificados no ativo não circulante. 

944.204 

20 

C
S

A
T

C
A

P
20

19
10

21
08

A

Autenticado digitalmente por JOAO PAULO VIEIRA DA SILVA em 21/10/2019 00:00:00.
Documento Nº: 752017.3376733-4817 - consulta à autenticidade em
https://sigadoc.infraero.gov.br/sigaex/public/app/autenticar

INFRAERO

CENTRO

 D
E

 S
E

R
V

IÇ
O

S A D MINISTR
A

T
IV

O
S

 E
 T

É

CNICOS

4951



MANAUS 

7. Clientes 

31/12/2017 2/2016 

Concess.:onanas e permissionárias 19/1-98 18.938 
Compartilhamento de instalações 1.389 138 

20.887 0.076 

31/12/2017 31/12/2016 

A vencer 18.546 1 7.460 

Vencidos até 90 dias 1.236 1.136 
Vencidos mais de 90 dias 1.105 1.480 

A Administração emende que não é necessário o reconhecimento de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa em relação aos seus clientes, pois o CUST celebrando entre a Companhia e o ONS garante o 
recebimento dos valores devidos pelos usuários pelos serviços prestados por meio do Contrato de Constituição 
de Garantia - CCG e da Carta de Fiança Bancária - CFB. 

8. Partes relacionadas 

a) Transações e sa dos 

Manaus Construtora  

31/12/2017 
Contas a 
receber 

Contas a 
Pagar 

Receita de 
transmissão 

Custo de 
servos 

90.587 
Abenooa Construção Brasil Leia- Em recuperação  cial 1.713 1.219 
Omega Brasil Operação e Manutenção S.A. 1.074 12.864 
Centrais Elétricas do Norte {io Brasil 5.A. (iV) (v) 633 1.067 1.219 
Companhia Hidroelétrica do São Francisco S.A. (iv) 756 73 7.873 
ATE VIII Transmissora de Energia 5,4 23 
Simosa 

1.412 94.559 9.092 14.083 

Circulante 1.412 7.127 
Não circulante 87.4.32 

1.412 94.559 

Manaus Construtora Ltda.  
Omega Brasil 	 .„,tenção 5.4  

31/12/2016 
Receita de 
transmissão 

Custo de 
serviços 

Contas a 
Receber 

Contas a 
Pagar 

90.857 
502 10.492 

Abengoa Construção Brasil Ltda. - Em recuperação judicial (ii) 1,713 
Centrais Elétricas do Norte do Brasil 5.4. 125 8.076 
Companhia Hidroelétrica do São Francisco S.», (iv) 1.051 g.754 
ATE VIII Transmissora de Eneroia 5.4. 23 
Simosa IT 45 

1.074 93.242 17.830 10.537 

Circulante 1.074 2.385 
Não circulante 90.857 

1.074 93,242 
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MANAUS 

(i) Refere-se ao montante devido pelo gerenciamento da obra do empreendimento da Companhia, especificado em 
contrato firmado entre as partes. Em função do gerenciamento do capital de giro da Companhia, a Administração 
reciassificou o saldo de contas a pagar com a parte relacionada no passivo não cii-CUI a rtte. De acordo com o 
contrato de Compra e Venda de ações ("Share Purchase Aoreement"), resultante do leilão judicial (Nota 1), o 
montante registrado no passivo não circulante tem previsão para pagamento era trés parcelas iguais vincendas em 1" 
de janeiro de 2019, 2020 e 2021. 

(ii) Refere-se ao reembolso de gastos administrativos pagos pela parte relacionada. 

(iii) Corresponde às contas a pagar e custos provenientes do contrato de manutenção das instalações de transmissão da 
Companhia firmado com a Omeoa Brasil. 

(iv) O montante a receber refere-se a receite de transmissão de eneroia elétrica. 

(v) O montante a pagar refere-se a serviços de engenharia prestados pela Eletronorte (acionista). 

As transações com partes relacionadas são decorrentes de operações normais da Companhia, não se 
constituindo como empréstimos ou transações não usuais. Com  exceção de parte dos saldos a pagar à Manaus 
Construtora Ltda., os saldos ativos e passivos de partes relacionadas são apresentados no circulante, pois a 
Administração da Companhia entende que a realização e o pagamento se darão ao longo do próximo 
exercício. Sobre os saldos em aberto não há incidência de juros e atualização monetária. 

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração 

O pessoal-chave da Administração inclui os conselheiros, A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da 
Administração, por seus serviços, está apresentada a seguir: 

31/12/2017 31/12/2016 
Honorários conselheiros 64 259 
Encargos sociais sobre honorários 17 58 
Benefícios 6 

81 323 

9. Tributos 

a) Impostos a recuperar 

31/12/2017 31/12/2016 
C irculante 

Imposto de renda e contribuição social 8.166 5.883 
Imposto de renda e contribuição social - PERT (i) 1.090 
Outros tributos a recuperar 389 389 

9.645 6.272 

, 	Trbutos a recolher 

31/12/2017 — 31/12/2016 

1.530 Imposto sobre Serviços - ISS 2.969 
ICMS diferencial a recolher 907 1.103 
PIS e COFINS 270 638 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 785 750 
Outros tributos a recolher 377 403 

3.969 5.863 
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MANAUS 

A Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária PERI junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos da Lei N' 13.496 de 24 de outubro 
de 2017, para parcelamento débitos de IRPi e CSII até março de 2017 de R$5.067 (incluindo juros e multas). 
Foram utilizados R$3.472 de prejuízo fiscal e base negativa de contribuiçáo social para pagamento de parte da 
dívida. A Companhia pagou R51.343 como entrada, entretanto deveria ter pago apenas 5%, equivalente a 
R$253, gerando um crédito de R$1.090. 

10. Ativo financeiro da concessão 

31/12/2017 31/12/2016 

A ser recebido na operação 2,080.284 2.077A04 
A ser recebido por indenização 402.424 391.556 

2.482.708 2.468.960 

Circulante 135.306 130.607 
Não circulante 2.347.402 2.338.353 

2.482.708 2.468.960 

A Companhia apresentava um ativo financeiro no montante de R$2.482.708 em 31 de dezembro de 2017 
68.960 em 31 de dezembro de 2016), representando o valor atuai dos pagamentos mínimos anuais 

garantidos a serem recebidos do Poder Concedente. Os juros e as atualizações monetárias incorridos no 
exercício de 2017 foram de R$149.446 (RS253,920 em 31 de dezembro de 2016), registrados como receita de 
remuneração do ativo financeiro da concessão. 

A taxa utilizada pela Companhia para remunerar o saldo de recebi veis de concessão de serviços, incluindo 
saldo de indenização, reflete o custo de oportunidade de um investidor à k. poca da tomada de ciecisão de 
investir nos ativos de transmissão, tendo sido apurada por meio da metodologia do Capital Asset Pricing Model 
- CAPM, cuja composição observou os valores à época da realização do investimento. 

A seguir a movimentação do ativo financeiro da Companhia no exercício: 

Juros e 
atualização 

Empreendimento   TIR (i)  31/12/2016 monetária  Recebimentos 	31/12/2017 —........ 
OriximinálCarin, SE Itacoatiara e SE Carirl 	2,77% 	2.468.960 	149,446 	(135.698) 	2.482,708 

(i) 	Refere-se à TIR anual média ponderada para remunerar os saldos de recebiveis das concessões de serviços. 

Acordo de concessão de serviços 

A seguir estão descritas as principais caracteristicas do Contrato de Concessão do serviço público de 
transmissão para construção, operação e manutenção das instalações de transmissão (Nota 1): 

Receita Anual Permitida - RAP - A prestação do serviço público de transmissão dar-se-á mediante o 
pagamento à transmissora da RAP a ser auferida, a partir da data de disponibilização para operação 
comercial das instalações de transmissão. A RAP é reajustada anualmente pelo Índice de Preço ao 
Consumidor Amplo - 

• Faturamento da receita de operacão, manutenção e construção - Pela disponibilização das instalações de 
transmissão para operação comercial, a transmissora terá direito, ao taturamento anual de operação, 
manutenção e construção, reajustado e revisado anualmente. 

• Parcela variável - A receita de operação, manutenção e construção estará sujeita a desconto, mediante 
redução em base mensal, refletindo a condição de disponibilidade das instalações de transmissão, conforme 
metodologia disposta no Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão CPST, 
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MANAUS 

A parcela referente ao desconto anual por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12,5% da RA? de 
operação, manutenção e construção da transmissora, relativa ao exercício contínuo de 12 meses anteriores 
ao mês da ocorrência da indisponibilidade, inclusive este mês. Caso seja ultrapassado o limite supracitado, a 
transmissora estará sujeita à penalidade de muita;  aplicada pela ANEEL nos termos da Resolução n"318/98, 
no valor máximo por infração incorrida de 2% do valor do faturamento anual de operação, manutenção e 
construção dos últimos 12 meses antenomes à lavratura do auto de infração. 

• Ativo financeiro indenizável - Extinção da concessão e Reversão de Bens Vinculados ao Serviço Publico de 
Energia Elétrica - o advento do termo finai do contrato de concessão determina, de pleno direito;  a extinção 
da concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o referido contrato até a assunção 
de uma nova transmissora. A extinção da concessão determinará de pleno direito, a reversão, ao Poder 
Conc.edente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, bem como à 
determinação do montante da indenização devida à transmissora, observados os valores e as datas de sua 
incorporação ao sistema elétrico. O valor da indenização dos bens reversíveis será aquele resultante de 
inverrtário realizado pela ANEL ou por preposto esy.)ecialmente designado;  e seu pagamento será realizado 
com os recursos da Reserva Global de Reversão - RGR, na forma do artigo 33 do Decreto n" 41.019/57, 
Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica;  e cio artigo 4" da Lei n" 5.655/71, alterado pelo artigo 9" da 
Lei n" 8.631/93, depois de finalizado o processo administrativo e esgotados todos os prazos e instâncias de 
recursos;  em uma parcela, corrigida monetariamente até a data de pagamento. 

A Companhia não é obrigada a remunerar o Poder Concedente pela concessão da linha de transmissão de 
energia por meio de investimentos adicionais quando da reversão dos bens vinculados ao serviço público de 
energia elétrica. A Administração entencie que a melhor estimativa para o valor de indenização é o valor 
residual do ativo imobilizado. 

▪ Renovacão ou rescisão - A critério exclusivo da ANEEL e para assegurar a continuidade e qualidade do 
serviço publico;  o prazo da concessão poderá ser prorrogado por no máximo, igual exercício, de acordo 
com o que dispõe o parágrafo 3' do artigo 4" da Lei n° 9.074/95, mediante requerimento da transmissora. 
A eventual prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das 
condições estipuladas no contrato de concessão. 

• Aspectos ambientais - A transmissora deverá construir, operar e manter as instalações de transmissão, 
observando a legislação e os requisitos ambientais aplicáveis, adotando todas as providencias necessárias 
com o órgão responsável para obtenção de licenciamentos, por sua conta e risco, e cumprir todas as suas 
exigências. Independentemente de outras exigências do órgão licenciador ambiental, a transmissora deverá 
implementar medidas compensatórias, na forma prescrita no artigo 36 da Lei n° 9.985/00, que trata de 
"reparação de danos ambientais causados peia destruição de florestas e outros ecossistemas", a serem 
detalhadas na apresentação do Projeto Básico Ambientai;  de sua responsabilidade, junto ao órgão 
competente, submetendo-se, ainda, às exigências dos órgãos ambientais dos Estados onde serão 
implantadas as linhas de transmissão. 

• Descumprimento de penalidades - Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou 
notificação ou determinação da ANEEL e dos procedimentos de rede;  para regularizar a prestação de 
serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão;  na forma estabelecida na lei e no contrato de 
concessão, sem prejuízo da apiJração das responsabilidades da transmissora perante o Poder Concedente, a 
ANEEL e os usuários e terceiros, e das indenizações cabiveis. Alternativamente à declaração de caducidade, 
poderá a ANEEL propor a desapropriação do bloco de ações de controle da transmissora e leva-lo a leilão 
público. O valor mínimo definido para o leilão será o montante líquido da indenização que seria devida no 
caso da caducidade. Aos controladores será transferido do montante apurado, o valor equivalente às suas 
respectivas participações. 

•Estrutura de formacão da RAP 

A Companhia detentora da concessão da linha de transmissão de energia é remunerada pela disponibilidade 
de suas instalações de transmissão, integrantes da Rede Básica e da Rede Básica de Fronteira;  não estando 
vinculada à carga de energia elétrica transmitida, mas, sim;  ao valor homologado pela ANEEL quando da 
outorga do contrato de concessão. 
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MANAUS 

11. Fornecedores 

31/12/2017 31/12/2016 
Serviços 36.725 37.740 
Material 292 257 
Outros 164 123 

37.181 38.120 

Circulante 3,411 4.350 
Não circulante (0 33.770 33.770 

37.181 38.120 

(,i) 	Referem-se serviços prestados por fornecedores os quais estão sendo discutidos em juízo (Nota 13b). Por 
este motivo, os referidos saldos estão mantidos no passivo não circulante até que haja a conclusão dos 
processos. 
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MANAUS  

12. Empréstimos e financiamentos 

12.1. Composição 

/12/2017   	31/12/2016  
Agente 	 Empréstimo 	 Não 	 Não 
financeiro 	Modalidade Taxa anual de juros Vencimento Moeda 	liberado 	Circulante circulante 	Total 	Circulante  circulante 	Total  

Abe lura de 
5NDES 	co,5:Jio 	Tit.P ÷ 2,91% a o 	15/1 2...-202 r:; 	RI 	401.000 	34.504 	255.852 	290.356 	34.748 	284 608 	919.406 

BAIA 	Debêetwes 	1-5LP , 1,65% J.,.e: 	1510/20'.1 	115 	150.000 	15.842 	153.551 	169.393 	14.610 	153.214 	167.824 
8433- 	008 	 10% a.d 	 10/07/2031 	Ri 	250.000 	24.103 	279.372 	303.475 	24.379 	301.233 	375.012 

74.449 688.775 763.224  73.737 739.105  812.842 

a) 	Empréstimos indexados a TJLP - BNDES 

Em 5 de outubro de 2011 	assinado contrato de financiamento com o BNDES no valor de 95401.000 divididos em dois subcréditos: 

• Subcredito 'A"; R$400.000. destinados à 4uisiçáo de máquinas e equIpamelatos nacionais, Erxecuçâo de obras civis 0 aos demais itens riecessanes à 
uripiantaçao do projeto; 

• Subcrédito 	RS1,000, destinados a lnvestimerVres sociais no entorno do projeto. Jilão contemplados nos licentiamentos angbientaisolo, nos prograrnas sãv‘ap- 
ambientais do Projejo Básico Ambiental p61 - implanteçae 	prejelg. 

O 	4o. 5,, 010 .501,., fí.: destinado à impiantação e opeiiacao do sistema de ror «r 	localizado nos Estados do Pará e Amazonas, composto pelas linhas Oriximina 
SHves - Lecliugar  ern Se!Oi..5/, no total de 53,,-; km de extensa°, e pelas subestações ltacoallara e Silves, projeto este que faz parte do sisl'em8 de transreilssào de 

interligação Tu' urd - Macapá - Manaus Jlote C do .0' 1' ANEL 	004/08), e oue está inscrito no Prod'ema 	4,ceieração do Crescimento - PAI e, adicionalmente, 
e destinado a investimentos sociais nào conternplados nas condicionantes do p' 'e" 	de licenciamento ambiental. 

b) Debennires 

Em 	de fevereiro e 26 de julho de 2012 11,:yan1 emitidas a piimaira e a segunde série,  respectivamente, de debêntures privadas para o BASA de 9575.000 10 vaicy 
nominal de 951,00 cada uma, toiralizando 5875.000 cada uma. As debéntures saci: conversíveis em ações a serem subscritas peio Fundo de Desenvolvimento da 
Amazónia - (DA, como garantia real e .fidejussoria, cujo vencimento se dará em 15 de fevereiro de 2029, ocasião em que a Companhia se obriaa a proceder ao 
pamento das debêntures que ainda estejam ern circulaçáo peio valor nominal atuaii2ades,, acrescido da remuneração. 
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MANAUS 

A critério da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, do montante total das debêntures 
subscritas, poderão ser convertidas em ações, com ou sem direito a voto, até o limite de 50% do montante 
subsento. 

Conforme requerido pelo CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração, a Companhia 
mensurou o fair value dessas debêntures com base na taxa uiP mais spread de 2,91°/0a.a,. 

b) Empréstimos indexados à taxa fixa 

Em 27 de junho de 2011, foi assinado o contrato de financiamento com participação do Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia - FDA e do Fundo Constitucional do Norte - NO do projeto que destina-se a 
construção, operação e manutenção das instalações de transmissão compostas: (a) Li" Oriximina - Silves, 500 kV, 
circuito duplo, com exte -isão aproximada de 374 km, com origem na Subestação Oriximiná (PA) e término na 
Subestação Silves (AM); (b) LT Silves Lechuda, 500 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 212 km, 
com origem na Subestação Silves (AM), e término na Subestação Lechuga (AM). 

As parcelas de longo prazo dos empréstimos e •Hrianciamentos têm vencimento nos seguintes anos: 

RASA 
BNDES 

2019 2020 

36.680 
32.'126 

2021 2022 2023 Após 
2023 Total 

432.923 
255.852 

36.68C) 
32.126 

$6.680 
32.126 

68.806 

36.680 
32.126 

36.680 
32.126 

249.525 
95.220 

68.806 68.806 68.806 68.806 344.745 688.775 

12.2. Garantias concedidas 

• FNO - Penhor de 100% das ações ordinárias nominativas da Companhia, pertencentes à Abengoa 
Concessões, Eletronorte e Chesf. 
As ações da Companhia pertencente ao acionista Abengoa Concessões concedida em garantia, 
permanecem inalteradas com o contrato de Compra e Venda de ações ("Share Purchase Agreement") 
assinado entre Abengoa Concessões e Abengoa Construção, corno vendedoras e Seville Transmission 
Assessoria em Investimentos Ltda como compradora, até a presente data, pois a venda de ativos encontra-se 
em fase de aprovação pelos órgãos governamentais e agentes financiadores. 

• A Companhia constituirá Conta Reserva de Serviço da Dívida, junto ao RASA, 

• A Companhia está obrigada a transitar, mensalmente, pela conta corrente no RASA, os valores oriundos da 
vinculacão da receita decorrente do Contrato de Concessão n°010/08. 

• Endosso das apólices do Seguro de "Performance" (garantia de execução) emitidos pelos construtores, no 
montante de 10% do valor de materiais e equipamentos previstos no plano de aplicação contratados junto 
às Companhias fornecedoras, com vigência até a conclusão das obras e entrada em operação comercial 
devidamente comprovado através da apresentação do Termo de Liberação a ser emitido peio ONS - 
Operador Nacional do Sistema Elétrico, no valor de R$140.000. 

• As garantias constituídas deverão representar, no minimo, 125% do valor subscrito, ao final do periodo de 
implantação do projeto. 
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Principais cláusulas resTritivas 

A Companhia deverá emi.tr Debêntures conversíveis a cada liberação de recursos pelo FDA. Estas, a 
partir de sua emissão, sofrerão incidência da TIL?, mais juros de 0,15% a.a., desde a data da primeira 
liberação até a data do efetivo pagarnento. As Debêntures deverão ter prazo de carência de forma que 
o primeiro pagamento ocorra até 1 ano após 16/10/11, data prevista para o projeto entrar em 
o ..)eraçao qii a 	1da assinatu ra do con trato,  

RASA BNDES 

   

   

A Companhia não poderá ter protestos de títulos no montante superior a RS50.000,00. 
A Companhia obriga-se a não introduzir, sem i3 prévia anuência do banco, por escrito, alterações no 
Contrato Social que, por qualquer modo, afetem diretamente ou indiretamente as garantias 
constituídas. enquanto não liquidada totalmente a Cédula, sem a prévia e expressa anuência do banco, 
nor ('ar rias 
A Companhia obriga-se a não alienar, onerar, arrendar, ceder ou remover os constitutivos da garantia, 
se r' pr&vio consenfirriento do banco, por escrito, os quais devem ser mantidos em perfeito estado de 
conservação, 	es de tributos e demais encargos fiscais.  

dunante todo o período de constrlição, mais 12 meses adicionais ao período 
de entrada em oper. 	podendo ser liberado quando o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - 
ICSD for igual ou superior a 1,3. O ICSD deverá ser mensurado após 12 meses da data de entrada de 
operação.  
Não realizar 	tção de dividendos elou pagamentos de juros sobre capita próprio cujo valor, 
isoladamente ou em conjunto, supere 25% do lucro 	ajustado.  
Não firmar contratos de mútuo com seus acionistas, diretos ou indiretos, elou com componentes do 
G' uso Económico a que pertença a Companhia, bem como, não efetuar redução de seu capital social 
até a liquidação de todas as obrigações assumidas no presente Contrato, sem anuência previa do 
banco (a Companhia poderá assinar contratos com componentes de seu Grupo Económico, 
exclusivamente nau, fins operacionais, sem a anuência do BNDES, desde que a soma de todos os 
contratos não ultrapasse o valor anual de 0,2% da Receita Operacional Liquida). 
Manter, durante todo o período Co amortização deste Contrato, recursos na "Conta Reserva do 
Serviço da Da n' e na "Conta Reserva de O&M" nos termos do "Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças" 
Âpresentar arualinente balanço auditado por empresa independe e cadastrada na CVM. 
Manter o indica de Cobertura da Divida - ICSD mínimo de 1,3x. 
Manter, durante todo o período de amortização deste Contrato, in . ,ce de Capitai Próprio, definido 
oeia relação Património Líquido sobre .Ativo ataS paI ou superior a 30%. 
Manter seauro do projeto e linhas di nte todae vionc,a  do contrato. 

MANAUS 

12.3. Cláusulas restritivas ("covenants") 

Os principais "cove,riants" da Companhia referentes aos empréstimos e financiamentos vigentes estão descritos 
abaixo: 

Em 31 de dezembro de 201 7, a Administração da Companhia avaliou estas cláusulas restritivas e conciu u que as mesmas 
estão sendo cumpri 

11 Provisões 

31/12/2017 
. 	, 

31 /12/2016 

Ambientais 26.440 28.187 
Sobressalentes 19.473 22.095 

Contingências 26.370 26.825 

Outras provisões 2.015 2.015 

74,298 ...... 79.123 

Circulante 47.913 52.282 

cj 0 circulante 26.385 26.841 

74.298 79,123 
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